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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo analisar as relações entre três planos de estabilização e 
seus regimes políticos. No primeiro capítulo apresentar-se-á um período da 
industrialização brasileira, via Processo de Substituição de Importações (PSI), 
concluindo que em meados dos anos 50 e início dos anos 60 a economia brasileira 
necessitava de algumas mudanças na política econômica e que seria necessário realizar 
reformas institucionais. Ainda no primeiro capítulo analisaremos as principais 
características do regime democrático populista. O populismo foi pano de fundo para 
dois planos de estabilização, o Plano de Estabilização Monetária (PEM) e o Plano 
Trienal, os quais não foram implementados. O segundo capítulo examinará as 
dificuldades para a aplicação de políticas econômicas de estabilização nos governos de 
Juscelino Kubistchek com o PEM e de João Goulart com o Plano Trienal. A idéia é 
chamar atenção para o fator político ressaltando as pressões da classe trabalhadora e da 
burguesia nos governos para a não efetivação dos planos de estabilização. Por fim, no 
terceiro capítulo, discutir-se-á a relação entre o regime de exceção instalado no Brasil a 
partir de 1964 e a execução das políticas econômicas da época, entrelaçando o regime 
autoritário do Governo Castelo Branco com o plano de estabilização econômica de 
Campos e Bulhões, o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG).  

 

Palavras-Chave: Economia Brasileira; Estabilização Econômica; Regime Militar; 
Populismo; Política Econômica 
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ABSTRACT 

The purpose of this paper is to analyse the realtionships between three stabilization 
plans and their political regimes. The first chapter presents a period of the braszilian 
industrialization, throughout the Importations Substition Process (ISP), concluding that, 
in the middle of the fifties and early in the sisties, the Brazilian economics needed some 
changes to its economic policy, besides it would necessary to realize institutional 
reforms. Moreover at the first chapter, we will analyse the main properties of the 
democratic populist regime. The populism was the background of two stabilization 
plans – the Monetary Stabilization Plan (MSP) and the Triennial Plan – wich were not 
implemented. The second chapter will examine the difficulties to apply economic 
policies of stabilization, at Juscelino Kubistchek’s government (with MSP) and also at 
João Goulart’s government with Triennial Plan. The idea is to pay attention to the 
politic matter, emphasizing the pressures above the governments done by the workers 
and by the bourgeoisie, not to accomplish the stabilization plans. At last, the third 
chapter will discuss the relation between the regime of exception settled in Brazil since 
1964 and the accomplishment of the economic policies at that time, interlacing Castelo 
Branco’s government authoritarian regime with the plan of economic satabilization by 
Campos and Bulhões – the government Economic Action Program. 

KEY-WORDS: Brazilian Economics; Economic Stabilization; Military Regime; 
Populism; Economic Policy 
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INTRODUÇÃO 

O objetivo do trabalho é apresentar três planos de estabilização, o Plano de 

Estabilização Monetária (PEM) no governo de Juscelino Kubitschek, o Plano Trienal no 

governo de João Goulart e o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG). Este 

último já no regime militar com Castelo Branco na presidência. A idéia é tentar chamar 

atenção para o fator político, o qual contribuiu para o abandono ou a efetivação desses 

planos. Obviamente, no caso do PEM e do Plano Trienal, analisando os fatores que 

levaram a seus fracassos e, no caso do PAEG, o que o levou a sua efetivação.  

Iniciaremos a dissertação mostrando o modelo de desenvolvimento adotado 

pela a economia brasileira no período de 1930 até meados da década de 60, o Processo 

de Substituição de Importações, o PSI. Essa parte do trabalho será importante para 

analisarmos as transformações que a economia e a sociedade brasileira passaram nesse 

período.  

Essa parte do trabalho terá como principal objetivo mostrar as incongruências 

que a economia brasileira estava passando no final da década de 50 e início da década 

de 60. E para dar continuidade ao ritmo de desenvolvimento da “transformada” 

economia brasileira, seria necessária não só mudanças na política econômica, mas 

também reformas institucionais que atendessem aos novos padrões de desenvolvimento 

do capitalismo brasileiro. 

A estrutura financeira era uma das mais necessitadas de reforma. A ausência de 

um mercado financeiro mais desenvolvido e a falta de um Banco Central para controlar 

a política monetária dificultava o bom andamento da economia brasileira. O 

financiamento da economia brasileira via emissão monetária, era um dos principais 

motivos para os aumentos das taxas inflacionárias.  

Na outra parte do primeiro capítulo será dado enfoque ao fator político do 

período. Será apresentado o fenômeno do populismo brasileiro e as posições políticas 

das classes que o compunham. Nesse período, os governos tinham a tarefa de articular 

os interesses das classes dominantes e da classe trabalhadora, tentando adotar políticas 

que não desagradassem ambas as classes. As idéias e posições políticas das diferentes 

classes no regime democrático populista se mostram um tanto quanto complexas. Essa 

análise será importante para entendermos com mais clareza os motivos de apoio ou 

oposição de cada classe aos planos de estabilização. 



2 

 

No segundo capítulo será apresentado dois dos três planos de estabilização 

estudados no trabalho, o PEM e o Plano Trienal, esses dois planos foram tentativas de 

estabilização econômica em um regime democrático. Serão apresentados brevemente os 

governos de Juscelino e de João Goulart, os objetivos dos planos econômicos e as 

causas para seus abandonos. No governo de Juscelino Kubistchek a economia brasileira 

havia alcançado altas taxas de crescimento econômico e optar no meio do governo por 

uma estratégia de estabilização econômica poderia trazer altos custos políticos para o 

seu governo. A burguesia industrial se mostrava preocupada com a implementação de 

políticas do PEM, principalmente pela redução do crédito às indústrias. E, por outro 

lado, a classe trabalhadora analisava o plano de estabilização com desconfiança. Para 

essa classe, as políticas restritivas poderiam trazer diminuição na oferta de emprego e 

prejudicar os reajustes salariais em relação às taxas inflacionárias.  

A situação política no governo João Goulart era mais desfavorável que no 

governo de Kubistchek. Além de enfrentar os problemas econômicos herdados do 

governo anterior, João Goulart teve que enfrentar um dos piores cenários políticos para 

se governar. O Plano Trienal elaborado pelo Ministro Celso Furtado foi atacado tanto 

pela classe trabalhadora, quanto pela burguesia. A primeira reclamava que esperava 

propostas mais radicais do Plano Trienal e a segunda se oporia, dentre outras coisas, 

pelo plano não possuir uma política salarial bem definida. 

Aliado a isso havia o debate social sobre as reformas de base do governo João 

Goulart. As diferentes posições sobre as reformas e as manifestações de diferentes 

grupos sociais potencializaram o conturbado cenário político desse período. Ora pelas 

dificuldades de aprovação nas casas legislativas, ora pelos custos políticos que o 

governo carregaria se aplicasse alguma mudança na política econômica do período ou 

realizasse algum tipo de reforma, o Plano Trienal foi abandonado em 1963. 

Uma das partes mais importantes do trabalho será no terceiro capítulo, que 

discutirá os motivos que deram base para a execução das políticas de estabilização desse 

plano. O capítulo será iniciado com um breve comentário a respeito do golpe civil-

militar de 1964, buscando saber quais eram os interesses por trás do movimento militar. 

Em seguida será apresentado o PAEG, o plano de estabilização econômica que 

saiu do papel. Serão expostos os objetivos do plano, as políticas econômicas colocadas 

em prática, as reformas institucionais realizadas e seus resultados.  



3 

 

O ano de 1964 é marcado por uma transição do regime político democrático 

para o autoritário. Com o regime militar uma série de atos institucionais são instaurados, 

caracterizando, assim, o regime autoritário brasileiro. Esses fatos serão objetos de 

análise na quarta parte do capítulo três onde serão relacionados com as políticas 

econômicas implementadas no período.  

É certo que políticas de estabilização que foram adotadas no PAEG, tais como: 

a extinção do regime de estabilidade de emprego, a nova forma de reajuste salarial e o 

forte aumento dos impostos não agradariam grande parte da população. Então, como 

implementá-las? Investigar-se-á, também, nesse trabalho, se o autoritarismo teve um 

papel importante para as reformas e políticas econômicas de estabilização feitas no 

período de 1964-1967 no Brasil. 
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1. A INDUSTRIALIZAÇÃO BRASILEIRA E O REGIME DEMOCRÁTICO-

POPUISTA. 

1.1 – A Industrialização Brasileira, o PSI 

A crise de 1929 escancarou a vulnerabilidade externa do modelo agrário-

exportador que o Brasil usava como padrão para sua economia. É certo que a crise 

econômica de 29 foi de grande magnitude, mas o modelo já mostrava sua fraqueza 

diante de outras crises desde o século XIX. Para Furtado (1984), é a partir da década de 

30 que a mudança do centro dinâmico da economia do setor agrário-exportador para a 

economia interna urbano-industrial começa a se acelerar. 

O modelo exportador era bastante vulnerável às crises externas. Quando 

ocorriam crises econômicas nos países centrais, as conseqüências negativas apareciam 

com muito mais força nos países periféricos. A crise econômica nos países dependentes 

se apresenta bem mais corrosiva socialmente do que nas economias centrais. 

Primeiramente, há uma queda no valor dos produtos exportados, cujo efeito não 

repercutirá imediatamente sobre a procura de importações. Então se espera um déficit 

no balanço de pagamentos. Para piorar a situação dos países dependentes, a queda dos 

preços dos produtos importados ocorre mais lentamente e com menor intensidade. 

O setor exportador era a única fonte da dinâmica da economia brasileira e 

também fator principal da formação da renda nacional. A pauta de exportação se 

baseava, quase que exclusivamente em um produto, que era o café. Já nos países 

centrais, as exportações dividem tarefas na determinação da renda com o investimento 

associado ao progresso tecnológico e a pauta é mais diversificada com a presença de 

produtos manufaturados. 

 Entretanto, Furtado (1984) e Tavares (1975) apontam que a dificuldade para 

importação de alguns produtos essenciais para consumo e para o desenvolvimento 

econômico, o chamado estrangulamento externo, ajudou a impulsionar o 

desenvolvimento industrial do Brasil.  

Quando a crise de 1929 deflagrou-se para o mundo, a produção cafeeira do 

Brasil não parou de crescer, chegando a atingir seu maior nível em 1933, no pior 

momento da depressão. Isso porque, no biênio de 1927-29, houve grandes plantações de 
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café que foram colhidas no ano de 1933. A queda do preço do café nesse período se 

valeu muito devido à grande oferta do produto. 

 

A grande acumulação de estoques de 1929, a rápida liquidação das 
reservas metálicas brasileiras e as precárias perspectivas de 
financiamento das grandes safras previstas para o futuro, aceleraram a 
queda do preço internacional do café iniciada conjuntamente com a de 
todos os produtos primários em fins de 1929 (FURTADO, 1984, 
p.187). 

 

Entretanto, com a queda do preço do café, entrou pouco dólar na economia 

brasileira, o que ocasionou uma desvalorização da moeda. Dessa forma, as perdas 

estariam distribuídas, pois os preços dos produtos importados se elevariam pela 

desvalorização da moeda. 

Mesmo com a baixa do preço do café, o consumo internacional não absorvia 

toda a produção. Então, tentou-se forçar o mercado. “E assim se fez, logrando um 

aumento do volume físico exportado, entre 1929 e 1937, de 25 por cento” (FURTADO, 

1984, p.188). 

Com a depreciação do câmbio atenuava-se a queda do preço do café em moeda 

estrangeira sobre o produtor cafeeiro, isso o induzia a continuar a colheita e isso 

estimulava, novamente, nova depreciação e queda no preço. 

 

Como a depreciação da moeda era menor que a baixa de preços, pois 
também estava influenciada por outros fatores, era claro que se 
chegaria a um ponto em que o prejuízo acarretado aos produtores de 
café seria suficientemente grande para que estes abandonassem as 
plantações. Somente então se restabeleceria o equilíbrio entre a oferta 
e a procura do produto. A análise desse processo de ajustamento põe 
em evidência que o mecanismo do câmbio não podia constituir um 
instrumento de defesa efetivo da economia cafeeira dentro das 
condições excepcionalmente graves criadas pela crise que estamos 
considerando (FURTADO, 1984, p.188). 

 

O Governo de Getúlio Vargas, para tentar proteger o setor cafeicultor, faz a 

política de compra e queima do produto. Visto que as variações do preço do café 
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dependiam essencialmente da oferta do produto, tentou-se esse mecanismo que tinha 

como objetivo igualar a oferta à demanda de café sem deixar para trás a colheita.  

 

Dessa forma, ao permitir que se colhessem quantidades crescentes de 
café, estava-se inconscientemente evitando que a renda monetária se 
contraísse na mesma proporção que o preço unitário que o agricultor 
recebia por seu produto (FURTADO, 1984, p.190). 

  

Com a renda nacional inconscientemente protegida, a demanda dos 

consumidores estava ativa, porém o mercado externo estava impossibilitado de fornecer 

e satisfazer essa demanda. Alguns empresários do setor cafeeiro começam a investir nas 

indústrias para atender essa demanda. 

O Brasil, durante a crise da década de 30, se encontrava em um cenário no qual 

as divisas das exportações eram insuficientes para cobrir as importações. Como 

inconscientemente havia-se mantido a renda nacional com a política de defesa do setor 

cafeeiro, a demanda interna estava estimulada. Por outro lado, a procura externa por 

café e matérias-primas era baixa, o que acarretou em fuga de capitais do setor 

exportador. 

Esse quadro estimulou a ida de capitais para atender a demanda interna tanto 

na agricultura como na indústria. O aumento da produção do setor industrial, 

primeiramente, fez uso mais intenso de máquinas e equipamentos que já se localizavam 

no Brasil e com alguma capacidade ociosa. Posteriormente, adquiriu-se máquinas do 

exterior, mas que estavam com preços baixos por conta de inúmeras falências de 

indústrias durante a crise. É por isso que o Processo de Substituição de Importações 

começou de maneira involuntária. A idéia inicial era defender o setor cafeeiro, porém 

isso impulsionou o desenvolvimento industrial brasileiro nesse período. 

A indústria brasileira era incipiente na década de 1930, mas já mostrava certo 

grau de diversificação. A região Sudeste se destacava em relação às outras regiões, pois 

detinha maior peso na atividade econômica nacional com o café, principalmente o 

Estado de São Paulo, onde o produto deu muito certo. Esses dois fatores ajudaram para 

o desenvolvimento do setor industrial brasileiro. 
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O Processo de Substituição de Importações tem origem nesse cenário, apesar 

de que ele só vai ser colocado em prática de maneira intencional no pós-guerra. Na 

década de 1930 esse processo inicia-se de maneira involuntária. O governo visava 

defender o setor cafeeiro, devido ao estrangulamento externo em relação às 

importações, pois alguns investidores optam pelo setor industrial para aplicar seu 

capital. 

A força motriz do PSI era baseada no estrangulamento externo relativo. Esse 

processo ora funcionava como força estimuladora do desenvolvimento industrial, ora 

como limite do processo de industrialização. Com o avanço do PSI, alguns setores 

apresentavam maior grau de desenvolvimento que outros e, muitas vezes, possuíam uma 

relação de dependência entre um setor e outro, e isso limitava a continuidade da 

industrialização. Nessa lógica, seriam realizados mais investimentos nos setores mais 

atrasados, caracterizando o PSI como um modelo de industrialização que se preocuparia 

com investimentos em todos os setores da economia de maneira quase que 

concomitante.  

 

Percebe-se assim que o PSI se caracterizava pela idéia de “construção 
nacional”, ou seja, alcançar o desenvolvimento e a autonomia com 
base na industrialização, de forma a superar as restrições externas e a 
tendência à especialização na exportação de produtos primários 
(VASCONCELLOS, GREMAUD, JÚNIOR, 1999, p.233). 

 

Durante os anos do pós-guerra o modelo de industrialização brasileiro por 

substituição de importações começa a ser adotado de maneira voluntária pelos governos 

nos anos de 1945-1964. Nesses anos o PIB brasileiro apresentou um grande crescimento 

puxado pelo setor industrial.  
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GRÁFICO 1: Taxa de Crescimento do PIB: 1948-1964 

 

 

 

É importante ressaltar que no período de 1930-1945, o Estado brasileiro 

adquire formas mais evidentes de um Estado capitalista1. Há a organização e a formação 

de órgãos de regulação e intervenção na sociedade brasileira, dando bases para o 

desenvolvimento social do período e de anos posteriores. 

O Estado brasileiro assumiria a posição de grande articulador, além de abrigar 

diferentes interesses econômicos assumiria o papel de empresário e financiador do 

desenvolvimento econômico. “Mas a ação do Estado tende quase sempre a se conjugar 

com a dos setores econômicos dominantes, que detêm o poder de veto assim como 

informações técnicas sobre sua área” (LEOPOLDI, 2002, p.110). 

A partir de 1930, com o objetivo de agir perante a crise econômica, o governo 

adota novas políticas monetárias e cambiais que exigiam certa centralização das 

funções. A instituição responsável seria o Banco do Brasil. 

                                                 
1 É desse período a criação do DASP - Departamento Administrativo do Serviço Público. Além de ser 
responsável pelas questões do funcionalismo público, o departamento tinha a função de elaborar e 
controlar o orçamento público. Durante o Estado Novo foram criados representações do DASP nos 
estados que “constituíam a expressão local do poder centralizado no executivo federal” (DRAIBE, 2004, 
p.77).  
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Somente em 1945 foi criada a SUMOC – Superintendência da Moeda e do 

Crédito. “A SUMOC absorveu parte das funções das Carteiras de Câmbio e Redesconto 

do Banco do Brasil e da sua Caixa de Mobilização e Fiscalização Bancária” (DRAIBE, 

2004, p.78). 

O desenvolvimento industrial brasileiro teve significativa participação do 

Estado. Além de promover as políticas econômicas fiscais e monetárias, teve grande 

participação na articulação dos blocos de investimentos que mudaram estruturalmente a 

economia. 

José Serra (1982) aponta que em meados dos anos 50 é que a economia 

brasileira passaria por mudanças importantes em sua estrutura. Através da articulação 

do Estado, a economia brasileira desenvolveu diversos setores industriais em um curto 

período de tempo. 

O ápice do Processo de Substituição de Importação é atingido no Governo de 

Juscelino Kubstichek (1956-1960). O PSI se beneficiou nesse período de diversas 

mudanças que estavam ocorrendo na esfera econômica e social brasileira. O 

desenvolvimento desse período foi auxiliado por uma série de instrumentos de política 

econômica. Podemos destacar, como fontes de financiamentos, a instrução 70 da 

SUMOC de 1953 que dividiu as importações em cinco categorias de acordo com o grau 

de essencialidade. Para cada categoria existia um leilão que definia o câmbio para 

determinados produtos. Nessa época, o capital estrangeiro2 teve papel importante para 

os investimentos da indústria no Plano de Metas de Juscelino. A entrada desse capital 

foi facilitada pela Instrução 113 da SUMOC que legalizava a entrada de capital 

estrangeiro sem cobertura cambial3. 

 

Dentro da divisão de tarefas, articulada pelo Estado, entre o capital 
estrangeiro, as empresas públicas e o capital privado nacional, coube 

                                                 
2 Até meados dos anos 50, a maioria das empresas transnacionais eram americanas. Conforme os países 
europeus e o Japão começam a recuperar seus parques industriais no pós-guerra, transnacionais de outros 
países começam aqui se instalar. 
3 “Com relação ao capital estrangeiro, o amplo recurso à Instrução 113 não se deveu exclusivamente ao 
desejo de atrair investimentos estrangeiros em setores de tecnologia mais complexa, mas também à crise 
do balanço de pagamentos que acompanhou a deterioração das relações de troca posterior a 1953, 
simultaneamente à acumulação dos serviços de dívida contraída em função do boom importador do biênio 
de 1951/52” (SERRA, 1982, p. 24). 
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uma proteção especial a este último, que representava a parte mais 
frágil do tripé. Tal proteção consistiu em abundantes incentivos para 
sua expansão na indústria de bens de capital e nos setores 
fornecedores das empresas transnacionais – como foi o caso típico da 
indústria automobilística (SERRA, 1982, p.23). 

 

O capital estrangeiro foi um dos importantes instrumentos para o 

desenvolvimento do Plano de Metas. A proposta de Juscelino era fazer um 

desenvolvimento de 50 anos em 5 anos, através de altos investimentos nos gargalos de 

infra-estrutura como rodovias, energia, petróleo, indústria de bens de capital e a meta 

síntese que era a construção de Brasília. O desenvolvimento da indústria nacional foi 

puxado pela indústria automobilística que se instalou na região do grande ABC em São 

Paulo. Nesse período, ocorreu um dos maiores impulsos ao desenvolvimento industrial 

nacional, com forte aceleração do PIB, aumento da importância do setor de bens 

intermediários, altas taxas de investimentos.  

 

Nesse período instalaram-se no País as indústrias automobilísticas, de 
construção naval, material elétrico pesado e outras de máquinas e 
equipamentos, permitindo uma significativa ampliação do setor de 
bens de capital. Ao mesmo tempo expandiram-se consideravelmente 
indústrias básicas como a siderúrgica, a de metais não-ferrosos, 
química pesada, petróleo, papel e celulose (SERRA, 1982, p.23).   

 

O forte crescimento do PIB no governo Kubistchek intensificou a substituição 

de importações no País. Um automóvel, antes do Plano de Metas e do governo JK, era 

produzido com 90% de produtos importados e 10% com produtos nacionais. Após esse 

período, as taxas se inverteram. 

 

Em outras palavras, para enfatizar uma conclusão pré-esboçada, a 
aceleração da inversão a partir do período Kubitschek, fundada numa 
base capitalística interna pobre e nas condições internacionais 
descritas, requeria, para sua viabilização, um aumento na taxa de 
exploração da força de trabalho (OLIVEIRA, 2008, p.84). 
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A facilidade para entrada do capital estrangeiro4, em meados dos anos 50, com 

o Estado atuando deliberadamente a favor disso, promoveu a entrada de tecnologias 

mais avançadas para a indústria nacional, o que fez também a produtividade caminhar a 

passos largos. 

 

[...] sobre um mercado de trabalho marcado pelo custo irrisório da 
força de trabalho, os ganhos de produtividade logrados com a nova 
tecnologia vão acelerar ainda mais o processo de concentração de 
renda. A acumulação dá, aí, um salto de qualidade: a mera 
transferência de tecnologia, isto é, trabalho morto externo, 
potencializa enormemente a reprodução do capital. Sem essa 
incorporação, não se podia pensar no crescimento da economia nos 
anos posteriores (OLIVEIRA, 2008, pp.76 e 77 - grifos do autor).  

 

A indústria brasileira, como foi ressaltado anteriormente, iniciou com a 

produção de bens de consumo não-duráveis destinado às classes populares mais baixas, 

o deslocamento do foco de produção para bens de consumo duráveis se deve:  

 

[...] à redefinição das relações trabalho-capital, à enorme ampliação 
do “exército industrial de reservas”, ao aumento da taxa de 
exploração, às velocidades diferenciais de crescimento de salários e 
produtividade que reforçaram a acumulação. Assim, foram as 
necessidades da acumulação e não as do consumo que orientaram o 
processo de industrialização: a “substituição de importações” é 
apenas a forma dada pela crise cambial, a condição necessária, porém 
não suficiente (OLIVEIRA, 2008, pp.50 e 51 - grifos do autor). 

 

O ciclo expansivo da economia brasileira foi encabeçado pelo crescimento do 

setor de bens de capital seguidamente pelo de bens de consumo duráveis. O Processo de 

Substituição de Importações, como um todo, trouxe muitos avanços para a economia 

brasileira, houve um grande desenvolvimento de setores industriais. 

                                                 
4 Segundo Nilson Araújo Souza a economia brasileira, após a facilidade para entrada do capital 
estrangeiro, mudou seu perfil. O setor de bens de consumo duráveis começa a ganhar força em meados da 
década de 50, e a tecnologia nacional não era tão desenvolvida para atender esse setor. Com a inserção de 
tecnologias estrangeiras, “ainda que já obsoletas no processo de acumulação dos países centrais, as 
fábricas que se traziam para o Brasil eram tecnologicamente mais avançadas do que o nível médio vigente 
na economia brasileira” (SOUZA, 2004, p.64). 
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TABELA 1: Estrutura da Produção na Indústria de Transformação 

Milhões de Cruzeiros – 1970 (%) 

 

 

 

 

Fontes dos dados brutos: FIBGE e Ministério do Planejamento 

Observações: - os valores para 1970 foram calculados a partir das participações relativas de cada 
categoria de uso, estimados por Bonelli e Façanha (1978) 

- projetamos sobre estes dados as taxas de crescimento da produção real provenientes das séries da 
FIBGE e do Ministério do Planejamento. 

- calculamos os níveis de produção para o ano de 1949 utilizando as estimativas de Candal (1969) para a 
distribuição dos gêneros industriais segundo as diferentes categorias de uso. (SERRA, 1982) 

 

Mas a despeito das melhorias econômicas, a industrialização brasileira trouxe 

também alguns problemas macroeconômicos que atrapalhavam o desenvolvimento 

equilibrado da economia. 

 

É certo que a própria manutenção da capacidade efetiva para importar, 
dos últimos anos, se deu à custa de um crescente endividamento 
externo e aquela margem de importações destinadas ao processo de 
investimento só foi possível obtê-la graças a uma política cambial 

   1949    1959   1970   1975     1980   

Categorias de Uso  Valor  %  Valor  %  Valor  %  Valor  %  Valor  % 

Bens de Consumo 
Não Durável  16.247  72,8 32.419 56,7  52.432  45  70.521  36,8  94.063  34,4

Bens 
Intermediários  4.552  20,4 14.079 24,6  40.082  34,4 66.296  34,6  102.410 37,4

Bens de consumo 
Durável  565  2,5  2.934  5,1  10.836  9,3  25.475  13,3  36.951  13,5

Bens de Capital  949  4,3  7.724  13,5  13.116  11,3 29.459  15,4  40.227  14,7

TOTAL  22.313  100  47.156 100  116.516 100  191.751  100  273.651 100 

                     

Fonte: SERRA (1982). Elaboração 
própria                   
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discriminatória e à entrada considerável de capital estrangeiro 
(TAVARES, 1975, p.90).  

 

O viés industrialista nos anos de substituição de importações, principalmente 

no governo Juscelino, deixou de lado o setor agrícola. Apesar de apresentar taxas de 

crescimento próximas à sua normalidade histórica 4,5% a.a. (SERRA, 1982, p.26), o 

setor não sofreu nenhuma mudança de exploração da terra. Esse foi um dos motivos 

pelos quais no início da década de 60 há grande agitação política em torno da questão da 

Reforma Agrária.  

A modernização conservadora do setor agrícola foi fator importante para a 

acumulação. Essa modernização conservadora se caracterizou pela inserção de 

máquinas e novas tecnologias no setor agrícola, mas manteve o padrão primitivo das 

condições dos trabalhadores rurais. 

Esse fenômeno auxiliou o crescimento da indústria nacional de duas formas, a 

primeira era fornecedora de mão-de-obra que não era utilizada no campo, formando, 

assim, um grande exército de reserva e a segunda era ofertando, “os excedentes 

alimentícios cujo preço era determinado pelo custo de reprodução da força de trabalho 

rural” (OLIVEIRA, 2008, p.46 - grifos do autor).  

A estrutura da indústria nacional como um todo também apresentou algumas 

falhas. A idéia contida no PSI era a de promover a industrialização de todos os setores 

por etapas. Mas alguns setores se desenvolveram menos que outros, principalmente o 

setor de bens intermediários e o de bens de capital.  

O setor de bens intermediários como borracha, papel, metalurgia e química 

básica não suportou suficientemente a demanda da produção dos demais setores, pois 

não havia capacidade instalada suficiente pela desordenação da expansão industrial 

brasileira, na qual alguns setores cresceram mais que outros. 

Essas falhas podem ser explicadas pelo alto teor tecnológico que esses setores 

apresentavam em sua produção. A economia brasileira, nesse período, não conseguiu 

superar a dependência tecnológica que alguns setores industriais demandavam.   
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A intensa realização de investimentos de longo prazo, com ausência de 

mecanismos para esse tipo de financiamento5, a existência de um sistema financeiro não 

tão eficaz, pois não existia controle na emissão de moedas eram os principais fatores 

responsáveis pela crescente inflação no período. 

  

Na verdade, o salto industrial do período realizou-se à margem de um 
sistema de intermediação financeira e de financiamento 
governamental mais adequado. O gasto público crescente foi 
financiado em grande medida na base de déficits também crescentes, 
mediante créditos do Banco do Brasil. O crescimento do crédito 
privado baseava-se fundamentalmente na expansão primária dos 
meios de pagamento, por intermédio do referido déficit e do aumento 
dos depósitos bancários à vista (SERRA, 1982, p.27). 

 

Após a expansão industrial do Plano de Metas, com o desenvolvimento do 

setor de bens de consumo duráveis e de bens de capital, para continuar se 

desenvolvendo, necessitava de novas formas de financiamento. Pela via do gasto 

público governamental não seria possível sem uma reforma tributária, e o contexto 

político democrático dificultaria a viabilização desta. Uma reforma no sistema 

financeiro seria necessária para a criação de novos mecanismos de financiamento 

(SERRA, 1982).   

A reforma financeira era uma necessidade que já surgiria desde meados da 

década de 50. Durante o governo Juscelino e seu Plano de Metas, ficou explícito o 

problema financeiro brasileiro, tal problema ajudava a intensificar ainda mais a inflação 

brasileira, com o excesso de emissão de moeda, o que se tornou uma fonte de 

financiamento inflacionária. Pré-64 as instituições financeiras não estavam de acordo 

com o desenvolvimento capitalista do País. 

 

[...] o sistema financeiro brasileiro (doravante, SFB), constituía-se, 
basicamente, de quatro tipos de instituições: bancos comerciais 

                                                 
5 “O setor produtor de bens de consumo duráveis enfrentou dificuldades, pois a demanda não crescia de 
maneira satisfatória. A demanda reprimida que o PSI buscou atender esgotou-se rapidamente, em função 
da baixa renda per capita e da elevada concentração de renda no País. A inexistência de mecanismos para 
o financiamento de longo prazo do consumo trazia ainda mais limitações à demanda” (LACERDA, et al, 
2000, p.100). 
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privados e financeiros, que atuavam na provisão de capital de giro 
para as empresas; caixas econômicas federais e estaduais, atuando no 
crédito imobiliário; e bancos públicos (Banco do Brasil e Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico – BNDE), únicos que 
atuavam na intermediação a prazos mais longos. Instituições não-
bancárias, embora existissem, tinham papel secundário no mercado 
financeiro do Brasil pré-64. (HERMANN, 2005, p.76) 

 

Campos e Bulhões diagnosticavam problemas no sistema financeiro brasileiro 

pré 64, que, de certa forma, atravancavam o desenvolvimento econômico do País. 

Afirmavam que o controle da política monetária era bastante precário, pelo fato de não 

haver um Banco Central e as funções monetárias eram divididas entre três instituições: 

Banco do Brasil, SUMOC e o Tesouro Nacional. 

As emissões monetárias que serviam de instrumento para o financiamento do 

déficit fiscal eram uma das causas para a escalada dos preços no período. Não se pode o 

problema inflacionário através de fatores ou causas isoladas. Os gastos do período do 

Plano de Metas foi um dos principais fatores de agravamento da inflação. Os setores da 

economia em que o capital estrangeiro se estabeleceu não possuíam adversários para 

concorrer no mercado com os seus produtos, caracterizando, assim, o monopólio, nesse 

âmbito. O aumento dos preços se deve, também, à imposição de preços no mercado por 

alguns setores industriais. 

 

[...] não faltou quem responsabilizasse os aumentos salariais pela 
inflação, embora a simples manutenção do esforço do governo em 
proteger os exportadores e, ao mesmo tempo, na ausência de grandes 
investimentos privados, recorrer a vultuosas emissões de moeda para 
alavancar os investimentos estatais, já fosse inflacionária (ALMEIDA, 
2006, p.234). 
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GRÁFICO 2: Taxa de Inflação (IGP-DI) – Brasil: 1945-1964 

 

 

 

Outro problema que a economia brasileira se deparava no período do PSI, no 

qual visava o desenvolvimento parcial e voltado para o mercado interno trazia 

constantemente o problema do desequilíbrio externo. Nesse período, o enfoque na 

industrialização sem a expansão da pauta de exportações causava uma dificuldade na 

criação de divisas. Associado a isso, havia a necessidade de importação de tecnologia, 

bens de capital e insumos básicos para a continuidade do desenvolvimento industrial 

brasileiro. 

A maneira de desenvolvimento adotado pelo governo brasileiro, priorizando o 

mercado interno, e abandonando o setor agrícola resultou em um cenário de restrição 

externa com declínio relativo das exportações, ocasionando um fraco desempenho das 

exportações e consequentemente déficit no Balanço de Pagamentos. O modelo de 

desenvolvimento brasileiro foi em busca de capitais internacionais autônomos, o capital 

estrangeiro, o que fez aumentar a evasão de divisas para pagamentos das remessas de 

lucros para as empresas estrangeiras. Esses fatores fizeram a dívida externa aumentar 

durante o processo de substituição de importações.  
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GRÁFICO 3: Dívida Externa Registrada – Brasil: 1946-1964 (US$ milhões) 
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GRÁFICO 4: Dívida Externa Registrada – Brasil: 1947-1964 (%PIB) 
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O resultado da dívida interna brasileira está relacionado com a estrutura 

financeira nacional vigente na época. Primeiramente, na parte legislativa tinha-se a Lei 

da Usura que limitava a taxa de juros em um máximo de 12% a.a. o que inviabilizava, 

associado ao sistema financeiro inadequado, o desenvolvimento de um mercado de 

títulos, já que a inflação brasileira no período ultrapassava a taxa de juros nominais. Isso 

“desestimulava a canalização de poupança para o sistema financeiro” 

(VASCONCELLOS, GREMAUD, JÚNIOR, 1999, p.246). 

 

GRÁFICO 5: Dívida Interna Federal – Brasil: 1945-1964 (%PIB) 

 

0

1

2

3

4

5

6

7

1945 1946 1947 1948 1949 1950 1951 1952 1953 1954 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964

Dívida Interna Federal - Brasil: 1945-1964
% PIB

Fonte: IPEADATA.

1,0%

0,3%
0,6%

3,7%

 

 

Além dos problemas macroeconômicos, o PSI ocasionou diversos 

desequilíbrios na esfera social do Brasil. Esses desequilíbrios se intensificaram no Plano 

de Metas. A concentração em nível social está relacionada com o desenvolvimento do 

capitalismo no Brasil. Com o abandono do setor agrícola e os investimentos voltados 

para o setor urbano-industrial ocorreu um forte êxodo rural nesse período. Porém, a 

indústria não conseguiu absorver toda a mão-de-obra vinda do campo, o que culminou 

na marginalização de parte da população que morava nas cidades. Adicionado a isso, a 

falta de planejamento urbano por parte do governo trouxe um problema de moradia para 

os trabalhadores chegados de outras regiões do país para trabalhar nos grandes centros 

urbanos. 
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A grande produção de bens de consumo duráveis exigia a maior inserção de 

capital em detrimento da força de trabalho. Esse processo fez com que aumentasse o 

exército industrial de reserva, o que aumentou o poder de barganha para o lado dos 

patrões que impunham baixos salários à classe proletária, “esse aumento do desemprego 

impediu que os trabalhadores pudessem se beneficiar dos aumentos de produtividade 

conquistados no período” (SOUZA, 2004, p.67). 

O aumento do número de trabalhadores industriais é explicado também pelo 

grande fluxo migratório de pessoas do meio rural para as cidades que estavam se 

desenvolvendo industrialmente.  

É nesse momento que a população brasileira se torna majoritariamente urbana. 

Um resultado negativo desse processo foi o aumento da desigualdade regional. As 

indústrias se concentraram na região Sudeste, principalmente no Estado de São Paulo, o 

que diminuiu os investimentos em outras regiões do País. 

  

O aumento dos desequilíbrios regionais corresponde a uma tendência 
natural de concentração da atividade econômica em torno da região 
polarizada do sistema, agravada por uma política econômica de 
incentivos à industrialização que na prática correspondia à 
transferência de renda das regiões menos desenvolvidas para as mais 
desenvolvidas (TAVARES, 1975, p.106). 

 

O problema que deriva disso é uma concentração de produção setorial, pois 

serão poucas as áreas de produção que seriam rentáveis. As capitais e regiões 

metropolitanas dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais principalmente 

estavam em pleno desenvolvimento do setor industrial, a maioria dos investimentos do 

período se concentrou nesse setor em detrimento do setor agrícola. 

 

Desta maneira, a ampliação do mercado se processava por duas vias, 
tanto pela elevação de renda dos grupos de alto poder aquisitivo como 
pela incorporação ao consumo de bens e serviços industriais e 
derivados de trabalhadores deslocados para os novos setores 
dinâmicos, evidentemente com remunerações mais elevadas 
(TAVARES, 1975, p.49). 
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O aprofundamento desses problemas fez ganhar força na esfera econômica 

brasileira o discurso da estabilização econômica. Já no governo de Juscelino Kubstichek 

foi tentado com o Plano de Estabilização Monetária (PEM), no governo João Goulart 

com o Plano Trienal e no governo de Castelo Branco, já no regime militar, o PAEG. 

Esses planos serão apresentados no decorrer do trabalho. 

  

1.2  Regime Político e Posições Políticas 

1.2.1 O Populismo 

O populismo brasileiro6 foi um fenômeno político do período de 1930-1964. 

Essa manifestação política apareceu em um momento de mudança na estrutura de poder 

do Estado brasileiro. Período que mostrou a fragilidade política das classes urbanas no 

momento de substituir as forças políticas da oligarquia rural no poder, “numa etapa em 

que pareciam existir as possibilidades de um desenvolvimento capitalista nacional” 

(WEFFORT, 1978, p.61 – grifo meus). Mais do que isso, houve a emergência das 

classes populares, conseqüência do desenvolvimento urbano industrial, e a incorporação 

destas ao jogo político. 

Na crise oligárquica do Brasil no final dos anos 20 do século XX7, há uma 

mudança na forma de dominação das classes superiores para as classes dominadas. A 

relação capitalista se mantém, o que muda é a fração de classe dominante que 

predomina no poder econômico e administrativo do Estado e também os trabalhadores 

que têm mais a atenção do desenvolvimento econômico daquele período. Nesse cenário, 

os líderes populistas e os partidos populistas fazem a função de articular os interesses 

das classes antagônicas, o que oculta os interesses opostos de cada classe, passando a 

idéia de interesses comuns entre as classes em função do desenvolvimento da nação.  

   

                                                 
6 “O nacional-populismo foi a ideologia que “soldou” um processo político direcionado para o 
prosseguimento, em novos termos, do desenvolvimento do capitalismo industrial no Brasil” (ALMEIDA, 
2006, p.94). 
 
7 “Produto de um período de crise e solidário em sua própria formação com as peculiaridades deste 
período, o populismo foi um fenômeno político que assumiu diversas facetas e estas foram 
freqüentemente contraditórias” (WEFFORT, 1978, pp.61 e 62). 
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Esse é o universo da democracia populista no Brasil, em luta pela 
industrialização e em busca da realização do aparentemente obscuro 
ideal de um Brasil potência. De um lado, alguns setores burgueses 
pareciam ambicionar a transformação do Brasil numa potência 
mundial, na área do “Terceiro Mundo”. Por isso, aceitavam 
taticamente o apoio e a colaboração aberta ou velada (conforme a 
situação) das esquerdas. Precisavam ampliar e aprofundar as rupturas 
políticas e econômicas com a sociedade tradicional e os setores 
externos (IANNI, 1968, p.107). 

 

O pacto de classes feito entre a burguesia urbano-industrial usando o apoio da 

classe trabalhadora urbana, no qual surgiu o populismo, tinha como objetivo diminuir 

politicamente os poderes das classes dos proprietários rurais em favor dos primeiros.  

Entretanto, não excluiu totalmente as oligarquias rurais, já que desde o pós-

guerra até meados da década de 50, as atividades agrícolas ainda representavam 

majoritariamente a renda nacional. Os governos populistas não expandiram a legislação 

trabalhista para o campo, conservando ainda mais a acumulação de capital para as 

oligarquias rurais. 

O fenômeno do populismo surge contra as formas de dependência ao exterior, 

contra o imperialismo e contra o poder da oligarquia rural. “Isto não significa que o 

antiimperialismo populista seja radical e conseqüente. Às vezes, a nacionalização de 

uma empresa estrangeira, ou controlada por estrangeiros, não é seguida de medidas 

correlatas, na mesma direção” (IANNI, 1991, p.49). 

A peculiaridade do populismo não é do caráter reformista do movimento 

popular, “vem de que ele surge como forma de dominação nas condições de “vazio 

político”, em que nenhuma classe tem a hegemonia e exatamente porque nenhuma 

classe se afigura capaz de assumi-la” (WEFFORT, 1978, p.159). 

O populismo se mostra como um fenômeno complexo. Esse fato se deve à 

formação do fenômeno que tem que adaptar no novo quadro político em formação, 

“padrões sociais” antigos, representado pelas formas de trabalho no campo, e inserir as 

demandas que os setores urbanos necessitavam com o objetivo de criar as condições 

para o desenvolvimento do setor urbano-industrial, um exemplo disso foi a legislação 

trabalhista criada pelo estado na década de 40.   
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Em síntese sob os governos populistas a ação do Estado organiza-se 
de modo a orientar as atividades econômicas e a intensificar o 
processo de transformação do excedente econômico potencial em 
efetivo. Ajustam-se reciprocamente, em novos moldes, as estruturas 
político-administrativas e as tendências das forças produtivas. Nessa 
perspectiva analítica, o populismo aparece também como um modo 
de organização política das relações de produção, numa época em 
que se expandem as forças produtivas e o mercado interno (IANNI, 
1991, pp.134 e 135). 

 

O populismo se expressa como fenômeno político urbano. Alguns setores 

sociais de cidades com certo grau de desenvolvimento dos setores secundários e 

terciários se organizam contra o poder político oligárquico. Dentre os setores 

descontentes estão a burguesia industrial, classe média, o proletariado, militares e 

estudantes. Nesse período as cidades adquirem mais peso político do que o campo. 

O trabalho industrial é visto como um setor que traria o bem-estar social aos 

trabalhadores, diferentemente de trabalhos no setor agrário como a mineração e a 

agropecuária que são relacionados ao atraso econômico e à falta de desenvolvimento 

social. Enxerga-se, também, que países que só exportam matérias-primas e são 

dependentes de manufaturados do setor externo apresentam uma economia vulnerável e 

não possuem independência para solucionar problemas econômicos e sociais internos. 

(IANNI, 1991) 

Uma das principais características do populismo é o “paradoxo” da aliança de 

classes. Essa convergência de interesses se dá pela luta contrária à oligarquia, ao 

imperialismo, aos atrasos sociais. As principais classes em questão são a burguesia 

industrial e os trabalhadores urbanos, aliando-se a elas, os estudantes, militares e setores 

da classe média. “O paradoxo do populismo está em que ele se funda num pacto de 

classes sociais, ou os seus grupos mais ativos, que continuam a desenvolver-se como 

tais ao longo da duração do pacto” (IANNI, 1991, pp. 137).  

É importante deixar claro que as classes sociais do populismo não têm o 

mesmo peso e poder político. São classes distintas e com interesses divergentes. Na 

vigência do regime democrático populista, as classes trabalhadoras conseguiram 

algumas conquistas sociais, mas essas conquistas foram com a anuência da burguesia 

industrial. Essas conquistas foram síntese do processo de luta de classes entre burguesia 

e proletariado, que se desenvolviam desde a década de 20, e da “nova” forma de 
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desenvolvimento econômico e social que estava em processo, uma forma de trazer as 

massas para o jogo político e ao mesmo tempo dar base de sustentação para a 

acumulação capitalista. “Tanto assim que o capitalismo continua não só a funcionar 

como também a desenvolver-se durante a sua vigência” (IANNI, 1991, pp.52). 

 

A imagem, se não o conceito, mais adequado para entendermos as 
relações entre as massas urbanas e alguns grupos representados no 
Estado é a de uma aliança (tácita) entre setores de diferentes classes 
sociais. Aliança na qual evidentemente a hegemonia se encontra 
sempre com os interesses vinculados às classes dominantes, mas 
impossível de realizar-se sem o atendimento de algumas aspirações 
básicas das classes populares, entre as quais caberia mencionar a 
reivindicação do emprego, de maiores possibilidades de consumo e 
de direito de participação nos assuntos do Estado. 

Aspirações mínimas, por certo, mas decisivas na política de massas 
num país como o Brasil (WFFORT, 1978, pp.75 e 76). 

 

Weffort (1978) explica os comportamentos ambíguos da classe trabalhadora 

durante o populismo, pela experiência contraditória que foi a ascensão econômica e 

política das classes populares urbanas brasileiras. 

O comportamento político dos trabalhadores durante o populismo é baseado 

em elementos econômicos e políticos. A necessidade de criação e acesso a novas ofertas 

de emprego, a busca por maiores possibilidades de ampliar o nível de consumo através 

do aumento salarial e às pressões da participação de alguns setores nas instituições 

políticas.       

 

O populismo foi um modo determinado e concreto de manipulação 
das classes populares, mas foi também um modo de expressão de 
suas insatisfações. Foi, ao mesmo tempo, uma forma de estruturação 
do poder para os grupos dominantes e a principal forma de expressão 
política da emergência popular no processo de desenvolvimento 
industrial urbano. Foi um dos mecanismos através dos quais os 
grupos dominantes exerciam seu domínio, mas foi também uma das 
maneiras através das quais esse domínio se encontrava 
potencialmente ameaçado (WEFFORT, 1978, p.63). 

 

 



24 

 

Na situação econômica a contradição se mostra com a ampliação das 

possibilidades de consumo das classes populares, e, ao mesmo tempo, o 

desenvolvimento econômico brasileiro apresentou queda relativa da participação do 

trabalho com os reajustes salariais sempre abaixo da produtividade. (WEFFORT, 1978) 

E na esfera política, os direitos conquistados pela classe trabalhadora não 

exclui o problema da desigualdade entre as classes “antes pelo contrário, dá a 

possibilidade de que se manifeste a insatisfação em face da desigualdade” (WEFFORT, 

1978, p.163). Weffort8 destaca a “doação” dos direitos trabalhistas às massas urbanas 

como forma de Vargas, além de conseguir seu prestígio pessoal com a população, 

deixou de conceder esse direito aos trabalhadores rurais, com isso não afetaria os 

interesses da oligarquia nacional. 

E conclui, 

Desse modo, a manipulação é uma relação ambígua, tanto do ponto 
de vista social como do ponto de vista político. Do ponto de vista 
político é, por um lado, uma relação de identidade entre indivíduos, 
entre o líder que “doa” e os indivíduos que compõe a grande massa 
de assalariados; e, por outro lado, é uma relação entre o Estado como 
instituição e determinadas classes sociais. Do ponto de vista social, a 
legislação trabalhista aparece, por um lado, como um mecanismo 
regulador das relações entre cidadãos: entre empregadores e 
assalariados; e, por outro, como um mecanismo regulador das 
relações entre as classes sociais (WEFFORT, 1978, p.74).  

 

Algumas políticas implementadas no populismo, como essas acima citadas, 

estão relacionadas, segundo Weffort, com as características dos líderes políticos, que 

procuram atrair o apoio da população que vive nas cidades.  Em seus discursos evocam 

palavras como “massas”, “desenvolvimento nacional”, deixando obscura sua posição 

político-ideológica.  Há momentos que o populismo aparenta ser “mais como um 

                                                 
8 Partes da obra de Weffort superestimam o poder repressor e ideológico do Estado perante à submissão e 
passividade da classe trabalhadora. O objetivo do capítulo não é prolongar-se no debate sobre o 
populismo, mas sim apresentar o período político nas obras de Weffort e Ianni e apontar ressalvas que 
havia outras interpretações sobre o conceito de populismo como no texto de Ferreira (2001). 
“[...] diagnosticaram que os males do país provêm de uma relação desigual, destituída de reciprocidade e 
interlocução: a uma sociedade civil incapaz de auto-organização, “gelatinosa” em algumas leituras, e a 
uma classe trabalhadora “débil”, impõe-se um Estado que, armado de eficientes mecanismos repressivos e 
persuasivos, seria capaz de manipular, cooptar e corromper” (FERREIRA, 2001, p.62). 
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fenômeno de natureza pessoal do que de qualidade social e política9.” (WEFFORT, 

1978, p.62). 

Durante a fase e a vigência do regime democrático populista, este fenômeno 

apresenta suas limitações como sustentação de poder político. Esse regime apresenta 

uma dependência da eficiência dos líderes populistas em passar sua imagem como poder 

máximo frente ao Estado, articulando os diversos interesses conflitantes na sociedade 

mesmo em fases, cujas margens para cumprir os compromissos, das classes que 

compõem o sistema político, estão cada vez menores, como é o caso do início da década 

de 60, no qual a crise econômica mostra a fragilidade do populismo. “Aliás, o fato do 

nacionalismo populista com freqüência parecer muito mais uma simples retórica resulta 

de que ele é antes um elemento de aglutinação de heterogêneos do que um programa de 

ação” (IANNI, 1991, p.52). 

Conforme há o avanço da urbanização, “(...) o custo da reprodução da força de 

trabalho urbana passa a ter componentes cada vez mais urbanos: isto é, o custo de 

reprodução da força de trabalho também se mercantiliza e industrializa” (OLIVEIRA, 

2008, p.84). Novos produtos surgem no mercado, e com eles a necessidade de consumo 

surge, inclusive da classe trabalhadora. Esta classe exige participação nesses novos 

produtos através de aumentos de salários, isso seria fator para a crise do regime 

democrático-populista brasileiro. 

Quando o modelo de desenvolvimento econômico brasileiro começa a perder 

força, a absorção de migrantes nos setores urbanos começa a saturar, e a participação na 

renda nacional da classe trabalhadora começa a se deteriorar sendo que já não tinham 

grande participação nos ganhos produtivos da economia, esta classe denuncia o pacto 

populista em um dos momentos mais frágeis do regime político.   

 

As freqüentes greves de trabalhadores, acrescente importância dos 
grupos nacionalistas, a mobilização da opinião pública em torno da 
temática das reformas de estrutura (em particular a reforma agrária), 

                                                 
9 Outra ressalva apontada por Jorge Ferreira (2001) é que a obra de Weffort seria baseada em “relações 
individuais”, de mera manipulação de massas. Mas ao mesmo tempo aponta com passagens retiradas das 
obras de Weffort que havia uma interlocução entre classe trabalhadora e o Estado, na qual não poderia 
reduzir o populismo somente como manipulação de massas. A conclusão tirada por Jorge Ferreira para a 
obra de Weffort é que apresenta ambigüidades em seus argumentos. “Assim, as análises das relações 
entre Estado e classes trabalhadoras são conduzidas sob certa tensão, sob certa ambigüidade: ora 
interlocução, ora manipulação” (FERREIRA, 2001, p.79). 
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a extensão dos direitos sociais aos trabalhadores do campo, a 
mobilização dos camponeses para a organização sindical ou para as 
“ligas camponesas” de Francisco Julião – são alguns dos fatos que 
estavam a anunciar a emergência de um movimento popular de novo 
tipo (WEFFORT, 1978, p.78). 

 

Além das reivindicações das classes trabalhadoras, o populismo estava sendo 

condenado por todas as classes sociais que o compunham no final do governo Goulart. 

Os industriais e a classe média estavam com receio da crescente organização popular, os 

proprietários de terra temiam a força que o debate sobre a reforma agrária estava 

tomando. Essas pressões se refletiram principalmente sobre o governo de Goulart, que 

para muitos representantes da burguesia industrial associada com o capital estrangeiro 

viam algumas atitudes de Jango com muita desconfiança. 

 

E, apesar das intenções de alguns de seus líderes, encontrava-se 
condenado também pela fragilidade do populismo que se mostrava 
incapaz não só de manter o equilíbrio de todas essas forças como 
também de exercer um controle efetivo sobre o processo de ascensão 
das massas (WEFFORT, 1978, p.78). 
 

A ruptura do pacto populista se deu pela frágil convergência de interesses de 

classes entre trabalhadores e capitalistas, as principais classes que o compunham. Em 

uma tentativa fracassada, por parte dos governos do período, de homogeneizar os 

interesses de classes que são antagônicas. Ficando claro que os interesses específicos de 

cada classe não se apagam, pelo contrário eles se desenvolvem conforme o passar do 

tempo.   

 

1.2.2 Posições políticas no populismo 

Em muitos momentos do desenvolvimento industrial brasileiro do período de 

1930-64, pode-se ter a sensação de que os interesses econômicos dos trabalhadores e da 

burguesia industrial se combinaram10. Essas aparentes aproximações de interesses são 

                                                 
10 A combinação de interesses está ligada a um período da economia brasileira, no qual a defesa pela 
industrialização era “benéfica” para ambas as classes. A burguesia por ter mais oportunidades de 
aumentarem seus lucros com a industrialização e a classe trabalhadora por enxergar a industrialização 
com maiores oportunidades de oferta de emprego. Não se concorda com a idéia de “aliança entre as 
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fruto do momento político da época da formação de uma sociedade urbano-industrial 

para romper com a sociedade tradicional rural. 

Nesse período os interesses da nascente burguesia nacional se combinam com 

os interesses de muitos setores da sociedade, tais como a classe média, os militares e até 

a classe dos trabalhadores. 

 

Esses mesmos interesses estão empenhados, ainda que de modo 
desordenado e divergente, na reformulação das instituições políticas, 
econômicas, educacionais e outras, ademais das relações econômicas 
e políticas externas (IANNI, 1991, pp.124 e 125). 

 

A classe trabalhadora vem obtendo certa organização desde as décadas de 10 e 

20 do século XX, muito influenciada pelo anarco-sindicalismo de trabalhadores 

chegados da Europa. As lutas e reivindicações se estendem para a década de 30 e 40 e é 

nesse cenário político que surgem os direitos sociais das classes trabalhadoras. O salário 

mínimo foi criado em 1940, e em 1943 cria-se a Consolidação das Leis do Trabalho, 

CLT. Esses avanços jurídicos voltados para os assalariados foram síntese do 

desenvolvimento econômico e social do período, no qual a classe trabalhadora 

conquistou seus direitos por reivindicações perante a burguesia e o próprio Estado. Com 

a ascensão das classes populares nos centros urbanos e o aumento da mão-de-obra na 

indústria, o Estado assumiu o papel de articulador para a troca de interesses entre 

trabalhadores e capitalistas.  

 

No jogo com as massas assalariadas, o governo populista é obrigado 
a por em prática ou estabelecer as condições institucionais mínimas 
ao exercício da cidadania, por parte dessas massas. A sindicalização, 
as férias remuneradas, a assistência médica, a proteção à operária 
gestante e à maternidade, a escola primária gratuita, o voto nas 
eleições municipais, estaduais e nacionais, a proteção dos códigos nas 
disputas com os empregadores, os locatários e as gentes, a liberdade 
de ir-e-vir são alguns dos direitos mínimos aos quais as massas 
passam a ter acesso, ainda que de modo desigual e incompleto. Em 
especial, à medida que se formalizam e põem em prática as normas 

                                                                                                                                               

classes” de Ianni, mas se aceitará a visão de que a posição dos trabalhadores e do sindicato nacional, que 
estavam mais preocupados com melhorias na qualidade de vida, maiores salários, etc,  estavam mais 
preocupados com a industrialização pela maior oferta de emprego do que mudanças profundas na 
sociedade contra o sistema econômico vigente. 
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de oferta e demanda de força de trabalho no mercado, estabelecem-se 
também as condições sócio-culturais e políticas indispensáveis à 
cidadania (IANNI, 1991, p.127). 

 

Entretanto, é importante citar que toda essa conquista da legislação trabalhista 

mantinha os sindicatos, de alguma forma, sob o controle do governo, mas não que tais 

conquistas fossem desinteressantes para os trabalhadores11. O imposto sindical, dentro 

da nova legislação, era a verba que os sindicatos utilizariam para se manter como 

organização e era controlado pelo Ministério do Trabalho. Presidentes e líderes sindicais 

são eleitos com a concordância do Ministério. 

 

Como vemos, a formalização das relações de trabalho, nos termos em 
que é feita – tanto na Consolidação das Leis do Trabalho como no 
Estatuto do Trabalhador Rural – implica na delimitação e limitação 
das condições de atuação política das classes assalariadas (IANNI, 
1968, p.57). 

 

A nova legislação trabalhista não impediu que o salário real saísse perdendo 

em relação ao custo de vida na cidade, dando continuidade à acumulação capitalista do 

Brasil encabeçada pela indústria. “Em âmbito mais largo, foi a democracia populista 

que propiciou a conciliação de interesses em benefício da industrialização e em nome 

do desenvolvimento nacionalista” (IANNI, 1968, p.62 – grifos do autor). 

É importante analisar, cautelosamente, o cenário político do final dos anos 50 

e início dos anos 60.  As classes sociais consolidavam suas posições políticas e 

ideológicas de acordo com seus interesses, formando um quadro complexo que 

descortinava contradições de interesses, mudanças paulatinas de lado e aspirações. 

A fração da classe capitalista12 representada pelos monopólios estrangeiros 

(principalmente os produtos do setor de bens suntuários – duráveis) tratou de fazer uma 

aliança com a oligarquia rural. Essa aliança era de extrema importância para ambas as 

                                                 
11 Aqui quer-se destacar a idéia de que o Estado possuía poderes, mas não deve-se superestimar o papel 
do Estado e subestimar as classes trabalhadoras e sindicatos como meros fantoches para os interesses da 
burguesia industrial. Algumas medidas adotadas pelo Estado mantinham cooptados os sindicatos, mas os 
trabalhadores obtinham conquistas que eram de seus interesses. 
12 “Sua expressão política era a União Democrática Nacional (UDN) e alguns setores do Partido Social 
Democrático (PSD)” (SOUZA, 2004, p.80). 
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frações de classe, pois se o setor agrícola continuasse exportando matérias-prima e 

criando divisas para o setor urbano (aqui especificamente o monopólio estrangeiro) 

importar máquinas e insumos para a produção, ser suficiente para cumprir os 

pagamentos de lucro e juros exteriores, fornecer alimentos a baixos preços e promover o 

êxodo rural que garantiria o exército industrial de reservas para aumentar o lucro do 

setor urbano-industrial, dessa forma não levantaria a idéia de mudança na estrutura 

fundiária. 

A burguesia nacional13, em ascensão, tratou de se posicionar num discurso 

contra o capital estrangeiro, que representava a produção de bens de consumo duráveis. 

É importante ressaltar, que a burguesia nacional representava, principalmente, o setor de 

bens de consumo popular (bens de consumo não-duráveis), que ficara em desvantagem 

econômica em relação aos monopólios estrangeiros. 

 

A própria FIESP adotou uma posição mais contundente contra o que 
considerava um processo de desnacionalização da industria, 
provocado pela política do governo, que favorecia demasiadamente 
os capitais estrangeiros. Durante a visita de Kubitschek a São Paulo, 
Antonio Devisate lembrou a promessa presidencial de criar uma 
comissão para “controlar e orientar os investimentos estrangeiros.” 
Descartou a existência de qualquer corporativismo que buscasse 
contornar as leis do mercado, pois o problema envolvia a “própria 
segurança do país e quiçá seu futuro como nação independente.” 
Afinal o Brasil possuía “uma das legislações mais liberais do mundo 
em matéria de investimentos estrangeiros (ALMEIDA, 2006, p.263).   

 

Com a legislação brasileira “aberta” para entrada do capital estrangeiro, alguns 

representantes da indústria nacional, como a FIESP, analisaram esse fenômeno, em um 

primeiro instante com certa desconfiança. À primeira vista, o capital estrangeiro poderia 

roubar espaços de mercado dos grupos nacionais e até mesmo impedir o 

desenvolvimento da indústria nacional na economia brasileira.  

 

Por isso, importantes lideranças da classe começam a perceber a 
necessidade da eliminação dos obstáculos ao seu desenvolvimento e, 
portanto, ao desenvolvimento capitalista no país. Entre esses 

                                                 
13 Politicamente eram representados pelo PTB, setores do PSD e alguns políticos da UDN. (SOUZA, 
1994) 
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obstáculos, destacavam-se o crescimento desordenado do capital 
estrangeiro no país, que ocupava crescentemente seu espaço na 
economia nacional, e estrutura fundiária vigente, que dificultava a 
expansão dos mercados para o setor IIa, na medida em que impunha 
uma elevada concentração de renda (SOUZA, 2004, pp. 80 e 81).  

 

A nova forma de desenvolvimento capitalista dependente fez, mais uma vez, o 

Estado ser o articulador dos capitais nacionais e estrangeiros. O setor estatal se 

responsabilizaria por grandes investimentos em infra-estrutura que o setor privado não 

teria interesse em investir. O capital estrangeiro se beneficiou por direcionar seus 

investimentos na grande indústria mais dinâmica e com alta rentabilidade. 

O capital nacional se estabelece no setor de consumo não-duráveis. Ele foi 

beneficiado com o aumento da renda dos trabalhadores e, na estrutura da economia, foi 

beneficiado pelo crescimento do setor de bens de consumo duráveis que demandavam 

produtos das empresas nacionais. 

Dessa forma, com o desenvolvimento do capitalismo na periferia, as 

burguesias nacional e internacional se associam pela estrutura econômica do País e 

alguns fatores políticos. O maior exemplo disso foi a indústria automobilística, na qual 

montadoras de carros estrangeiras se instalaram em território nacional e demandavam 

autopeças que complementariam a produção dos automóveis, o setor complementar era 

basicamente representado pela indústria nacional. 

A defesa do desenvolvimento econômico industrial nacional, marca dos 

governos Vargas, Juscelino Kubitschek e João Goulart, é beneficiada pelo apoio dos 

trabalhadores e de organizações sindicais. Nos anos 50, quando o discurso 

desenvolvimentista ganha força, representantes da burguesia industrial nacional 

defendem uma política econômica desenvolvimentista assim como membros dos 

sindicatos dos trabalhadores. “Era pensável – e, como veremos – realizável a 

mobilização de trabalhadores em defesa de interesses que diziam respeito direta e 

explicitamente a industriais. A recíproca não se colocava” (ALMEIDA, 2006, p.268). 

Essa política desenvolvimentista conciliava, até certo ponto, os interesses da 

burguesia nacional, que receberia maiores investimentos por parte do governo e maior 

liberação de crédito, e os interesses da classe trabalhadora, que demandava por maior 

oferta de empregos. 
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[...] o nacionalismo, que alcançou sua maior repercussão nos anos 50, 
caracterizou-se essencialmente como ideologia burguesa. [...] O 
industrial era nacionalista na medida em que se tratasse de proteger 
sua empresa contra a concorrência seja de produtos importados, seja 
de produtos fabricados no Brasil por empresas estrangeiras 
(PEREIRA, 1994, p.102). 

 

Com o tempo, a burguesia industrial nacional vai consolidando sua força no 

cenário econômico, situação que foi construída com a ajuda dos governos, 

principalmente o de Juscelino Kubitschek que nesse período adotou muitas medidas de 

defesa dos setores nacionais, o que de certa forma tranqüilizou os industriais nacionais. 

Dessa forma, a burguesia industrial se distanciou da classe dos trabalhadores, que nesse 

momento exigia melhorias na qualidade de vida, aumentos salariais, entre outras 

questões que iam na contramão aos interesses dos industriais. No final do governo João 

Goulart, a associação ao capital estrangeiro lhe era favorável e promissor, pois como 

veremos mais detalhadamente no capítulo seguinte, o presidente João Goulart, 

direcionava suas ações, mais claramente, para reformas radicais em favor do 

trabalhador14. “[...] a burguesia industrial cada vez mais se unia a seus antigos 

opositores – à aristocracia rural, ao alto comércio, às empresas estrangeiras – e com eles 

se confundiam” (PEREIRA, 1994, p.113). 

Um bom exemplo para ilustrar isso foi o caso de encampação da subsidiária da 

Bond and Share pelo governador do Rio Grande do Sul Leonel Brizola15. E a FIESP, 

que possuía uma análise desconfiada da inserção do capital estrangeiro, discordou dessa 

ação de viés nacionalista. 

                                                 
14 “O empresário industrial fortalecido com sua posição consolidada, a aristocracia rural e o alto comércio 
importador e exportador enfraquecidos, não havia mais razão para luta. O empresário industrial é 
finalmente aceito como membro da classe capitalista. E assume imediatamente uma posição de liderança, 
particularmente nas regiões mais industrializadas como São Paulo. Até a pouco, a burguesia industrial era 
uma classe em ascensão, usando de ideologias progressistas para facilitar sua subida ao poder. Agora, 
chegando ao topo, começa a abandonar as ideologias que levavam o processo social a um estado de 
contínua transformação. Aliando-se aos demais setores da classe capitalista, preocupa-se agora em 
conservar as vantagens conseguidas. Em outras palavras, os empresários industriais, que já não tinham no 
industrialismo uma ideologia avançada, progressista, para defender, começam a caminhar para a direita, 
rompendo a aliança com a débil esquerda” (PEREIRA, 1994, p.109). 
 
15 “Longe de ser um ato isolado, o apoio à encampação da subsidiária da Bond and Share era parte de 
uma ascensão das lutas operárias e populares que seriam fortemente marcadas pelo selo do nacionalismo” 
(ALMEIDA, 2006, p.271). 
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Em contrapartida, o que os capitalistas indiferencialmente 
consideravam um grande problema, para os trabalhadores eram 
importantes vitórias: as conquistas salariais. Mesmo assim, em nome 
do nacionalismo, integrantes das forças populares consideravam 
perfeitamente legítimo lutar em defesa de empresas estatais (o que 
não é incomum), mas, inclusive, particulares (ALMEIDA, 2006, 
p.271). 

 

No final dos anos 50 e início dos anos 60 quando o debate sobre as reformas 

de base começa a ganhar força e contava com grande participação de muitos setores 

sociais, a convergência de interesses que existia entre representantes da burguesia 

nacional e trabalhadores, neste momento, perde espaço para o antagonismos de idéias e 

objetivos perante o quadro de reformas sociais. As divergências despontam com relação 

ao grau de mudanças que prevaleceria nas reformas e também às reivindicações por 

parte dos trabalhadores por melhores condições de vida e maiores aumentos salariais.  

No debate sobre as reformas havia o grupo ligado aos trabalhadores e 

membros do PTB que defendiam reformas mais radicais, essa ala ganharia mais força 

quando João Goulart assumisse o poder e levantaria a bandeira das reformas de base.  

Existia também uma ala mais conservadora que aceitava que o País precisava 

de mudanças, mas sem a profundidade que defendiam os grupos de esquerdas. Para 

estes, o País necessitava de mudanças sociais na área educacional e econômica.  

 

Nunca é demais repetir que este nacionalismo jamais foi contra o 
“capital estrangeiro”. Ao contrário, seu maior sucesso consistiu 
justamente em apoiar uma política de atração seletiva do capital 
internacional para o desenvolvimento do capitalismo brasileiro. 
Portanto, é preciso não confundir toda a diversificação de interesses 
com antagonismo ou mesmo contradição permanente (ALMEIDA, 
2006, p.293). 

 

Os trabalhadores representados, principalmente, pelo Comando Geral dos 

Trabalhadores (CGT), pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB) e por membros do 

Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), defendiam reformas sociais mais profundas para a 

sociedade brasileira, como uma reforma agrária mais radical, enquanto os representantes 
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da burguesia nacional optavam por reformas mais tênues que respeitavam o texto 

constitucional16. 

 

Existia consenso, entre um amplo espectro de grupos, de que o 
latifúndio improdutivo constituía um grande obstáculo ao 
desenvolvimento da agricultura e ao crescimento econômico. Os 
efeitos positivos de uma reforma agrária na expansão do mercado 
interno era outro ponto de consenso, particularmente entre os setores 
industriais. Em relação a esses dois aspectos, é interessante notar que 
tanto o IPES como o Partido Comunista concordavam. 

Embora ninguém questionasse a necessidade de uma mudança no 
campo, permanecia ainda a seguinte questão política: “Que grau de 
mudança?” Isso teria que ser resolvido na arena parlamentar 
(FIGUEIREDO, 1993, p.194).   

 

As principais reivindicações e manifestações da classe trabalhadora estão 

ligadas na maioria das vezes por melhorias imediatas das condições de vida e não levam 

consigo questões políticas de mudança da sociedade. 

Podemos observar na tabela abaixo os motivos que levam os trabalhadores a 

realizarem greves. Elas são na maioria dos casos por questões econômicas e poucas 

vezes por alguma questão política envolvida.  

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
16 “Em conseqüência, quando a burguesia se volta contra ele, o proletariado não está preparado para 
reagir de modo congruente com a sua situação de classe. Surpreende-se com a “confusão” entre os vários 
inimigos. Surpreende-se com a aliança entre o seu aliado de ontem e os inimigos do seu inimigo. É que o 
proletariado não se dera conta da paulatina transformação de uma aliança tática em um compromisso 
estratégico. Reificava-se a aliança tática preconizada pelas esquerdas reformistas” (IANNI, 1991, p.119).  
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TABELA 2: Motivos das Greves Operárias de 1952 - Brasil 

Motivos  Número de Greves  % 

Aumento de Salários  96  36,3 

Pagamento de salários Atrasados  38  14,4 

Solidariedade  27  10,2 

Melhoria de Condições de Trabalho  13  4,9 

Pagamento de Abono de Natal  9  3,4 

Advertência  7  2,6 

Contra Carestia  7  2,6 

Contra Limites Governamentais estabelecidos no salário mínimo  3  1,1 

Diversas Greves (faltam dados)  64  24,2 

TOTAL  264  100 

     

Fonte: O Movimento Sindical no Brasil, p. 58. IANNI, 1978, p. 100. Elaboração própria   

 

O tipo de direção que a esquerda brasileira seguiu imobilizou sua ação no 

sentido de uma luta ideológica marxista-revolucionária. As suas preocupações se 

voltaram à política de massas do período democrática populista com ausência de uma 

política de classes. “Nas condições em que se encontra a classe operária em formação 

na cidade, a consciência de mobilidade social sobrepuja à de classe” (IANNI, 1991, 

p.101). 

É por isso que Ianni (1991) afirma que no ano de 1964, quando ocorreu a 

deposição de João Goulart, as lideranças de esquerda e o próprio proletariado não 

possuíam organização e consciência adequada para avançar politicamente. 

A luta da esquerda em âmbito internacional era contra o imperialismo dos 

Estados Unidos, passando à questão nacional essa briga seria apresentada contra o 

latifúndio. Dessa forma, o Partido Comunista Brasileiro entra no debate a favor das 

reformas de base e se alia aos trabalhadores e estudantes.  

O contexto político conturbado do período era potencializado pelos problemas 

econômicos. A inflação afeta de maneira direta a classe trabalhadora. Em fins dos anos 

50 e início dos anos 60 inicia-se um período de reivindicações na forma de greves por 
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parte dessa classe que demandava, na maioria dos casos, aumentos salariais e reclamava 

contra o aumento do custo de vida.  

Não só pela autonomia dos grupos de esquerda, mas também pelas condições 

econômicas que passava a classe trabalhadora, os sindicatos se organizavam e 

reclamavam diante da crescente inflação e demandavam pelos aumentos dos salários 

reais. A crise econômica da década de 60 acaba com qualquer possibilidade de uma 

possível aliança sólida entre trabalhadores e burguesia industrial nacional17. 

As mobilizações de movimentos sociais como os sindicatos urbanos, as ligas 

camponesas18 e os demais grupos de esquerda começam a avançar em organização e 

reivindicação e estão mais fortalecidos politicamente, a burguesia se une temendo 

alguma modificação política radical.  

 

Em todas as situações realmente críticas, a burguesia nacional rompe 
os compromissos táticos com o proletariado e alguns outros setores 
do populismo, em benefício das suas razões estratégicas, dadas pela 
ordem capitalista. Num paradoxo aparente, para sobreviver, esse 
burguesia nacional abandona a política de hegemonia implícita no 
populismo e adota a sua condição subalterna, refazendo e 
fortalecendo os seus laços com os seus inimigos de ontem (IANNI, 
1991, p.143). 

 

Nesse panorama, a briga ideológica se acirra e é potencializada por algumas 

ações do presidente João Goulart. A esquerda não satisfeita com a posição do presidente 

e sua falta de ação, o acusava de entreguista. Já a direita temendo uma possível chegada 

ao poder dos grupos de esquerda e desconfiando das posições políticas de Jango, 

começa a fazer um jogo ideológico espalhando frases sobre o perigo comunista no 

                                                 
17 A antiga aliança política entre os empresários industriais e as esquerdas rompia-se. As esquerdas 
deixavam de ser uma força política auxiliar da burguesia industrial. Ganhavam autonomia. Na verdade, 
pela primeira vez na história do Brasil podia-se falar na existência de uma esquerda autônoma e com 
razoável significado político (PEREIRA, 1994, p.114). 
 
18 “As ligas eram Associações Independentes de Camponeses, com o objetivo principal de conquistar 
títulos de propriedade de terra e outros direitos para os trabalhadores rurais. Compreendiam um sistema 
de sindicatos rurais que também lutavam pela reforma agrária e por uma distribuição mais equânime das 
terras” (ALVES, 2005, p.83). 
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Brasil. O final disso foi o Golpe de 64 consubstanciado por representantes da burguesia 

nacional19. 

 

1.3 Conclusão 

Neste capítulo mostramos que a economia brasileira passou por inúmeras 

transformações quantitativas e qualitativas desde a década de 30 e que, no início da 

década de 60, a estrutura institucional brasileira não estava adequada para dar 

continuidade ao desenvolvimento econômico brasileiro daquele período.  

A defesa da estabilização econômica ganhava força entre técnicos econômicos 

e personalidades políticas. As reformas sociais tomariam proporções de debates em 

setores da sociedade e de divergências nos partidos políticos. 

  A economia brasileira passava por dificuldades macroeconômicas, um dos 

maiores problemas era a inflação. Esse quadro econômico era acompanhado por um 

quadro político que não era um dos melhores para se governar, pois havia pressão dos 

sindicatos dos trabalhadores organizando greves e manifestações de seus interesses, 

havia, também, representações políticas com opiniões opostas no congresso e, ainda, 

representantes da burguesia agrária e industrial demandando por maiores ações por 

parte do governo que as beneficiasse e temendo por mudanças radicais na sociedade. 

O estabelecimento do pacto de classes dos governos populistas era fator que 

dificultava a realização de mudanças econômicas. A dificuldade se encontrava no fato 

de aplicar uma política econômica que não desagradasse uma das classes dentro do jogo 

político. Esse aspecto ficará visível nos governos de Juscelino e de João Goulart no 

momento que lançam seus planos econômicos de estabilização.  

O próximo capítulo analisará as tentativas de se realizar planos econômicos 

que visavam, também, à estabilização sob o pano de fundo desse cenário econômico e 

político explicado neste primeiro capítulo.     

 

                                                 
19 Não se concorda com a análise de Bresser Pereira de que o governo militar que assumiu o poder em 
1964 não tinha praticamente nenhuma representatividade política de alguma classe social. Esse ponto será 
analisado no capítulo 3. 
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2. PLANOS DE ESTABILIZAÇÃO E REGIMES POLÍTICOS 

O objetivo desse capítulo é mostrar como se deu o fracasso dos planos de 

estabilizações do Governo Juscelino Kubistchek (o PEM – Plano de Estabilização 

Monetária) e do Governo João Goulart (o Plano Trienal). Será dada ênfase ao regime 

político democrático-populista. Nesse capítulo, ainda, apresentaremos como se davam 

as relações de poder no período e exporemos as dificuldades para implementação dos 

programas econômicos de estabilização, os quais afetariam diretamente as classes de 

sustentação política dos governos. 

Para maiores detalhes do ambiente político do período serão expostos os 

governos de Kubistchek e de Goulart, ressaltando a relação que os dois governos tinham 

com os diferentes setores da sociedade. 

Serão apontados os principais objetivos do PEM e do Plano Trienal e as 

políticas econômicas idealizadas para alcançar tais objetivos. Haverá as seções que 

tratam do abandono dos planos por parte dos governos e, nessas partes, abordaremos as 

questões políticas relacionando-as com as propostas econômicas de estabilização do 

período. 

 

2.1 Estabilizar sendo popular? - o PEM no Governo JK 

2.1.1 O Governo JK 

Juscelino Kubistchek começou a aparecer com maior expressão política em 

sua passagem pela prefeitura de Belo Horizonte quando assumiu o cargo em 1939. 

Nessa parte de sua trajetória política, fez diversas obras públicas que o deixaram 

conhecido em todo o território nacional. Em 1950 tornou-se governador de Minas 

Gerais e ficou ainda mais conhecido mostrando também sua capacidade de lidar com as 

classes populares. (MARANHÃO, 1988) 

Em 1955 haveria eleições presidenciais, segundo preconizava a Constituição. 

Com o suicídio de Vargas em 1954, a tentativa de golpe de Estado, encabeçada pela 

UDN foi adiada. Dessa forma, os udenistas mais extremados queriam a suspensão das 

eleições de 1955, outros menos fervorosos clamam pela proposta de um consenso entre 

as lideranças dos partidos políticos para escolherem um único candidato que 

representasse a nação. 
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Diante da trama, só restava a JK apresentar-se como defensor da 
legalidade e da democracia, exigindo o cumprimento do calendário 
eleitoral e atirando-se à campanha antes que a idéia do “candidato 
único” ganhasse corpo (MARANHÃO, 1988, pp. 24 e 25) 

 

Juscelino Kubtischek era um candidato que surgia com bases políticas sólidas. 

Durante sua carreira política agregou pessoas ao seu lado por onde passou e, por isso, 

possuía apoio de diversos setores da sociedade. 

A burguesia via com bons olhos suas propostas de investimentos públicos e 

privados de grandes empreendimentos. Durante seu mandato como prefeito de Belo 

Horizonte estimulou investimentos industriais através, também, de empresas 

estrangeiras, além de cuidar de sua imagem pessoal, através de órgãos de imprensa 

como o Correio da Manhã, e A Manchete e da igreja de Minas Gerais que passava a 

imagem de um homem de bons costumes e religioso. (MARANHÃO, 1988) 

Juscelino pertencia ao Partido Social Democrático20 (PSD) que tinha grande 

força política no estado de Minas Gerais, isso o ajudou a conseguir o cargo de 

Governador do estado. Entretanto, o objetivo de alcançar a presidência da República 

seria uma tarefa mais difícil, e para isso a aliança com o Partido Trabalhista Brasileiro 

seria de extrema importância para a chegada e manutenção no poder.  

A aliança PTB/PSD era importante no nível político por uma formação segura 

da bancada no Congresso. As casas legislativas possuíam papéis importantes e 

independentes como da derrubada de veto do presidente, o poder de instaurar 

Comissões Parlamentares de Inquérito e principalmente no controle orçamentário da 

União. A formação de uma aliança como essa possibilitava aos congressistas de 

PSD/PTB formularem projetos de leis que beneficiassem as suas bases políticas 

regionais e usar o governo como estratégia de plano de poder assegurando obras e 

empregos, o que daria bases para angariar votos para eleições futuras. 

                                                 
20 O Partido Social Democrático surgiu juntamente com o PTB, em 1945, com a legalização dos partidos 
políticos que estavam na ilegalidade durante o Estado Novo de Getúlio Vargas. Ambos partidos, PSD e 
PTB, eram getulistas, o segundo era de base urbano e trabalhista e o PSD tinha em seus integrantes 
políticos considerados, à época, conservadores e de base rural.  
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O PTB possuía uma importância estratégica em relação à oposição mais à 

esquerda, principalmente nos sindicatos. A oferta de emprego para membros dos 

sindicatos em instituições públicas, principalmente no Ministério do Trabalho, servia de 

instrumento para troca de favores políticos e trazer o sindicato para o lado do governo. 

(MARANHÃO, 1988) 

Segundo Maranhão (1988) a vitória de JK era inevitável. 

 

Em primeiro lugar pelo poder de sua aliança partidária, característica do 
próprio regime vigente e mantida praticamente intacta pelo interregno Café 
Filho. Mas também pela capacidade particular de JK e do núcleo de mando 
do PSD mineiro, associada à vontade política do filho de Diamantina. A 
força do PSD-PTB era um fenômeno estrutural; mas a ação voluntária e 
conjuntural de JK foi decisiva para manter e atualizar essa determinação 
histórica (MARANHÃO, 1988, p.30). 

 

Mas fora do âmbito legal, políticos da UDN comandados por Carlos Lacerda e 

também alguns representantes militares tentaram a qualquer custo barrar a posse de 

Juscelino, até que a ala legalista encabeçada pelo marechal Lott lutou a favor do 

respeito à Constituição. 

 

[...] juntando-se a Carlos Lacerda e a outros líderes da direita, como o 
Almirante Pena Boto, da Cruzada Anticomunista, Luz e a UDN ainda 
fizeram uma tentativa inútil: o rocambolesco episódio do embarque 
no navio Tamandaré, que zarpou rumo a São Paulo para tentar 
estabelecer lá, em vão, um governo provisório (MARANHÃO, 1988, 
p. 42). 

 

Já empossado como presidente da República, Juscelino correu risco de ser 

derrubado do poder no início de seu mandato no dia 11 de fevereiro de 1956. Nesse dia, 

aviões da aeronáutica saíram do Rio de Janeiro com destino a Jacareacanga no Pará, 

região que mantém bases da Força Aérea Brasileira (FAB). O objetivo era demonstrar a 

oposição à posse de JK e tentar mobilizar o exército e a aeronáutica para barrar o 

governo. 
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Nos dias subseqüentes, muitos membros de bases aéreas em 
Salvador, Belém e Fortaleza chegaram a ser presos por solidarizar-se 
com a rebelião. Ao tomar providências para reprimi-la, contando com 
o Exército e um pequeno núcleo de oficiais-aviadores seus aliados, 
JK sentiu enormes dificuldades para organizar suas forças: até 
mesmo um comandante da Marinha (outra arma descontente) 
recusou-se a transportar tropas de Belém para o local conflagrado” 
(MARANHÃO, 1988, p.69). 

 

No entanto, mesmo com essas dificuldades, o levante de alguns membros da 

aeronáutica foi contido pelas forças militares a favor do governo21. O Major Haroldo 

Veloso comandante da ação aérea era representante da ala radical da direita da UDN e 

em seu levante “contava com um pouco mais de 20 soldados armados de metralhadoras, 

um punhado de civis e, para acrescentar uma nota tragicômica e tropicalista, alguns 

índios meio desentendidos com seus arcos e flechas.” (MARANHÃO, 1988, p. 69) 

Juscelino Kubitschek não reprimiu os que conspiravam contra o governo, ele 

os anistiou logo em seguida às prisões. Essa ação era uma estratégia política para não 

levar a uma radicalização de conflitos. “Dessa forma, manteve os udenistas na função 

específica de oposição direitista e reacionária, sem lhes dar espaço no Poder, mas sem 

aniquilá-los.” (MARANHÃO, 1988, p. 70)  

O governo de Juscelino apresenta características muito peculiares se 

comparadas com os outros governos do regime democrático-populista. E não há dúvida 

que esse governo foi muito mais flexível que outros nas questões democráticas, 

permitindo um razoável grau de liberdade de expressão e liberdade política22. Durante 

seu governo não apresentou crises políticas agudas, apesar de que no inicio e no final de 

                                                 
21 “A ação rápida dos paraquedistas do Exército e o apoio um tanto constrangido dos oficiais da FAB não 
partidários conseguiu conter aquilo que poderia resultar num golpe de direita; mas só no dia 29 de 
fevereiro os rebeldes de Jacareacanga se renderam, e o Capitão José Chaves Lameirão e o Major Paulo 
Victor, que também haviam decolado para a selva paraense em apoio ao movimento, refugiam-se na 
Bolívia. Veloso foi preso” (MARANHÃO, 1988, p.70).  
22 Porém, na essência, os aspectos autoritários não tiveram mudanças. O Partido Comunista continuou na 
ilegalidade e os sindicatos continuaram atrelados ao Estado. “O que se pode dizer em favor de JK nesse 
campo é que seu governo tolerou as ações dos comunistas, em várias ocasiões, não aplicando dispositivos 
repressivos mais drásticos; permitiu que a esquerda tivesse órgãos de imprensa próprios; não aplicou de 
maneira sistemática a legislação antigreve; e tolerou a formação de organismos intersindicais proibidos 
por lei” (MARANHÃO, 1988, p.99). 
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seu mandato houve fortes mobilizações políticas. E, ainda, foi o único presidente que 

terminou seu mandato usando apenas a legalidade constitucional. 

Para analisar a relativa estabilidade do governo de Kubitschek, Benevides 

(1979) se apega a três variáveis: as posições dos partidos políticos no congresso, as 

ações militares antes e durante o governo e a política econômica do período. 

Para a autora, o que unia os partidos PSD e PTB no governo Getúlio era 

justamente o poder carismático deste último, já que foi o próprio presidente quem 

articulou a formação dos dois partidos e neles havia grande parte das representações 

políticas que apoiavam Vargas nos quinze anos iniciais de presidência (1930-1945). No 

governo JK o que manteve a aliança entre aqueles dois partidos era uma questão 

eleitoreira. 

[...] a presença do PTB na aliança foi também muito importante, na 
ótica da estabilidade política, pois tornou-se o aparelho “hipotensor”, 
ou seja, regulador das tensões sociais, além de controlar a política 
sindical em todo o país. Por sua vez, o papel do PSD para a 
estabilidade do sistema pode ser resumido em duas causas: a sua 
função integradora de três níveis do poder (o nacional, o estadual, o 
municipal, em relativa autonomia) e o apoio e impulso à 
modernização através da política de sua cúpula (BENEVIDES, 1979, 
p.101). 

 

A aliança entre PSD e PTB mostrou alguns conflitos nos âmbitos municipais e 

estaduais. O PTB apoiava as greves sindicais sobre melhores salários, melhores 

condições de vida e a presença de trabalhadores no governo. Já o PSD defendia uma 

política conciliatória entre trabalhadores e representantes da burguesia. Mas, fora essa 

questão, Benevides (1979) ressalta a importância dos interesses na câmara dos 

deputados e no Senado. 

 

O que importa salientar é que, apesar de todas as contradições que 
passaram a diluir a aliança, ao nível de atuação parlamentar de apoio 
ao governo nunca houve um ponto de ruptura irreversível durante o 
período, mantendo-se a maioria e garantindo a cada partido a 
permanência no poder (BENEVIDES, 1979, p.140). 
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Além de uma aliança política sólida nas casas legislativas, para se implantar 

um plano de desenvolvimento econômico que transformasse a estrutura econômica do 

país, como o Plano de Metas, seria necessário que figurasse plenamente na sociedade 

brasileira a ordem política. 

Como se estava em uma época de grande instabilidade, visto os governos 

anteriores, o discurso de “ordem” ovacionado por JK era visto com bons olhos por 

muitos setores da sociedade como os industriais23. 

É nesse contexto de ordem que entra o fator militar com destaque para o 

General Lott, que no início do governo já havia lutado pela legalidade da posse de JK e 

possuía boa imagem tanto na instituição militar e na aliança partidária entre PSD/PTB. 

Dentro da instituição militar tinha o poder de garantir a disciplina dos militares e era a 

favor da posição política econômica da aliança PSD/PTB que tinha bases no 

desenvolvimento econômico e social. 

Muitos militares apoiavam a idéia desenvolvimentista, mas esse apoio não era 

com uma preocupação com as necessidades da sociedade brasileira e sim pelas 

demandas de modernizar as bases e equipamentos militares que iriam se beneficiar com 

a industrialização. (MARANHÃO, 1988) 

O Plano de Metas, além de possuir anseios econômicos com base em 

investimentos estruturais da sociedade brasileira com o objetivo da superação do 

subdesenvolvimento, possuía um caráter político. 

De acordo com Lafer (2003) foi o primeiro plano colocado em prática na 

economia brasileira. O autor, ainda, afirma que a decisão do “planejamento econômico” 

foi essencialmente política, pois havia um forte crescimento da população brasileira na 

década de 50, principalmente a população urbana que demandava maior oferta de 

emprego e por melhores condições de vida. 

A execução do Plano de Metas foi facilitada também pelo fortalecimento do 

Estado no período, principalmente o poder executivo, que obteve com a criação de 

instituições paralelas maiores poderes, “que permitiram ao presidente da República 

“passar por cima” de seus limites constitucionais e adquirir mais poderes para a 

                                                 
23  Ver Benevides (1979) 
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execução da política econômica e da “racionalização administrativa”” (MARANHÃO, 

1988, pp. 55 e 56). 

Quando Kubistchek assumiu o poder, encontrou instituições estruturadas no 

governo que ajudariam nas decisões e ações das políticas econômicas. O Tesouro 

nacional com o dever de emitir moeda, o Banco do Brasil se encarregaria de comandar a 

política cambial e comercial, o BNDE elaboraria estudos e auxiliaria o governo na 

implementação de políticas para a industrialização e completando o quadro 

institucional, a SUMOC. 

O Ministério da Viação e Obras Públicas foi ganhando importância no 

decorrer do governo. Quando as construções de rodovias foram se efetivando por todo o 

país, o ministério ganhou destaque dentre outros ministérios. 

Mesmo se deparando com as estruturas institucionais existentes no Estado, o 

governo Juscelino tinha o anseio de efetivar o Plano de Metas, e no início do governo 

foi criado o Conselho de Desenvolvimento para auxiliar na coordenação da 

implementação das metas do plano. 

O Conselho de Desenvolvimento era dividido em grupos de trabalho, que 

promoveriam estudos técnicos e grupos executivos que eram auxiliados pelos estudos 

dos primeiros e eram encarregados de implementar as metas.  

Um dos principais grupos executivos era o Geia (Grupo Executivo da Indústria 

Automobilística), este merece destaque pelo papel da indústria automobilística na 

economia brasileira no período do governo JK,  

 

cabia ao Estado prover a coordenação dos trabalhos de implantação do setor, 
fornecer incentivos que atraíssem os investimentos estrangeiros de risco e, 
por fim, arbitrar sobre a divisão de tarefas entre o empresariado local 
(autopeças) e o setor multinacional (montadoras) (LEOPOLDI, 2002, 
p.129). 

 

O trabalho desse grupo executivo teve, então, a importância política de 

barganhar os interesses da indústria nacional e da multinacional, atraindo o capital 

externo e oferecendo reserva de mercado para as empresas de autopeças; o Geicon 

(Grupo Executivo da Indústria de Construção Naval) trata das questões referentes à 
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indústria de construção naval, que é instalada no país de forma coordenada e organizada 

no governo JK. Esse grupo “incentivou o reequipamento de 14 antigos estaleiros 

nacionais de reparos e negociou a instalação de dois grandes estaleiros estrangeiros, 

com capacidade de produção superior à dos nacionais” (LEOPOLDI, 2002, p.131); e 

com menor expressão no governo, pois foi criado somente no ano de 1959, havia o 

Geimape (Grupo Executivo da Indústria Mecânica Pesada), que ajudou no sucesso das 

metas referente à mecânica pesada e equipamento elétrico24.  

 

O setor da indústria mecânica pesada teve um crescimento da produção real 
interna no valor de 93,4% no período de 1958-61, enquanto as importações 
em dólares do gênero “mecânica” cresceram no mesmo período 11,7%. 
Esses dados apontam para o crescimento da produção doméstica, que 
começa a suprir o mercado brasileiro (LEOPOLDI, 2002, p. 133). 

 

O governo Juscelino Kubistchek se destaca em relação à maioria dos governos 

brasileiros na sua ambição de aplicar uma política industrial e implementar as metas do 

plano. Pode-se destacar a importância do planejamento econômico, a facilidade para a 

instalação do capital estrangeiro, o cenário econômico externo com a recuperação das 

economias européias e a japonesa, a ideologia desenvolvimentista seguida por muitos 

representantes da indústria nacional, o esforço para desenvolver a indústria de bens de 

capital físico, o protecionismo à produção nacional e metas articuladas entre os 

diferentes setores. 

O final do governo Kubitschek evidencia as transformações que a economia e 

a sociedade brasileira haviam passado. Pode ser ressaltado o avanço da industrialização, 

com destaque aos setores de bens de consumo duráveis e bens de capital. E não pode-se 

deixa de citar que alguns problemas de desigualdade social e regional foram atenuados 

no período.  

 

                                                 
24 “Essa burocracia não tem, porém, uma autonomia tão grande que fuja às determinações de classe: ela se 
propõe a reproduzir e ampliar o caráter capitalista do Estado, procurando viabilizar a própria realização 
plena do capitalismo no Brasil. Entretanto, ela não se liga ou privilegia um setor determinado da 
burguesia. Como a política econômica de que ela é autora, a burocracia não procura resolver as tensões 
internas à classe dominante, e sim busca no recurso externo os elementos necessários à expansão e 
desenvolvimento do capital” (MARANHÃO, 1988, p.80). 
 



45 

 

Mas os problemas mais profundos diziam respeito ao próprio fato de 
que o grande capital monopolista faria novas exigências, inclusive no 
plano da política econômica, incompatíveis com as possibilidades do 
jogo político do regime liberal-democrático (MARANHÃO, 1988, p. 
100). 

 

O aumento da organização das classes trabalhadoras durante o regime 

populista e o ambiente de liberdade democrática para a formação de reivindicações e 

greves eram entraves que os monopólios estrangeiros, agora instalados no Brasil, não 

viam com bons olhos. As ações de setores populares e a movimentação política da 

década de 60 no Brasil poderia ser um entrave para a atração do capital multinacional 

em território nacional.  

O governo Kubitschek ficou marcado pelo desenvolvimentismo e pelas 

transformações que a economia brasileira passou. Isso se deve muito à entrada do 

capital estrangeiro, o qual encontrou facilidades para se instalar em território nacional. 

Entretanto, “passou como mais “nacionalista” e faturou alto em prestígio popular, 

enquanto a UDN ficou como a única “entreguista”” (MARANHÃO, 1988, p.75). 

As políticas do Plano de Metas apresentaram resultados positivos de 

crescimento, aumento da oferta de emprego atendendo concomitantemente o processo 

de urbanização. 

 

Mas para além do sucesso das metas (a taxa de crescimento da renda 
esteve em torno de 7,4% sendo que o produto industrial chegou a se 
expandir pouco acima de 10%), há que se ter devidamente em conta o 
quadro político, os arranjos feitos para conciliar os diferentes 
interesses e, em boa medida, que esta conciliação foi feita em torno 
da política econômica do período que como foi observado acima, 
tinha como objetivo precípuo o desenvolvimento da economia 
brasileira (SARETTA, 2005, p.13). 

 

2.1.2 O PEM 

O PEM surgiu, podemos dizer, em meio ao ápice da visão desenvolvimentista 

no Brasil. No governo de Juscelino os altos investimentos públicos e a idéia de 

desenvolvimento do país para romper com as barreiras do subdesenvolvimento estavam 
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em voga. O plano de estabilização lançado em 1958 no governo JK encontrava certo 

espaço para se apresentar nos argumentos do “economista” Eugenio Gudin. Mesmo 

Gudin sendo um defensor do liberalismo natural25 criticando as intervenções dos 

governos, Vargas e Juscelino principalmente, na economia e o PEM não se 

apresentando inteiramente em direção ao pensamento liberal, o que unia o plano e as 

idéias de Gudin eram justamente algumas políticas antiinflacionárias mais austeras 

previstas nas páginas do programa de estabilização do governo Juscelino.  

Eugenio Gudin foi um dos principais nomes no debate econômico entre o 

desenvolvimentismo industrial e a agricultura na década de 1940. O defensor do 

liberalismo saiu em defesa da agricultura, criticando o industrialismo e mais tarde foi 

crítico também do desenvolvimentismo. Gudin sempre deixou claro sua posição 

contrária à política desenvolvimentista e ao mesmo tempo sua defesa de uma política 

antiinflacionária ortodoxa.  

 

Enfrentou o auge do desenvolvimentismo dos anos 50 e 60 com a 
mesma garra com que atacara Roberto Simonsen no passado. Viu, 
nesse período, a continuidade do caudilhismo iniciado na Era Vargas. 
O caudilhismo na política era a outra face do intervencionismo na 
economia. Ambos tinham de ser derrotados, pois eram os causadores 
do nosso atraso em todos os níveis. Vencer a barreira do 
subdesenvolvimento, para o autor, consubstanciava-se em derrotar 
duas formas de irracionalismo, que eram ramos da mesma árvore 
(BORGES, 2000, p.109). 

 

Mas como em meados da década de 50, como foi dito antes, os 

desenvolvimentistas “falavam mais alto”, o surgimento do discurso da estabilização 

econômica no governo JK enfrentou muitos entraves de diversos setores sociais, pois 

viam na idéia do planejamento, que visava o crescimento, maiores possibilidades de 

aumentar suas rendas e os lucros do que o discurso liberal de estabilização econômica. 

                                                 
25 Foi favorável à entrada do capital estrangeiro em território nacional, com sua defesa do capitalismo 
naturalista repudiando qualquer tipo de barreira contra o capital estrangeiro. Em sua passagem pelo 
Ministério da Fazenda em 1955, instaurou a já explicada Instrução 113 da Sumoc. Para ele, “deveríamos 
melhorar a nossa administração econômica e financeira, mostrando melhor eficiência, e refrear nossas 
críticas ao comportamento norte-americano frente à América Latina, para não causar irritação” 
(BORGES, 1996, p.184). “Se o capital for e vier livremente, todos sempre sairão ganhando. Não há perda 
possível na evolução natural do sistema [...]” (BORGES, 1996, p.184). 
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O problema era que as políticas expansionistas do Plano de Metas e o processo 

de substituição de importações como um todo haviam deixado problemas 

macroeconômicos que atrapalhavam o desenvolvimento equilibrado da economia 

brasileira. Durante o governo de Juscelino, esses problemas vieram à tona (inflação, 

déficit no Balanço de Pagamentos). O forte aumento inflacionário do ano de 1957 para 

o ano de 1958 deixaram os responsáveis pela política econômica de Kubistchek com 

uma dúvida em relação a que medidas tomarem. As políticas subsidiadas do café, os 

gastos em investimentos públicos e a construção de Brasília seriam as primeiras a serem 

controladas pelo Plano de Estabilização Monetária.  

Políticas protecionistas ao preço do café pesavam no orçamento do governo e 

a queda de 18% das divisas estrangeiras entre os anos de 1957 e 1958 tinha parte das 

causas nos gastos com divisas de importação de produtos essenciais e altamente 

essenciais como bens de capital, fertilizantes, inseticidas, trigo, petróleo e papel-

imprensa. (SOLA, 1998) 

A inflação brasileira atingia patamares preocupantes. Outros fatores, além dos 

apresentados no capítulo 1, ajudaram a potencializar o problema no período, que chegou 

a 24,7% a.a. em 1958, muito maior do que em 1957 que era de 7% a.a (SARETTA, 

2005): a exigência por maiores gastos no governo JK, como a construção de Brasília, “e 

mais importante em termos de recursos, as despesas referentes à defesa do café – entre 3 

a 4 vezes superiores à construção da nova capital -...” (SARETTA, 2005, p.3).  

Para isso, o PEM visava controlar a expansão da moeda, mudar a estrutura 

tributária com o objetivo de elevar a arrecadação, e assim equilibrar o setor público. Os 

reajustes dos salários mínimos não poderiam ultrapassar o suficiente para recompor o 

poder de compra e reduzir o aumento das importações de bens e serviços. O plano ainda 

preconizava a unificação cambial em oposição ao esquema de taxas múltiplas de câmbio 

que convinha mais para o desenvolvimentismo. 

Lourdes Sola (1998) apresenta o PEM como um plano bastante complexo, que 

teria que conciliar muitos interesses conflitantes, pois tinha como principal objetivo a 

queda da inflação, mas dando continuidade ao Plano de Metas; além disso, o PEM 

“correspondia a uma estratégia de estabilização que obrigava a levar em conta as 

restrições políticas impostas pelo sistema de colaboração de classe, ao mesmo tempo, 

aquelas ditadas pelos compromissos assumidos com o FMI” (SOLA, 1998, p.186). 
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Para a autora, o desenvolvimento econômico do país estava demandando cada 

vez mais máquinas, matérias-primas e combustíveis importados. Para essas importações 

não pesarem na balança comercial seria necessário uma expansão das exportações com 

aumento do crédito aos fornecedores. “No pressuposto de que a “fase produtiva” da 

inflação estava em via de esgotar-se, tais objetivos só seriam viáveis com o aumento da 

oferta e, portanto, da produção nacional.” (SOLA, 1998, p. 191). Para se conseguir 

financiamentos sem pressionar a inflação, o plano defendia o aumento da popança 

interna via medidas fiscais. 

O plano diagnosticava que a inflação e o câmbio sobrevalorizado já não 

traziam resultados positivos para a acumulação de capital, por limitações como o 

“aumento da capacidade de defesa dos assalariados, evidenciado pelos aumentos 

salariais superiores aos da taxa de inflação a partir de 1954 e, novamente, em 1956.” 

(SOLA, 1998, pp.191 e 192) e pela plena capacidade de utilização dos fatores 

econômicos. Já que a produção só iria aumentar com a disponibilidade de fatores 

econômicos como máquinas, mão-de-obra e visto que a economia estava atuando em 

sua plena capacidade física, a expansão monetária por si só apenas pressionaria para o 

aumento dos preços. 

 

O objetivo precípuo do PEM, portanto, consistiria em 
compatibilizar o aumento dos meios de pagamento com o fluxo 
de bens e serviços, através do aumento da produção doméstica – 
a valores constantes. Adquiriam centralidade dois tipos de 
intervenção: a política monetária restritiva, calcada no uso dos 
remédios clássicos, como o aumento dos depósitos compulsórios 
e da taxa de redesconto, e o aumento e diversificação da carga 
tributária (SOLA, 1998, pp.192 e 193). 

 

O Programa de Estabilização Monetária demonstrava o desejo de 

compatibilizar o desenvolvimento do Plano de Metas e uma política antiinflacionária, “e 

se preocupava, por assim dizer, “racionalizar” a construção de Brasília” (CAMPOS, 

1994, p.344). Pode-se afirmar que seria o custo político que o governo Juscelino teria 

que pagar. 
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O programa seria dividido em duas fases, iniciando com um período de 

reajuste, com o objetivo de frear a escalada de preços. Seria aceito um aumento da 

expansão monetária somente para os reajustes dos salários “para a recomposição do 

poder aquisitivo das classes de rendimentos fixos” (CAMPOS, 1994, p.344). A segunda 

fase seria de estabilização com o objetivo de se chegar à estabilidade dos preços e 

reequilibrar as contas externas.  

Como forma de confrontar as idéias estruturalistas do Plano de Metas, o PEM 

ressaltava os pontos negativos da inflação26 que acompanhava o crescimento econômico 

da época. “- Distorção de Investimentos; - Dificuldade de planejamento e provisão 

empresarial; - Pressão sobre balanço de pagamentos; - Desestímulo à poupança privada; 

- Tensões sociais” (CAMPOS, 1994, p. 345). 

 

Roberto Campos demonstra que havia no PEM uma explícita tentativa 
de combater o viés estruturalista em relação à inflação, justamente 
reportando-se aos efeitos maléficos da elevação dos preços naquele 
contexto de crescimento acelerado. Desta maneira, como um dos 
formuladores da idéia constante do programa de estabilização, 
elencava os principais problemas que a inflação exercia sobre a 
economia: distorcia os investimentos, dificultava o planejamento e a 
provisão empresarial, pressionava o balanço de pagamentos, 
desestimulava a popança privada e elevava as tensões sociais 
(SARETTA, 2005, p.13). 

 

O PEM era totalmente contrário aos aumentos salariais desordenados, já que 

na opinião dos formuladores do plano o governo tinha que conter os gastos ligados ao 

consumo, e deveriam ser feitas elevações moderadas para todos os setores da economia. 

Para o setor externo, o plano previa desburocratizar o setor exportador para 

atrair os industriais à produção voltada para exportação, elevando a importância do 

mercado externo para a economia brasileira, que tinha como foco a produção para o 

mercado interno. “Os subsídios que eventualmente fossem considerados necessários 

deveriam, de acordo com o PEM, ser concedidos via orçamento para que seu custo 

                                                 
26 A estrutura do sistema financeiro brasileiro não era adequada para financiamentos de longo prazo, 
dessa forma se aceita que no governo de JK a inflação foi instrumento de financiamento, mas o custo do 
aumento inflacionário foi “atenuado” pelo aumento da renda e do emprego no período. 
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recaísse sobre toda a economia e não apenas sobre o setor exportador” (SARETTA, 

2005, p.7). 

O Ministro da Fazenda em 1958 era José Maria Alkimin, político do PSD. Em 

maio desse mesmo ano ele havia feito um acordo com o FMI para obtenção de 

empréstimos, entretanto, segundo SOLA (1998), o Ministro não estava preocupado com 

as implicações econômicas e políticas que causariam as adoções das medidas que o FMI 

exigira para conceder empréstimos ao governo brasileiro. E “pior ainda, Alkimin não 

parecia consciente do fato de que não se poderia executar o programa, já que os limites 

fixados para os gastos de acordo já haviam sido ultrapassados” (SOLA, 1998, p.187 – 

grifos da autora). A ajuda financeira do FMI para o Governo brasileiro estava presa a 

algumas condições que mudariam o rumo das políticas expansionistas do Plano de 

Metas, dentre elas: cortes nos gastos governamentais, incluídos gastos de investimentos, 

breque na política de subsídio do setor cafeeiro, política de arrocho salarial e mudanças 

na política cambial da época, que não era vista com bons olhos pelos técnicos do FMI 

pela alta intervenção governamental no câmbio. 

 

No caso presente havia certa pressão do FMI pela unificação das taxas 
de câmbio, pois o sistema vigente, segundo o organismo internacional, 
distorcia os preços relativos e representava um subsídio para as 
importações tidas como essenciais. Como se recorda, a taxa para estas 
importações era chamada de “câmbio de custo” e era fortemente 
subsidiada (SARETTA, 2005, p.14).  

 

Em 1958, JK se mostrou disposto a passar uma boa imagem para os 

organismos internacionais e trocou o Ministro da Fazenda José Maria Alkimim por 

Lucas Lopes, que tinha o apoio de Roberto Campos. Os dois técnicos eram mais 

conhecidos no cenário econômico externo e eram mais respeitados pelos técnicos do 

FMI. O PEM foi criado nesse contexto, no qual os principais chefes do plano defendiam 

uma radicalização nas políticas antiinflacionárias e uma renegociação da dívida externa 

com o FMI. O plano objetivava diminuir gradualmente a inflação. “O Plano envolvia 

providências governamentais nas áreas (a) Moeda e Crédito; (b) Finanças Públicas; (c) 

Salários e (d) Balanço de Pagamentos” (SARETTA, 2008, p.4).  
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2.1.3 As causas do abandono do PEM 

Os defensores da estabilização econômica viam no PEM uma esperança de 

mudanças na política econômica. O ambiente e as sensações que estavam na sociedade 

em relação à estabilização econômica no ano de 1958 é explicitado na citação abaixo: 

 

[...] em recinto fechado, a sisudez deixava de ser apanágio dos 
“adversários de Mauá” e turvava o semblante de muitos 
desenvolvimentistas. Parecia que os vaticínios catastrofistas 
formulados pelos liberais desde o início de 1956 iriam, finalmente, se 
realizar (ALMEIDA, 2006, p.234). 

 

O presidente Kubitschek era um que analisava a tentativa de estabilização com 

certa desconfiança e já na apresentação do Plano de Estabilização Monetária reafirmava 

sua posição favorável à política nacional-desenvolvimentista. 

 

Implicitamente, admitia que, dentro de certos limites, a inflação era 
inerente à expansão econômica, até porque as eventuais distorções 
tendiam a ser corrigidas pelo “próprio jogo das forças econômicas”. 
O problema era quando a expansão ocorria “sob a influencia de uma 
prolongada inflação”, pois as distorções, ao tenderem a se agravar, 
amorteceram o “ritmo de desenvolvimento econômico”. Por este 
motivo – afirmava JK – o governo sempre combateu a inflação 
(ALMEIDA, 2006, p.246).  

 

Para Juscelino, os problemas que a economia brasileira passava, na segunda 

metade da década de 50, não vinham das políticas econômicas adotadas em seu 

governo, mas de fatores que não estavam ao seu controle como a crise na economia dos 

Estados Unidos da América, que acarretava na queda dos preços de matérias-primas e 

afetava negativamente a Balança Comercial do Brasil. 

Com os altos déficits no Balanço de Pagamentos do Brasil nos anos de 1957 e 

1958, o governo brasileiro necessitava de diversos empréstimos junto ao FMI. 

Entretanto, o órgão financeiro cederia o dinheiro se as finanças internas estiverem 

estabilizadas.  
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Para combater esse problema, JK defendia a idéia de pedir ajuda de 

organismos internacionais como o FMI, e de fendia também a redução de gastos do 

governo, mas não os ligados ao investimento, mas sim gastos com viagens de 

funcionários, com divisas estrangeiras e incentivar outros produtos primários à 

exportação. Porém,  

 

Os métodos de ação propostos pelo PEM sintetizam o potencial de 
crise, seja quanto ao conteúdo das propostas de estabilização 
monetária e equilíbrio do balanço de pagamentos quanto aos meios 
para implementá-las, pois implicariam brutal alteração na correlação 
de forças no interior do aparelho de Estado, inclusive entre os 
próprios órgãos da chamada administração paralela. Nesse ponto, a 
proposta fundamental consistia em enquadrar o Banco do Brasil nas 
diretrizes do chamado grupo sumoqueano (ALMEIDA, 2006, p.250). 

 

As medidas a serem adotadas para concretizar as metas do PEM foram 

bastante criticadas pelos cafeicultores, que, segundo Saretta (2005), não aceitaram que o 

Governo reduzisse as compras da safra de café. O setor industrial foi outro setor que se 

oporia às políticas de estabilização do PEM, argumentando com base na teoria 

estruturalista “para defender tanto a inflação quanto o mecanismo de poupança forçada 

como importantes instrumentos para o crescimento industrial” (SARETTA, 2005, p.15).  

 

A restrição do crédito bancário foi a principal fonte de 
descontentamento desse setor, que veiculava suas críticas à política 
econômica de Lopes e Campos através de periódicos como a revista 
Desenvolvimento e Conjuntura, órgão da Confederação Nacional da 
Indústria, no qual se propunha um programa de estabilidade com 
desenvolvimento, seguindo um caminho alternativo ao proposto pelo 
PEM (SILVA, 2000, p.85).  

 

Algumas medidas que estavam na pauta do Plano de Estabilização Monetária 

como a idéia da desvalorização da moeda nacional não era vista com bons olhos pela 

indústria nacional. Para os industriais brasileiros essa medida era sinônimo de 

enfraquecimento da sua indústria. “Era tamanha a desvalorização do “nosso cruzeiro” 

que as industriais estavam à venda por preços muito vantajosos para os que tivessem 
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“um pouco de moeda forte” e desejassem aplicá-lo “em nossa terra”” (ALMEIDA, 

2006, p.264). 

Saretta (2005) destaca que o abandono dos planos de estabilização do pós-

guerra, inclusive o PEM, foi “em função da extrema sensibilidade do sistema produtivo 

à restrição creditícia” (SARETTA, 2005, p.09). 

Em 1959, o Governo de Juscelino rompeu com o FMI e abandonou o PEM. 

Kubitschek percebendo que a radicalização das políticas antiinflacionárias iria trazer 

altos custos políticos para seu Governo trocou o Ministro da Fazenda Lucas Lopes por 

Sebastião Paes de Almeida, então presidente do Banco do Brasil, que era contrário às 

políticas contracionistas creditícias do Ministro anterior. O novo Ministro permaneceu 

no cargo até o final do governo Kubitschek, apoiando a política expansionista do Plano 

de Metas.   

Juscelino afirmava que as políticas econômicas receitadas pelo FMI, que 

outros países da América Latina estavam colocando em prática, estavam apresentando 

resultados negativos para a sociedade. (ALMEIDA, 2006) 

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) também foi contra as políticas 

apresentadas pelo FMI, mas não queria o rótulo de contrária ao capital estrangeiro. A 

instituição defendia o desenvolvimento brasileiro combinado com o Estado americano, 

afirmando a importância disso para a melhora dos problemas estruturais brasileiros. 

(ALMEIDA, 2006) 

Após romper com o FMI, Juscelino foi homenageado pela burguesia 

industrial, que demonstrou todo apoio à política que certamente afetaria a produção. 

 

A atitude de JK teve o condão de despertar a porção “hegemônica” 
que estava adormecida no interior da CNI tendo passado alguns meses 
a destilar um estreito corporativismo, a mesma entidade, por meio da 
mesma publicação, encheu-se de brios e retomou o debate sobre as 
grandes questões nacionais e internacionais (ALMEIDA, 2006, pp.282 
e 283). 
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Assim, Juscelino Kubitschek chegou ao final de seu mandato sem abandonar 

as medidas expansivas do Plano de Metas, mas com a imagem desgastada pela alta 

inflação e por fortes pressões do FMI para o pagamento da dívida externa.  

Os “cinqüenta anos em cinco” do governo Juscelino dependiam de uma 

política econômica expansionista que consolidaria a industrialização. Dado esse 

contexto, uma política econômica que visasse o combate inflacionário e uma contração 

econômica seriam colocados em segundo plano. Uma aplicação de uma política de 

estabilização traria grandes mudanças na correlação política de forças. 

 

2.2 Estabilizar com o “Desenvolvimentismo”? - o governo João Goulart e o Plano 

Trienal de Celso Furtado          

 2.2.1 O Governo João Goulart 

É no desenvolvimento do capitalismo brasileiro, principalmente nos anos 50, 

com a forte inserção do capital estrangeiro na esfera econômica do Brasil, que as 

relações entre capital e trabalho começam a ganhar formas mais complexas, e é nesse 

processo também que se mostra a crise do pacto entre o Estado e as classes sociais27. 

Quando Jânio Quadros anunciou sua renúncia, todos os partidos políticos e a 

população aceitaram essa atitude e não houve grandes manifestações. Logo após a 

renúncia, ficou a dúvida na sociedade brasileira, se alguma manifestação ou movimento 

de grupos populares sairiam pelas ruas para pedir a volta do presidente, mas não foi o 

que aconteceu28. 

                                                 
27 “O início da década passada [de 60 – M.D.] marcaria, assim, uma fase de instabilidade das instituições 
político-econômicas que presidiram o processo de industrialização que instaurou as bases de auto-
reprodução do capital, mas que foram ultrapassadas pela própria dinâmica do sistema. Não terá sido por 
acaso que, a partir de 1961, as articulações entre os níveis econômico e político se tornaram cada vez 
mais problemáticas. A desaceleração da economia exigia que se renegociassem as formas de regular o 
conflito no âmbito do próprio Estado. Esta renegociação deveria passar não só pela concorrência 
intercapitais, mas também, pelas relações capital-trabalho. Na medida em que nenhuma das duas questões 
se resolvem a curto prazo, as formas existentes de regularização da economia vão se tornando cada vez 
menos eficazes, aprofundando progressivamente a crise econômica” (MIRANDA, 1979, p.103). 
28 “Na realidade, as manifestações populares, durante os primeiros três dias que se seguiram à renúncia, 
foram relativamente sem importância. Em 26 de agosto, um grupo de líderes operários, no Rio de 
Janeiro,publicou um manifesto pedindo a Jânio que retornasse ao poder e jurando esmagar os 
“golpistas”,os quais eram identificados como as “eminências perdas” da crise. Em Recife e no Rio de 
Janeiro, verificaram-se algumas manifestações estudantis dispersas e os governadores – que haviam 
estado com Jânio em Cumbica – publicaram um manifesto implorando-lhe que voltasse ao poder e 
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Na escala de sucessão, caso o presidente renunciasse como o ocorrido, o vice-

presidente era quem deveria tomar posse no cargo de presidente. Entretanto, o vice-

presidente era João Goulart, que foi eleito com 38% dos votos pelo PTB e apoiado pelo 

PSD, e estava em viagem diplomática à República Popular da China no dia 24 de agosto 

de 1961 (data da renúncia de Quadros).  

 

Os ministros militares de Quadros, pertencentes à “linha dura” das 
Forças Armadas, manifestaram suas reservas sobre o estilo político 
de Goulart, assim como sobre sua liderança no movimento trabalhista 
(FIGUEIREDO, 1993, p.36). 

 

Na ausência de Jango do país, esses ministros viram a oportunidade de impedir 

o vice-presidente de assumir a cadeira de presidente. 

A primeira tentativa dos ministros militares de barrar a ascensão de Goulart foi 

através de votação do Congresso para o impeacheament por razões de segurança 

pública29. 

O objetivo principal, que era o impeacheament, não foi alcançado, mas a 

organização serviu para formar a proposta de mudança do regime presidencialista 

nacional e diminuir os poderes de Goulart. 

Em meio à crise sucessória, surgia com força na opinião pública os que 

defendiam a legalidade da Constituição, ou seja, a posse de João Goulart. Essa ala era 

formada por trabalhadores e líderes sindicais, estudantes e intelectuais de esquerda. 

João Goulart havia sido eleito democraticamente nas eleições de 1960. Teve a 

maioria dos votos concorrendo ao cargo de vice-presidente da República. Para a opinião 

legalista, “Impedir a posse de Jango à presidência teria sido renunciar ao princípio das 

eleições livres, e repudiar milhões de eleitores brasileiros que tinham colocado Jango na 

posição que lhe dava constitucionalmente direito a assumir a presidência” 

(SKIDMORE, 1982, p.259). 
                                                                                                                                               

pedindo ao Congresso que rejeitasse a sua renúncia. Este grupo incluía os governadores Magalhães Pinto, 
de Minas Gerais, e Carvalho Pinto, de São Paulo, os dois Estados historicamente mais importantes na 
política brasileira atual. E aí terminaram os esforços sérios de conseguir a volta de Jânio ao poder” 
(SKIDMORE, 1982, p.255). 
29 “Também acusavam Goulart de ter apoiado movimentos grevistas quando era vice-presidente e de ser 
simpático à União Soviética e à República Popular da China” (FIGUIREDO, 1993, p.37). 
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O que essa ala defendia é que não poderiam barrar a posse do vice-presidente 

ao cargo, simplesmente pelo fato de possíveis ações que Jango poderia fazer assumindo 

a vaga presidencial. 

O veto militar encontrou forte oposição também por muitos setores do sistema 

político nacional. A maioria dos congressistas não concordava com o veto, 

governadores de muitos estados se pronunciaram a favor de João Goulart e até mesmo 

dentro das forças armadas o direito da legalidade foi defendido. 

 

[...] embora esse grupo considerasse ilegítimo o argumento de 
segurança nacional objetivando impedir a posse do vice-presidente, 
era-lhe muito conveniente uma solução intermediária que permitisse 
a manutenção dos poderes constitucionais de Goulart, ao mesmo 
tempo em que reduzia seu poder real (FIGUEIREDO, 1993, p.46). 

 

Essa argumentação vale também para os partidos políticos e para os 

congressistas conservadores que viam na mudança de regime uma saída que os convém, 

já que não iria romper com os direitos da Constituição e diminuiria os poderes de 

Goulart, caso pretendesse aplicar políticas contrárias à segurança nacional. 

A síntese desse processo foi que a proposta pela mudança de regime político 

presidencialista para parlamentarista ganhou força na sociedade e foi aprovada nas casas 

legislativas. Goulart assumiu a presidência, mas com poderes reduzidos. Mister se faz 

ressaltar que representantes da esquerda do PTB no congresso, representantes socialistas 

e governadores, como Leonel Brizola, não eram favoráveis à mudança do regime 

político e acusavam a manobra de uma tentativa de golpe político. “Jango tornou-se 

presidente, não em virtude da pressão da esquerda, mas sim graças à divisão entre os 

militares, combinada com uma ampla base da opinião do centro, ansiosa por garantir a 

obediência ao processo constitucional” (SKIDMORE, 1982, p.262). 

Com o parlamentarismo reinando na esfera política brasileira, dificultaria a 

implementação de reformas sociais mais radicais defendidas por grupos de esquerda e 

nacionalista. “Sob o sistema parlamentarista, a mudança social deveria ser produto de 

um processo gradual.” (FIGUEIREDO, 1993, p.52) 
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Logo que assumiu sob o regime parlamentarista, João Goulart já pensava em 

restaurar maiores poderes ao presidente da República e retornar com o regime 

presidencialista na política brasileira. 

Porém, o que preconizava o Ato Adicional, aprovado com o sistema 

parlamentarista, era que seria necessário esperar no mínimo nove meses desde a posse 

de Jango para ser convocado um referendum para decidir se o sistema presidencialista 

retornaria à vigência. 

No entanto, representantes de Goulart no Congresso tentavam a todo custo 

imediatizar o plebiscito, pois o presidente assumiu o cargo comprometido a realizar 

mudanças sociais e econômicas estruturais para a sociedade brasileira, e o 

presidencialismo facilitaria a implementação dessas reformas. 

As reformas de base, as quais eram defendidas por grupos e políticos de 

esquerda e nacionalistas, incluíam reformas no sistema bancário, urbana, agrária e 

universitária. O centro das discussões era em torno, principalmente, da reforma agrária. 

“No começo de 1963 formou-se a Frente de Mobilização Popular (FMP), que se tornou 

o principal porta-voz da coalizão radical pró-reformas, e a Frente Parlamentar 

Nacionalista a ela se aliou” (FIGUEIREDO, 1993, p. 69). 

O movimento pró-reformas defendia uma reforma agrária radical e imediata. 

Mas representantes conservadores, como a Confederação Nacional das Indústrias (CNI) 

defendiam uma reforma agrária gradual. João Goulart, com o objetivo de alcançar 

maiores poderes em eventual plebiscito, trazia consigo um discurso que apaziguaria as 

alas conservadoras, afirmando que os direitos de propriedade seriam respeitados na 

reforma agrária de seu governo. 

A situação, entretanto, começou a piorar quando dois projetos, apresentados 

pelo Ministro da Agricultura e por Milton Campos, foram barrados por políticos do 

PSD e da UDN. Os grupos de esquerda pró-reforma insistiam em atitudes radicais do 

governo, mesmo com o veto de mudanças moderadas no congresso. “Visando manter 

sua liderança no largo espectro de esquerda, Goulart passou então a propalar a 

necessidade de mudanças profundas, acentuando principalmente a mudança da 

Constituição” (FIGUEIREDO, 1993, p.73). 
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Após um amplo embate político30 dentro do Congresso e também pela pressão 

exercida por grupos externos, principalmente dos trabalhadores ligada à esquerda pró-

reformas, o plebiscito para mudança do sistema político foi marcado para janeiro de 

1963. 

Com a vitória do plebiscito favorável ao presidencialismo, a esperança de 

Goulart de governar com mais autonomia e conseguir colocar em prática suas ambições 

se renovaram e as do grupo pró-reformas também31. “De fato, a campanha para o 

plebiscito envolvia questões substantivas, na medida em que o tema da mudança do 

regime estava inevitavelmente vinculado à questão das reformas” (FIGUEIREDO, 

1993, pp.87 e 88). 

A oposição udenista ao presidencialismo reforçou a idéia de que se 

continuasse com o sistema parlamentarista, dificilmente mudanças radicais sairiam do 

papel. 

Pode-se considerar que a vitória do presidencialismo foi uma grande conquista 

do governo Goulart. Entretanto, isso não significaria que as reformas sairiam facilmente 

do papel como pensavam os grupos pró-reformas. O governo teria que negociar com 

partidos e congressistas nas casas legislativas para ter a aprovação de mudanças 

econômicas e sociais.  

 

Sem um sistema partidário radicalmente constituído, como poderia o 
presidente esperar realizar um programa ambicioso quer a curto, quer 
a longo prazo? (...) Não havia como evitar a necessidade de 
legislação nova e abundante. Mas, como se poderia fazer para que os 
membros do Congresso agissem de maneira coerente e consistente, 
uma vez que as linhas partidárias refletiam tão inadequadamente a 
predominância e o ânimo da opinião do centro? (SKIDMORE, 1982, 
p.285). 

 

Assim, outras propostas que eram programas fortes de seu governo, como a 

reforma agrária e as reformas de base, não foram colocadas em prática. Na pauta das 

                                                 
30 Ver Figueiredo (1993) 
31 “De repente, não só as esquerdas ganhavam autonomia, mas também obtinham alguns êxitos eleitorais 
e viam no Governo da República um Presidente que as deixava operar em liberdade e até certo ponto lhes 
abria as portas” (PEREIRA, 1994, p.154). 
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reformas de base, além das reformas bancária, fiscal, urbana, agrária e universitária, 

ainda visavam mudanças nas instituições políticas, como estender o direito de voto para 

oficiais não-graduados das Forças Armadas e para analfabetos e legalizar o Partido 

Comunista, que estava na clandestinidade desde o governo Dutra. Políticas 

nacionalistas, como controlar o capital estrangeiro e a nacionalização de alguns setores 

da economia, estavam, também, na pauta governamental. 

A partir de setembro de 63 aconteceu uma série de fatos que desembocaram, 

no mês de outubro de 63, ao envio ao Congresso do pedido de estado de sítio. Um 

acontecimento que pesou nessa decisão, mesmo sendo dominado em poucas horas, foi a 

rebelião dos sargentos se opondo à decisão do Supremo Tribunal Federal de não aceitar 

o direito a sargentos serem eleitos para cargos públicos.  

 

Em seguida à decisão do Supremo, seiscentos sargentos se rebelaram 
em Brasília, ocupando os edifícios dos Ministérios da Justiça e da 
Marinha, assim como o quartel general da Força Aérea e a Base 
Naval. Prenderam também o presidente em exercício da Câmara dos 
Deputados e um ministro do Supremo Tribunal, e cortaram as 
comunicações telefônicas e de rádio entre Brasília e o resto do país 
(FIGUEIREDO, 1993, p.132).    

 

Esse movimento dos sargentos teve apoio dos sindicatos. O CGT organizou 

uma greve geral, mostrando que trabalhadores e o baixo escalão das forças armadas 

estavam associados. 

Carlos Lacerda, governador da Guanabara, olhando para o movimento dos 

sargentos deu entrevista ao Los Angeles Times, alertando que os EUA não poderiam 

ficar sem fazer nada diante de tal situação. Ainda, fez duras críticas pessoais ao 

presidente João Goulart acusando-o de ser um ditador comunista. (FIGUIREDO, 1993) 

Os ataques públicos de Lacerda serviram de pretexto para Jango aceitar o 

pedido de estado de sítio dos ministros militares. A idéia de Goulart era decretar o 

estado de emergência para conter o discurso da direita, representada principalmente por 

Carlos Lacerda, e os ministros militares usariam a medida para reprimir a agitação 

dentro das Forças Armadas. Assim, o pedido de estado de sítio foi enviado no início de 

outubro. Essa medida sofreu forte oposição tanto de representantes da direita como da 

esquerda. 
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Os grupos de oposição concordavam que a situação exigia medidas 
repressivas, mas que o governo já dispunha de instrumentos 
necessários para tal, se tivesse realmente a intenção de usá-los. Não 
estavam dispostos a conceder poderes excepcionais ao governo. 

Também os grupos de esquerda ofereceram resistências às medidas 
de emergência, expressando assim suas desconfianças em relação às 
intenções de Goulart. Não acreditavam que Goulart fosse capaz de 
evitar a aplicação das medidas repressivas aos sindicatos e outras 
organizações de esquerda (FIGUEIREDO, 1993, p.135). 

 

Com a grande oposição de ambos os lados e sem perspectiva de que o pedido 

seria aprovado pelos representantes políticos no Congresso, foi retirado o pedido de 

estado de sítio três dias após o envio. 

Com o objetivo de unificar e organizar os representantes progressistas e de 

esquerda em prol das reformas estruturais sem a quebra do processo democrático, foi 

criada a Frente Progressista, no final de 1963, com a liderança do Ministro San Tiago 

Dantas. Essa organização teria como finalidade a formação de um programa político. “O 

programa reafirmava o comprometimento do governo com as reformas e representava o 

seu primeiro esforço abrangente e sistemático para articular as chamadas reformas de 

base” (FIGUEIREDO, 1993, p.146). 

Dentre as reformas contidas no programa, a agrária recebia maior atenção e 

preconizava algumas mudanças constitucionais “para permitir desapropriação sem 

pagamento prévio em dinheiro” (FIGUEIREDO, 1993, p.147). 

No início de 1964, foi apresentado o programa da Frente Progressista ao 

público com diferenças32 em relação à idéia de que se tinha quando foi criada a Frente, 

“a versão final do programa da Frente propôs medidas mais próximas às posições 

defendidas pelo PSD” (FIGUEIREDO, 1993, p.150). 

                                                 
32 “A versão final excluía a desapropriação de áreas ocupadas por plantações, pastagens e reservas 
florestais. Excluía também propriedades de tamanho médio, mas não especificava exatamente o tamanho 
dessas propriedades, que conforme sustentava o PC, deveriam ser apenas aquelas menores do que 
quinhentos hectares. O documento não incorporou as seguintes sugestões do Partido Comunista: 
preservação de 30% das terras desapropriadas para serem doadas; ampliação do prazo de pagamento da 
terra comprada por camponeses; e desapropriação de propriedades que não cumprissem a legislação 
trabalhista. Por outro lado, a proposta incorporou a sugestão de que a reforma agrária deveria ter o 
objetivo de eliminar o latifúndio e doar terras não exploradas” (FIGUEIREDO, 1993, p.151). 
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Durante o processo de formação do plano da Frente Progressista, o grupo de 

esquerda que mais apoiou o governo foi o Partido Comunista. 

A Frente de Mobilização Popular (FMP), liderada por Brizola, apoiava 

totalmente as reformas defendidas pela Frente Progressista, com a condição de que o 

PSD não faria parte da associação para a decisão de reformas. E, ainda, Brizola não 

acreditava na aprovação das reformas pelo congresso. 

Mas quando a última versão do plano foi apresentada, o Partido Comunista 

“exigiu a exclusão do PSD da frente” (FIGUEIREDO, 1993, p.158). Essa posição deve-

se ao fato de ver que o plano apresentado por San Tiago Dantas pendia muito mais para 

os interesses do PSD.  

 

A Frente de centro-esquerda que San Tiago Dantas tentou aglutinar 
tornou-se inviável. Impelido pelos acontecimentos, Goulart transferiu 
seu apoio à incipiente Frente Única de Esquerda, defendida desde o 
início pelo grupo brizolista (FIGUIREDO, 1993, p.159). 

 

Segundo Figueiredo (1993), um regime político democrático e a 

implementação de reformas, no inicio da década de 60 eram objetivos políticos 

conflitantes. 

 

[...] diferentes coalizões formaram-se em torno de cada um desses 
objetivos, estruturadas, na maioria das vezes, em função de um e em 
detrimento do outro. De fato, em diferentes conjunturas do processo 
político, a realização de um desses objetivos implicava, em graus 
variados, concessões em relação ao outro. A estrutura do conflito 
político e os limites impostos pela situação econômica certamente 
dificultavam muito a resolução de conflitos substantivos dentro do 
quadro institucional vigente. Ainda assim, não era impossível, desde 
o inicio, uma solução negociada. Em cada um desses momentos, 
diferentes fatores contribuíram para o fracasso em alcançar um 
equilíbrio aceitável entre regras democráticas de competição política 
e mudança sócio-econômica (FIGUEIREDO, 1993, p.187). 
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2.2.2 O Plano Trienal 

Sem completar as políticas do PEM elaboradas no Governo Kubstichek, e com 

a rápida passagem de Jânio Quadros no poder, João Goulart assumiu o poder em 1961 

com os mesmos problemas econômicos do final do governo Juscelino e com alguns 

agravantes.  

Nesse período o ambiente político estava bastante conturbado e João Goulart 

enfrentou um dos piores cenários políticos para se governar da história brasileira, com o 

movimento dos trabalhadores reivindicando melhores condições, o movimento das ligas 

camponesas fazendo pressões no campo e a burguesia amedrontada com todo esse 

cenário, exigindo políticas que a beneficiasse e, para piorar, sérios problemas 

econômicos, o que impossibilitava qualquer governante manter o pacto do Estado com 

as burguesias e a classe trabalhadora. 

O governo de João Goulart, por sua vez, conviveu com a instabilidade política 

desde sua ascensão ao poder até o fim de seu governo, quando foi deposto.  Em termos 

econômicos deparou-se com altos índices de inflação e teve que conviver com o baixo 

crescimento econômico no ano de 1963, e passou ainda pela tentativa (mal sucedida) de 

estabilizar e desenvolver a economia brasileira com o Plano Trienal. 

No final de 1962 foi criado o Ministério Extraordinário do Planejamento no 

qual Celso Furtado foi nomeado. A tarefa de Furtado não seria fácil, o objetivo do novo 

ministro era criar um plano de Governo no decorrer de 60 dias. Esse plano, 

 

por um lado, deveria ser capaz de granjear apoio político para a 
transição para o regime presidencialista, ganhando a confiança dos 
grupos políticos conservadores e do público em geral. Por outro lado, 
deveria ganhar a confiança dos credores externos, especialmente as 
autoridades governamentais dos Estados Unidos, no sentido de 
assegurar um reescalonamento e financiamento da dívida externa 
brasileira, assim como uma ajuda financeira adicional (FIGUIREDO, 
1993, p.91). 

 

Nomeado de Plano Trienal, possuía como objetivo imediato a estabilidade 

econômica dando condições para o desenvolvimento, já que no ano de 1962 houve uma 

razoável taxa de crescimento. E, posteriormente uma maior preocupação com o 

desenvolvimento, mas sem perder a estabilidade. 
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Para Celso Furtado, economista com viés estruturalista, era muito importante o 

planejamento econômico com o intuito de “elevar a eficiência dos investimentos, tarefa 

bastante difícil em condições de inflação progressiva” (MIRANDA, 1979, p.3).  

O Plano Trienal tinha como meta atingir uma taxa inflacionária de 10% a.a em 

1965. A meta para o crescimento do PIB era de 7% a.a. durante o Plano e propunha o 

aumento real dos salários de acordo com a produtividade, a renegociação da dívida 

externa como forma de diminuir a pressão no Balanço de Pagamentos e ainda, como 

forma de estimular a demanda interna, propunha a reforma agrária.  

A maneira que os formuladores do Plano Trienal encontraram, inclusive Celso 

Furtado, de diminuir o problema inflacionário era através de um rígido controle do 

déficit público. 

O plano diagnosticava que o setor público era o fator mais importante do 

desequilíbrio econômico. Os investimentos para o processo de industrialização, 

“estenderam substancialmente o período de maturação no conjunto do processo de 

formação de capital, as necessidades de financiamento aumentaram em montante e 

prazo” (MIRANDA, 1979, p.13). 

As medidas para conter esse déficit eram os mesmos que os planos de 

estabilização de caráter ortodoxo. Dentro das políticas do plano havia a idéia de adotar 

uma política de realismo cambial e de preços públicos, muitos defasados, contração nos 

gastos governamentais controle do crédito ao setor privado e aumentar a taxa do 

compulsório em cima dos depósitos à vista. (VILLELA, 2005) 

O governo, entretanto, não tocou na questão salarial, “provavelmente pelo 

receio de hostilizar parte das forças políticas que então apoiavam o Governo” 

(MACEDO, 2003, p.58). Na visão do plano, o ataque à inflação seria focada nas formas 

de financiamento do déficit do governo e na política creditícia. 

 

A política salarial pode aumentar ou reduzir o montante de recursos 
disponíveis para investimentos públicos e privados e o setor externo 
pode operar de forma a aumentar ou reduzir o nível da renda 
monetária, independentemente do comportamento do Produto 
Interno. Isolado esses dois fatores, a possibilidade de corrigir o 
desequilíbrio inflacionário dependerá, basicamente, da forma de 
financiar o déficit do Tesouro e da política de crédito ao setor 
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privado. (PLANO TRIENAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO E SOCIAL, 1962, p. 55)  

 

O Plano tinha a idéia de reduzir a taxa de inflação sem prejudicar o 

crescimento. Para isso seriam feitas um aumento da carga tributária; reduzir os 

dispêndios públicos; captar recursos do setor privado via mercado de capitais. Mas o 

próprio plano reconhecia que essas medidas com a ausência de um Banco Central 

seriam difíceis de efetivá-las.   

O setor agrícola era visto como um dos fatores que potencializavam a inflação 

do período. Com o abandono do setor pelos governos anteriores, principalmente no de 

Juscelino, e o contínuo processo de industrialização e urbanização que demandava por 

matérias-primas e alimentos, fizeram pressão para o aumento dos preços, o que 

aumentava os custos dos industriais e o preço dos bens manufaturados. 

Outro item de desequilíbrio apontado pelo Plano Trienal era o setor externo, 

pois a industrialização estava caminhando e a situação era de aumento na procura por 

importações, porém a capacidade para importar não estava aumentando ao mesmo passo 

que a procura, potencializando problemas como o déficit no balanço de pagamentos e 

forçava a expansão monetária. 

Dentro do esforço da estabilização econômica, o Plano Trienal preconizava o 

corte de subsídios de consumo como os de trigo e lubrificantes derivados do petróleo. A 

idéia era que se os subsídios tinham o objetivo de conter a inflação, este não foi 

alcançado. As emissões monetárias para promover essa política subsidiária 

prejudicavam muito mais no processo inflacionário. (PLANO TRIENAL DE 

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, 1962) 

Na parte do plano que abrangia a questão do desenvolvimento econômico e 

não da estabilização, Celso Furtado foi fiel à linha de pensamento cepalina. Para o 

economista o Brasil passava por uma crise do modelo de substituição de importações e 

superaria essa crise aprofundando o próprio modelo, criando melhores condições para o 

fortalecimento do mercado interno e expandindo setores industriais que não 

acompanharam o crescimento do setor de bens de consumo, como o de bens de capital e 

da indústria básica. 
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Em compensação, Furtado seria bastante cuidadoso com as emissões 

monetárias. Segundo preconizava as linhas do documento do Plano Trienal haveria uma 

redução do crédito para o setor privado. Isso porque as liberações anteriores 

ultrapassavam as metas esperadas de inflação.  No plano trienal a expansão seria de 

acordo com a inflação esperada para o ano. 

   

2.2.3 As causas para o abandono do Plano Trienal 

As propostas do Plano Trienal eram bastante lúcidas para o momento da 

economia brasileira, entretanto, de acordo com Macedo (2003), o contexto em que o 

Plano surgiu era “conturbado”, o ambiente democrático da época propiciava 

reivindicações sociais, o movimento sindical fazia greves freqüentemente por reajustes 

salariais, já que o processo inflacionário era um problema comum na vida dos 

trabalhadores na década de 60. 

Dada a situação política do período, no qual diferentes forças políticas 

exerciam pressão no Governo, seria muito difícil adotar as políticas do Plano Trienal, já 

que uma hora ou outra um grupo político estaria insatisfeito com uma política e isso 

poderia se reverter em abandono de congressistas do lado do governo. 

O Plano Trienal foi apresentado para a sociedade brasileira em janeiro de 1963 

e logo causou descontentamento entre os grupos de esquerda pró-reformas. 

Primeiramente, o PCB afirmava que o plano possuía somente um ponto louvável, que 

era o combate à inflação. Entretanto, o partido apontava que o combate à inflação não 

poderia ser feito através de políticas monetárias e financeiras receitadas pelo FMI. E 

criticava mais, dizendo ser o Plano uma tentativa de fazer reformas superficiais sem 

atacar o capital estrangeiro e os setores agro-exportadores. 

Já a posição do CGT era a de que o grupo esperava mais do Plano Trienal e do 

governo Goulart. A expectativa dos trabalhadores era a de que com a vitória do 

presidencialismo poder-se-ia abandonar certos compromissos com as alas mais 

conservadoras, o que não aconteceu. Um bom exemplo é citar o que o plano abrangia 

sobre as reformas. À reforma agrária, por exemplo, foi dedicado um único parágrafo a 

ela.  
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Enfatizava as reformas mais como um meio de remover obstáculos ao 
desenvolvimento do que como medidas redistributivas. Além disso, 
atribuía ao investimento estrangeiro na economia uma importância 
muito maior do que a posição nacionalista do movimento sindical 
poderia aceitar (FIGUEIREDO, 1993, pp. 96 e 97).  

 

O CGT passou, então, a fazer reivindicações econômicas, como aumentos 

salariais, melhores condições de trabalho, melhores condições de vida. O Comando 

passou também a dar apoio a outros movimentos como o de reivindicação a aumento 

salarial dos militares e contra o corte nos gastos de subsídios ao trigo33. 

Os capitalistas se diferenciavam em relação a suas posições perante o Plano 

Trienal no momento de seu lançamento. 

 

[...] a Confederação Nacional da Indústria (CNI), a Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) e a Federação das 
Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (FIERGS). As 
associações comerciais (AC), a Confederação Nacional do Comércio 
(CNC) e a Federação das Indústrias do Estado da Guanabara 
(FIEGA), ao contrário, se opuseram ao Plano desde o início, muito 
embora houvessem saudado a iniciativa do governo em propor 
diretivas para a política econômica (FIGUEIREDO, 1993, p.102). 

 

Nos primeiros três meses do plano a CNI e a FIESP o apoiavam, pois davam 

base de apoio à visão que o plano possuía em relação ao combate à inflação, dizendo 

que se abandonou o receituário ortodoxo e as políticas iniciais de estabilização de 

preços. 

As associações comerciais acusavam o plano de estatizante e que barrava os 

investimentos estrangeiros e não acreditavam que o governo Goulart conseguiria 

controlar a inflação, já que iria ceder às pressões reivindicatórias de setores sociais. 

Porém, tanto a CNI e a FIESP quanto as associações comerciais se oporiam a 

algo incomum ao plano: a política salarial não bem definida. 
                                                 
33 “O CGT manifestava também solidariedade para com os funcionários civis e militares em suas 
reivindicações por maiores salários; denunciava duramente a política do governo com relação aos Estados 
Unidos e ao capital estrangeiro; exigia cumprimento estrito da recentemente aprovada lei de remessa de 
lucros, a nacionalização de empresas estrangeiras e a expansão do monopólio estatal, bem como a 
intensificação do intercâmbio comercial com todos os mercados a fim de quebrar o monopólio dos países 
“imperialistas”” (FIGUEIREDO, 1993, p.98). 
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E a partir de abril de 1963 a CNI e a FIESP passaram a se opor ao Plano 

Trienal e exigiam uma política salarial definida sem deixar se levar por pressões 

populistas. Segundo Lourdes Sola (1998) essas instituições haviam dado apoio inicial 

ao plano por estarem asseguradas em relação ao crédito. Mas, quando se sentiu as 

contrações creditícias e juntamente com a indefinição salarial passaram a se opor ao 

plano. 

Macedo (2003) defende a idéia de que a não-realização efetiva das metas do 

Plano Trienal estava vinculada a um problema de governabilidade, já que um dos 

objetivos do plano era conter a inflação e os meios para isso teriam altos custos 

políticos. No seu entender, a efetiva implementação do Plano Trienal, exigiria, por parte 

do governo, maior poder coercitivo para impor as mudanças na sociedade. 

 

O Governo Goulart, além de utilizar inconsistentemente os meios de 
que dispunha, mantinha-se no poder à custa de um equilíbrio de 
forças bastante instável e, desta forma, não pretendendo hostilizar as 
forças que, em princípio, procurava representar, não tinha condições 
de impor sua vontade às demais (MACEDO, 2003, p.64). 

 

Nesse ponto é importante citar a interpretação de Silva (2000), que não 

renuncia à tese do caráter conciliador do Plano Trienal, mas afirma que as propostas do 

plano eram conflitantes, já que os setores que defendiam as políticas de estabilização, 

não eram os mesmos que levantavam bandeira a favor das reformas de base. 

 

Se é verdade que os planejadores tiveram de indicar para os 
diferentes grupos sociais estratégias de realização de suas principais 
demandas, também deve-se considerar o fato de que tais demandas 
foram contempladas de modo desigual e conflitante no Plano Trienal 
(SILVA, 2000, p.92). 

 

Além de não colocar essas propostas definitivamente em prática, João Goulart 

assumiu ações de caráter ambíguo na esfera política, como aponta Figueiredo (1993). 

Em um primeiro momento Goulart fez de tudo para conciliar as reivindicações dos 

líderes sindicais com as idéias do PSD, que, nesse tempo, apoiava a Frente Progressista. 

No entanto, evidenciou-se a contraposição de idéias de cada grupo. Jango optou pelo 
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lado da Frente Única de Esquerda34, que, ao contrário do PSD, defendia reformas 

radicais no ambiente social que necessitaria de mudanças na Constituição. Esse 

comportamento de Jango ocasionou, segundo Figueiredo, conseqüências imediatas na 

política brasileira: 

 

A 1ª foi a de estreitar sua margem de escolha, empurrando-o 
inexoravelmente para a radicalização – a alternativa do “risco sem 
previsão”. Essa alternativa, além de ser supostamente contra sua 
inclinação política pessoal, era também contrária ao seu interesse 
político, devido ao risco que representava para a continuidade de seu 
governo. Em segundo lugar, o comportamento vacilante de Goulart 
impediu o sucesso de uma solução negociada para a crise. Sua 
guinada final para a esquerda alimentou a suspeita de seus opositores 
em relação à intenção de permanecer no poder, e, com isso, reduziu 
os custos para que eles mesmos rompessem as regras democráticas 
(FIGUEIREDO, 1993, p.169).  

 

A radicalização do governo João Goulart se deu também na esfera econômica. 

Basicamente essa radicalização começou quando a missão do Ministro da Fazenda San 

Tiago Dantas, em 1963, de obter empréstimos e prolongar o pagamento da dívida 

externa brasileira fracassou. João Goulart voltou atrás com metas econômicas de seu 

Governo e adotou medidas de expansão nos gastos do Governo. Segundo Abreu (1990), 

voltou a subsidiar as importações do trigo e de derivados do petróleo e iniciou sua 

negociação com o funcionalismo com a proposta de um aumento de 70%. 

 

Goulart mostrava-se cada vez menos desejoso de arcar com os custos 
políticos de manter seu apoio a medidas que o tornavam tão 
vulnerável ao fogo da esquerda. A situação como um todo indicava 
que ele havia falhado na tentativa de ampliar suas bases de apoio e 
estava perdendo terreno rapidamente à esquerda. Compreendendo as 
implicações políticas dessa situação, Goulart voltou-se para as 
reformas (FIGUEIREDO, 1993, p.113). 

 

Um ponto negativo, que se faz necessário ressaltar no governo Goulart foi a 

não realização mínima de uma reforma agrária. O embate político dentro do Congresso, 
                                                 
34  Segundo Figueiredo (1993), a Frente Única de Esquerda foi uma iniciativa de Leonel Brizola de 
pressionar o governo para implantar medidas sociais mais radicais. Propunha mudanças sobre cinco 
questões: a reformas agrária, universitária e política; a delegação de poderes legislativos e o plebiscito. 
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cada partido afirmando suas diferentes posições e a pressão de grupos de esquerdas 

como o CGT, fizeram o governo Goulart não colocar em prática a reforma agrária. 

No governo Goulart e, em especial no período populista brasileiro (1930-

1964) como um todo, a classe trabalhadora desempenhou um papel importante em 

termos políticos. Weffort (1978) associa esse aumento de força ao processo de 

urbanização que ocorreu nesse período. Nas cidades os trabalhadores se despojaram das 

submissões dos potentados rurais e nas grandes cidades surgem os líderes populares, 

assim a urbanização forma uma situação de “disponibilidade” política para muitos 

setores sociais.  

Na primeira metade da década de 60, o contexto político interno já não era 

muito favorável aos governantes populistas. Os problemas econômicos se agravaram, a 

margem de manobra começava a diminuir cada vez mais, e, neste contexto, reformas 

econômicas e sociais apareciam como necessidades prioritárias. Weffort (1978) explica 

que as massas, no período populista, servem de instrumento para a legitimação do poder 

e, de fato, os governos populistas brasileiros conseguiram conciliar os interesses dos 

grupos dominantes e das classes trabalhadoras. Entretanto, no começo da década de 60 

aparece a dificuldade para convergência de interesses entre as diferentes classes. 

 Assim, o governo veio a enfrentar pressões das classes trabalhadoras e dos 

grupos dominantes no período inicial dos anos 60. E o cenário interno político brasileiro 

mostrava-se propenso a um possível golpe de Estado. Figueiredo (1993) frisa esse ponto 

ao apontar que o ambiente político estava conturbado e tanto a direita como a esquerda 

poderiam tomar o poder. “Logo no começo de 1964, já havia sinais de que a crise 

política ia se resolver de forma violenta e não pela negociação. A situação era de quase 

total incerteza” (FIGUEIREDO, 1993, p.177). 

Após algumas ações do presidente João Goulart, a burguesia tomou partido 

abertamente e de forma conjunta, para o lado da oposição. Os líderes da FIESP, que 

antes estavam do lado do governo e até de algumas reformas não aceitaram a demissão 

do Ministro da Fazenda Carvalho Pinto no final de 1963, ministro que dava segurança 

às possíveis reivindicações de sindicatos para aumentos salariais, e outras demandas que 

eram contrárias a seus interesses. 
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O segundo episódio, a eleição, em janeiro de 1964, para a diretoria da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI), 
reforçou a crença já dominante entre os empresários de que o 
governo não estava disposto a restringir as reivindicações dos 
sindicatos. O resultado dessa eleição foi percebido pelos empresários 
como uma evidencia cara da infiltração comunista no governo 
(FIGUEIREDO, 1993, p.178). 

 

A situação política do governo João Goulart era bastante frágil no início de 

1964. Naquele momento, qualquer atitude do presidente seria analisada com 

desconfiança pelos grupos sociais. E foi o que aconteceu, quando Goulart adotou uma 

posição, pelo menos nos discursos, de opção por mudanças radicais na sociedade, a 

organização formada por representantes da indústria nacional e integrantes militares 

tratou de depô-lo do poder, dando início a ditadura militar brasileira.  

 

2.3 Conclusão 

Nesse capítulo apresentamos o Plano de Estabilização Monetária e o Plano 

Trienal. Esses dois planos não chegaram a ser implementados de fato. 

 O capítulo tentou demonstrar o desenvolvimento dos acontecimentos daqueles 

períodos que ajudaram a um melhor entendimento dos insucessos dos planos. Para isso, 

foram expostos aspectos considerados importantes dos governos de Juscelino 

Kubitschek e de João Goulart e fatos políticos que influenciaram nas decisões dos 

governos para a desistência dos planos de estabilização. 

Nesse tópico, também, procurou revelar que em um regime democrático, no 

qual o governo possuía um pacto com a classe trabalhadora e a burguesia, era muito 

difícil a efetivação de políticas econômicas restritivas. No primeiro capítulo ficou claro 

que a economia brasileira necessitava de mudanças e reformas institucionais e, mesmo 

com esse cenário, os governos não conseguiram aplicar as políticas previstas nos planos 

de estabilização, ora por pressões da classe trabalhadora ora por pressões da burguesia. 

O governo de Juscelino, quando não conseguiu efetivar o PEM, ainda teve a 

opção de retornar para a expansão econômica com altos investimentos e finalizar o 

Plano de Metas. Já no governo de João Goulart, vimos que se encontrava em cenário 

político-econômico pior e quando o Plano Trienal foi abandonado o governo se 
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sustentou por discursos vazios e com pouca possibilidade de viabilizar as propostas de 

reformas, que Goulart levantou como bandeira política. 

Vale a pena ressaltar também que a forma de combate à inflação contida no 

Plano Trienal não carregava um viés estruturalista como a visão de seu formulador, 

Celso Furtado. O Plano Trienal dava também importância maior ao combate 

inflacionário do que as reformas sociais, para estas últimas foram dedicadas somente 

algumas páginas do documento do plano. 

O governo de Jango terminou antes do previsto. A deposição veio com o golpe 

civil-militar de 1964 e, dessa forma, assumiria o novo governo de Castelo Branco, no 

qual a estabilização sairia com o Programa de Ação Econômica do Governo. O próximo 

capítulo analisará os motivos que a estabilização saiu do papel no período de 1964-1967 

e apresentará as diferenças entre os ambientes políticos tratados neste capitulo e no que 

o PAEG foi implementado.   
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3. POLÍTICA ECONÔMICA E AUTORITARISMO NO BRASIL NO 

GOVERNO CASTELO BRANCO 

O presente capítulo pretende explicar a inter-relação do novo aparato de 

Estado que foi imposto à sociedade brasileira a partir de 1964 com as mudanças da 

estabilização econômica do PAEG.  

Com a deposição do Governo democrático de João Goulart e com a imposição 

do novo Governo presidido por Castelo Branco, foi inserido na esfera política brasileira 

uma série de atos institucionais, que foram instaurados no período de 1964-1967. Esses 

atos institucionais deram base de sustentação para as mudanças implementadas no 

cenário econômico com o PAEG.  

Nesse capítulo, ainda, contextualizar-se-á historicamente o período de análise, 

apresentando fatos históricos da política brasileira, que ajudará na compreensão e 

desenvolvimento do trabalho. 

Um dos fatos mais importantes que iremos apresentar será o golpe civil-militar 

de 1964. O golpe marca o início do governo militar brasileiro que perduraria até meados 

da década de 1980, mais do que isso, marca o início do autoritarismo na política 

brasileira.  

Conforme a história brasileira vai se desenvolvendo no período, o governo 

brasileiro faz diversas intervenções em instituições públicas, faz mudanças na 

Constituição, instaura diversos atos institucionais e até faz uso da tortura, caracterizando 

assim a ditadura do governo militar brasileiro.     

O período que antecedeu o golpe de 64 estava bastante agitado, as diferentes 

classes sociais não aceitavam mudanças políticas que as prejudicassem. O golpe de 64 

veio para colocar fim à “desordem” política do período e ajustar a economia brasileira 

para os novos padrões institucionais, que eram necessários para o bom funcionamento 

da economia. 

O estudo do PAEG será direcionado também para uma análise social, 

observando se alguma classe social ficou com os maiores custos sociais. Para isso será 

feito inicialmente uma análise mais detalhada do golpe de 64, constatando quais eram os 

principais interesses que estavam por de trás do movimento militar de 1964. 
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3.1 1964 no Brasil: para além dos militares no poder 

3.1.1 A Guerra Fria e a Doutrina de Segurança Nacional 

Após a Segunda Guerra o mundo dividiu-se em dois blocos político-sociais, o 

bloco dos países capitalistas, liderado pelos EUA, e o bloco dos países socialistas, 

liderado pela URSS. 

A partir de então os EUA resolveram agir em relação a um possível avanço 

comunista na Europa ou até mesmo conquistando outros continentes como o americano. 

A ajuda para a reestruturação econômica de países europeus e do Japão foram as 

principais ações para assegurar esses países no bloco capitalista. 

No plano estritamente político-ideológico, uma forte mensagem do 

anticomunismo, do perigo comunista, foi disseminada para o mundo. Nos EUA um 

fenômeno denominado macarthismo influenciou a sociedade norte-americana durante o 

final da década de 40 e início dos anos 50. O nome foi dado em função de um senador 

norte-americano do Estado de Wisconsin chamado Joseph McCarthy, o qual fazia 

discursos aterrorizando a sociedade em relação ao comunismo. Nesse período qualquer 

pessoa que fosse suspeita de ser comunista sofreria fortes investigações na sua vida 

pessoal, muitos artistas como Charles Chaplin foram acusados de serem disseminadores 

do pensamento comunista. As idéias do mundo socialista também foram expandidas 

para fora do território soviético, mas não tiveram tanto alcance no espectro social como 

as idéias do capitalismo. 

No Brasil, alguns setores da sociedade e do próprio governo aderiram às idéias 

de combate ao comunismo, adotando a palavra “comunista” para um sentido pejorativo, 

internalizando na esfera social o “perigo comunista”. É nesse cenário que surge a 

Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento. 

 

 Desse modo, enquanto os teóricos americanos da segurança nacional 
privilegiavam o conceito de guerra total e a estratégia nuclear, e os 
franceses (envolvidos na Guerra da Argélia) concentravam suas 
atenções na guerra limitada como resposta à ameaça comunista, os 
latino-americanos, preocupados com o crescimento de movimentos 
sociais da classe trabalhadora, enfatizaram a ameaça da subversão 
interna e da guerra revolucionária. Além disso, a ideologia latino-
americana de segurança nacional, especialmente em sua variante 
brasileira, volta-se especificamente para a ligação entre 
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desenvolvimento econômico e segurança interna e externa (ALVES, 
2005, pp. 39 e 40). 

 

Maria Helena Moreira Alves destacaria o papel da Escola Superior de Guerra 

(ESG35) na formação da Doutrina de Segurança Nacional, para ela a ESG “funciona, 

portanto, como pólo teorizador da Doutrina de Segurança Nacional e 

Desenvolvimento”. 

Dentro do modelo da Doutrina há o complexo ESG/IPES36/ IBAD37 que tem 

como função principal a disseminação de informações para a sociedade. A intenção 

desse complexo é de impor idéias que levem as pessoas a se identificarem com a 

Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento. Essas informações eram colhidas 

por pessoas que trabalhavam para o complexo em diversos setores da sociedade como 

universidades, Igrejas e partidos políticos. 

A legitimação dessa doutrina, por parte do Estado, seria conquistada, perante a 

população,  

 

[...] graças a um constante desenvolvimento capitalista e a seu 
desempenho como defensor da nação contra a ameaça dos “inimigos 
internos” e da "guerra psicológica”. A legitimação é vinculada aos 
conceitos de desenvolvimento econômico e segurança interna. O 
slogan governamental “segurança com desenvolvimento” associa o 
desenvolvimento capitalista associado-dependente à defesa da 
segurança interna contra o “inimigo interno”. Por sua vez, esta ênfase 
na constante ameaça à nação por parte de “inimigos internos” ocultos 
e desconhecidos produz, no seio da população, um clima de suspeita, 
medo e divisão que permite ao regime levar a cabo campanhas 
repressivas que de outro modo não seriam toleradas (ALVES, 2005, 
p.31).  

 

A Doutrina é baseada na Teoria da guerra preceituada pela ESG. Para a Escola 

há diferentes tipos de guerra: guerra total, guerra limitada e localizada, guerra indireta e 

                                                 
35 Escola Superior de Guerra – coordenava as iniciativas de conspiradores civis e militares. “A Escola 
Superior de Guerra foi fundada em 1949, com a assistência de consultores franceses e norte-americanos, 
para treinar “pessoal de alto nível no sentido de exercer funções de direção e planejamento da segurança 
nacional”. Pelo alto nível de ensino, a ESG tornou-se conhecida como a “Sorbonne” do establishment 
militar” (ALVES, 2005, pp.27 e 28). 
36 IPES – Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais, fundado em 1961. 
37 IBAD – Instituto Brasileiro de Ação Democrática, fundado em 1959. 
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a guerra revolucionária ou subversiva que foi a que mais influenciou nas bases de 

segurança do país no período militar. 

Para o Manual da ESG, a Guerra Revolucionária possui uma infiltração 

comunista. Nesse tipo de guerra, a guerra ideológica substitui a guerra convencional 

entre Estados. É uma guerra não declarada que tenta conquistar o povo, disseminando 

idéias. “Um conflito normalmente interno, estimulado ou auxiliado do exterior, 

inspirado geralmente em uma ideologia, e que visa à conquista do poder pelo controle 

progressivo da nação” (ALVES, 2005, p.44). 

Como nessa guerra a ameaça é oculta, o inimigo é interno e as atividades de 

oposição constituem antagonismos e pressões, as ações repressivas são ilimitadas e põe 

em risco a defesa dos direitos humanos. Para Maria Helena Moreira Alves, nessa 

repressão há dois tipos de estruturas defensivas. Uma é a criação de um aparato 

repressivo, onde o Estado impõe sua vontade e coage a população. A outra é a criação 

de uma rede de informações políticas para encontrar o inimigo. 

Um dos maiores articuladores da Segurança Nacional foi o General Golbery 

do Couto e Silva. Anos antes, ele havia desenvolvido uma estratégia em face da Guerra 

Fria que influenciou muito a teoria que consta no manual da Escola Superior de Guerra. 

Para ele as diretrizes governamentais são ações contra-ofensivas definidas 

como estratégias políticas, militar, econômica e psicossocial. Envolvem as áreas 

política, social e civil e sustentam o poder do Estado centralizando-o no Executivo. 

Um dos elementos mais usados do governo militar é o desenvolvimento 

econômico. Esse último seria baseado em uma aliança entre o capital Estatal, o capital 

privado nacional e o multinacional. A atração do capital multinacional pressuporia 

como base um controle político e social, dando a impressão de paz social.  

Para haver Segurança Nacional, segundo a Doutrina, é preciso um alto grau de 

desenvolvimento econômico. O país precisa de capacidade para acumular e absorver 

capital, ter força de trabalho qualificada, desenvolvimento científico e tecnológico e 

setores industriais eficientes e, ainda, deveria ser baseado em forte interferência do 

Estado. O processo desenvolvimento deveria estabelecer programas, principalmente, 
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para o crescimento econômico e industrial. Os programas que atendem as necessidades 

básicas (educação, saúde, habitação) são considerados menos prioritários38. 

 

3.1.2 O Golpe de 1964 

No governo Goulart o período populista chega ao fim com o Golpe civil-

militar de 1964.  Nessa época, já desgastado, o populismo estava sendo atacado por 

todas as classes que o compunham. O debate social sobre a reforma agrária e o aumento 

de mobilizações de trabalhadores do campo assustava os grandes proprietários rurais, a 

burguesia industrial temia a crescente participação popular, e as massas exigiam cada 

vez mais espaço e reformas.  

O período democrático (1945-1964), que antecedeu ao golpe, caracterizou-se 

por uma declarada luta pelo poder, como observamos nos capítulos anteriores. A 

instabilidade política era evidente e poucos presidentes conseguiram terminar o seu 

mandato de acordo com as regras constitucionais.  

O ano de 1964 é marcado por uma transição do regime político democrático 

para o autoritário na presidência de Castelo Branco39. O golpe civil-militar desse ano 

contou com o apoio de parte da população, principalmente dos grandes industriais, da 

classe média e boa parte da imprensa nacional. 

  

A Revolução de 1964 foi entusiasticamente festejada pela maior parte 
da mídia brasileira. Jornais importantes como o Jornal do Brasil, 
Correio da Manhã, O Globo, Folha de S. Paulo e O Estado de S. 
Paulo pugnavam abertamente pela deposição do Governo Goulart. 
Não ficava atrás em sua oposição a cadeia de revistas, jornais e 
estações de rádio e TV do ‘Diários Associados’. O único jornal que 

                                                 
38 O PAEG não possuía características de um plano econômico de grande crescimento e nem vultuosos 
investimentos em infra-estrutura. Mas tinha o papel de reformar as instituições econômicas e estabilizar a 
economia dando base para o desenvolvimento pretendido pela Doutrina de Segurança Nacional.  
39 “(...) politicamente, o Governo Castelo Branco, no campo interno, era conservador, na medida em que 
visava a preservar o status quo; moralista, enquanto via na honestidade dos políticos a solução para os 
problemas do Brasil, e anticomunista com tal violência que chegava às raias da paranóia. No campo 
internacional esse era um governo politicamente colonialista, na medida em que colocar o país sob total 
domínio e dependência de uma potencia estrangeira, da qual se tornam mais do que caudatário, um 
instrumento para a cobertura política das demais ações internacionais dessa potência. Colonialista porque 
acreditava que o desenvolvimento do Brasil só poderia ser realizado com auxílio do exterior, não havendo 
quaisquer condições para um desenvolvimento autônomo” (PEREIRA, 1994, p.165). 
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combateu o golpe foi o Última Hora, cujo diretor e fundador, Samuel 
Wainer, teve que fugir (SKIDMORE, 2000, p.63). 

 

Essa insurreição surgiria, para os apoiadores do golpe, com o intuito de 

“arrumar a casa”. É nesse contexto que o governo militar brasileiro, apoiado também 

pelo governo norte-americano40, se aproveitará para impor o poder autoritário no Brasil.  

É nesse cenário conturbado que se concretiza o Golpe civil-militar de 196441. 

Os discursos e propostas do Governo João Goulart assustavam a burguesia e também o 

Governo dos Estados Unidos que não concordavam com as posições do presidente 

brasileiro.  

 

O núcleo burguês industrializante e os setores vinculados ao capital 
estrangeiro perceberam os riscos dessas virtualidades das reformas de 
base e formularam a alternativa da “modernização conservadora”. 
Opção que se conjugou à conspiração golpista (GORENDER, 1999, 
p. 56). 

 

Jango possuía uma forte diplomacia com países como URSS, China e Cuba, o 

que fortaleceu as relações entre eles. Um dos episódios marcantes nesse período foi a 

recusa do Brasil em aprovar sanções contra Cuba. Aliado a isso, no campo econômico, 

algumas empresas norte-americanas sofreram retaliações da política brasileira, 

principalmente no Estado do Rio Grande do Sul onde Leonel Brizola era governador. 

Um bom exemplo disso foi a desapropriação de bens da Companhia Telefônica 

Nacional, subsidiária da americana IT&T (International Telephone & Telegraph).  

                                                 
40 “O Governo dos Estados Unidos foi outro entusiástico defensor do golpe. Por sugestão do embaixador 
Lincoln Gordon, o presidente Lyndon Johnson enviou mensagem de congratulações a Ranieri Mazzilli 
horas depois de seu juramento como presidente em exercício. Johnson se dizia satisfeito em saber que os 
brasileiros estavam resolvendo suas dificuldades “no contexto da democracia constitucional”, o que não 
era, naturalmente, a plena expressão da verdade. Johnson também afirmou prever a “intensificação da 
cooperação no interesse do progresso econômico e da justiça social para todos”” (SKIDMORE, 2000, 
p.66). 
41 “O auge da luta de classes, em que se pôs em xeque a estabilidade institucional da ordem burguesa sob 
os aspectos do direito de propriedade e da força coercitiva do Estado. Nos primeiros meses de 1964, 
esboçou-se uma situação pré-revolucionária e o golpe direitista se definiu, por isso mesmo, pelo caráter 
contra-revolucionário preventivo. A classe dominante e o imperialismo tinham sobradas razões para agir 
antes que o caldo entornasse” (GORENDER, 1999, p.73). 
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No Rio de Janeiro, em uma sexta-feira 13 do mês de março de 1964, o 

presidente João Goulart e Leonel Brizola realizaram um comício na Central do Brasil. 

Nesse dia as palavras acaloradas proclamadas pelos dois políticos delinearam um 

caráter reformista, visto por alguns um tanto quanto radicais. Brizola apontou a 

necessidade de uma mudança na Constituição ou até mesmo o fechamento do 

Congresso, por sua vez, João Goulart acentuou a encampação de refinarias particulares 

e “a desapropriação das propriedades rurais superiores a 500 hectares, marginais de vias 

federais numa faixa de 10 quilômetros, e superiores a 30 hectares, marginais de açudes e 

obras de irrigação financiadas pelo Governo.” (GORENDER, 1999, p. 67) 

Esse discurso gerou repercussões imediatas. No dia 19 de março de 1964, em 

São Paulo, organizou-se uma passeata nomeada Marcha da Família com Deus pela 

Liberdade, puxada pela mulher de Adhemar de Barros (então Governador de São Paulo) 

que partiu da Praça da República e parou na Praça da Sé. De caráter indubitavelmente 

direitista e golpista, a marcha tinha o objetivo de trazer a população, principalmente a 

classe média, para o lado da idéia que se tinha que tomar alguma atitude radical perante 

o Governo. 

O movimento de derrubada do governo democrático sempre teve apoio de 

integrantes militares, representantes políticos no Congresso e também pessoas do meio 

empresarial. 

 

Durante o transcurso de 1963, a direção do PSD tentou negociar 
fórmulas reformistas abrandadas, o que provocou o descolamento das 
bases rurais com relação ao próprio partido. Conflitos agrários se 
multiplicavam, com centenas de mortos e feridos. A 19 de novembro, 
uma greve de duzentos mil cortadores de cana, em Pernambuco e 
parte da Paraíba, vitoriosa após três dias de duração, acentuou o 
“grande medo” dos latifundiários. Estavam diante de fato inusitado, 
não rotinizado, com o qual ainda não haviam aprendido a lidar 
(GORENDER, 1999, p.59). 

 

Logo após a crise de sucessão presidencial de Jânio por Jango, “um grupo 

ativo dentro da comunidade empresarial começou a organizar a oposição ao governo.” 

(FIGUEIREDO, 1993, p. 172) Essa organização oposicionista se materializou com a 

criação do Instituto de Pesquisas Sociais (IPES), em novembro de 1961, essa instituição 
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funcionava como, “uma agência que tinha como objetivo básico a doutrinação política” 

(FIGUEIREDO, 1993, p.172). 

O IPES foi apresentado para a sociedade, no final de 1961, como uma 

organização formada por empresários dos meios industrial e financeiro e intelectuais 

que defendiam reformas institucionais na sociedade e tinha como objetivo analisar as 

propostas das reformas do governo João Goulart. E, de acordo com o documento de 

fundação do instituto era “uma organização educacional, que fazia doações para reduzir 

o analfabetismo das crianças pobres – e como um centro de discussões acadêmicas” 

(DREYFUSS, 2006, p.176). 

Mas a idéia central da organização era alcançar diversos segmentos da 

sociedade42 para envolvê-los nos seus objetivos que auxiliariam em futuras ações 

políticas. 

 

O IPES não era com certeza, como frequentemente é descrito, um 
movimento amador de empresários com inclinações românticas ou 
um mero disseminador de limitada propaganda anticomunista; era, ao 
contrário, um grupo de ação sofisticado, bem equipado e preparado; 
era o núcleo de uma elite orgânica empresarial de grande visão, uma 
força-tarefa estrategicamente informada, agindo como vanguarda das 
classes dominantes. A freqüência e intensidade de suas reuniões eram 
surpreendentes se comparadas com os padrões de dedicada militância 
partidária. Não constituí fato incomum encontrar associados 
trabalhando arduamente noite adentro em seus locais de reunião, 
quando necessário. A possibilidade de um membro se desvincular de 
uma atividade específica ou de uma comissão tinha de contar com a 
aprovação e sofrer a contrapressão de seus iguais e superiores 
hierárquicos, no que era uma cadeia de comando estritamente vertical 
(DREYFUSS, 2006, pp.201 e 202). 

 

Uma dos mais importantes resultados alcançados pelo IPES foi a estreita 

relação com os militares43, os quais tiveram grande importância nas execuções das 

ações do IPES apoiando-o politicamente e fornecendo informações sigilosas. 

                                                 
42 “Tentavam também romper e penetrar ideologicamente as organizações de classes trabalhadoras e o 
movimento estudantil e influenciar a Igreja e as Forças Aramadas. Prepararam um corpo de doutrina e 
recomendações políticas com a intenção de que ele viesse a ser um programa para o governo. Esses 
grupos operavam em dez principais áreas de ação política e ideológica: nas Forças Armadas, Congresso, 
Executivo,classe empresarial, sindicatos, classe camponesa, Igreja, partidos políticos, mídia e nas 
camadas intermediárias” (DREYFUSS, 2006, p.201).   
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Muitos oficiais, tanto da reserva quanto da ativa, compareciam 
regularmente às reuniões executivas do IPES, fornecendo uma fonte 
importante de avaliação política e de informações sobre a situação, 
assim como um fluxo permanente de comunicação com os militares 
pelos quatro cantos do país (DREYFUSS, 2006, p.383).  

 

Dentro da instituição militar havia muita insatisfação com diversos 

acontecimentos no governo João Goulart. A falta de ordem e o “caos” político eram as 

principais reclamações dos militares, que não viam com bons olhos a falta de 

governabilidade do presidente e a freqüente troca de ministros do governo. Aliado a isso 

o anticomunismo estava presente no pensamento de muitos militares. 

Essas eram insatisfações também da classe média que foram potencializadas 

com as ações do IPES44. As marchas espalhadas por diversos cantos do país contrárias 

ao governo e as ações e discursos do presidente João Goulart não deixaram dúvidas aos 

militares que era o momento de agir. 

E no dia 31 de março de 1964 as tropas do General Mourão Filho de Juiz de 

Fora – MG, saíram em marcha em direção ao Rio de Janeiro. O exército estadual 

carioca rapidamente deu apoio ao movimento. João Goulart vendo-se totalmente acuado 

e não via possibilidade para tentar qualquer tipo de resistência abandona o país.  

 

O golpe contra o governo, em 1964, foi saudado com satisfação por 
grupos cuja oposição à intervenção militar havia sido crucial em 
1961. Isso significa que a conspiração foi uma condição necessária 
mas não suficiente para o sucesso do golpe de 1964. Muitos outros 
fatores contribuíram para fortalecer a conspiração e para converter 
um grupo golpista minoritário em uma ampla coalizão de apoio à 
derrubada do governo constitucional (FIGUEIREDO, 1993, p.171). 

                                                                                                                                               
43 Dentro da instituição militar havia diversas facções. “O que se pode dizer, entretanto, é que os ativistas 
do complexo IPES/IBAD participaram diretamente na maior parte dos planos secretos para derrubar o 
governo e tiveram presença ativa nas questões de muitas facções militares” (DREYFUSS, 2006, p.389).  
44 “A campanha de propaganda que custeava a publicação de manifestos de associações de profissionais 
liberais – especialmente de advogados e médicos – na imprensa, televisão e programas de rádio, comícios 
e marchas organizadas pelo IPES-Belo Horizonte e suas associações paralelas culminou, em fevereiro de 
1964, com a Marcha do Terço organizada pelo Padre Peyton, pelo Padre João Botelho e por várias 
organizações femininas patrocinadas pelo IPES. A marcha que condenou Leonel Brizola publicamente 
como Anticristo, também condenou o governo João Goulart e pediu uma intervenção militar” 
(DREYFUSS, 2006, pp.417 e 418). 
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No dia 2 de abril de 1964 milhares de pessoas foram às ruas do Rio de Janeiro 

para comemorar a deposição de João Goulart. “Na hora marcada para o início da 

marcha, a Avenida Rio Branco continha um mar de faixas contra o comunismo, 

carregadas por uma multidão calculada em oitocentas mil pessoas” (DREIFUSS, 2006, 

p.440). 

Com o golpe civil-militar concretizado e o autoritarismo reinando na esfera 

política brasileira, Castelo Branco, Roberto Campos e Octávio Bulhões teriam mais 

poder de manobra para implementar suas propostas econômicas. As mudanças 

econômicas e as reformas tinham, nesse contexto, grandes chances de saírem do papel e 

transformarem-se em realidade.  

 

3.1.3 Um governo de militares? 

Não se concorda com Bresser Pereira em sua afirmação de que o governo 

Castelo Branco “Era um governo em que os demais grupos, e particularmente a classe 

de empresários industriais e financeiros, estavam ausentes” (PEREIRA, 1994, p.163). É 

certo afirmar que a política de estabilização do Governo Castelo Branco não tinha o 

intuito expansionista e até mesmo, pode-se dizer, prejudicou o crescimento industrial no 

imediato. Mas se analisarmos os antecedentes do golpe de 64 observa-se grande parte da 

burguesia industrial e financeira apoiando o movimento militar e sabiam que a 

estabilização era importante para o desenvolvimento do capitalismo brasileiro, e ainda 

quem mais sofreu com as políticas econômicas foi a classe trabalhadora. 

Muitos membros do IPES estavam presentes em cargos importantes do 

governo após 1964. A instituição obteve portas abertas do novo governo militar pelo 

seu ativo papel na derrubada do governo João Goulart. Segundo Dreyfuss (2006) a 

equipe de assessores dos ministros Roberto Campos e Octávio Bulhões era em sua 

maioria tecnoempresários e empresários integrantes do IPES. 
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Além disso, integrantes do IPES acumularam postos-chaves do sistema 

financeiro nacional como no recém criado Conselho Monetário Nacional (CMN)45, nas 

administrações de bancos de empréstimo do Estado e nas administrações de grande 

bancos públicos. 

 

Os associados e colaboradores do IPES, eles próprios industriais e 
banqueiros, também foram importantes na administração dos maiores 
bancos públicos estaduais, que controlavam recursos imensos, 
disponíveis para projetos regionais de empresas privadas. Entre eles, 
vale a pena mencionar: Banco do Estado do Paraná – André Arantes; 
Banco do Estado da Guanabara – João Augusto Maia Penido, Dario 
de Almeida Magalhães; Banco do Estado de Santa Catarina – Irineu 
Bornhausen; Banco do Estado de São Paulo – Lélio Toledo Pizza 
Almeida Filho, Paulo Almeida Barbosa, Henrique Bastos Thompson, 
G.E. Bueno Vidigal, Ruy Aguiar da Silva Leme (diretor do Carteira 
de Expansão Econômica), Teodoro Quartim Barbosa, Paulo Reis 
Magalhães; Banco do Estado do Rio – Milcíades Mário Sá Freire de 
Souza, César Guinle, Francisco de Assis Monerat, Carlos Alberto 
Melloni; Banco do Amazonas – Nelson Ribeiro; Banco do Estado de 
Minas Gerais – José Alcino Bicalho, Geraldo Ildefonso Mascarenhas, 
Celso Lage, José Pereira de Faria; Banco do Estado da Bahia – 
Edmar de Souza (DREYFUSS, 2006, p.454). 

 

A área educacional e da cultura foi de grande interesse do IPES46. No governo 

Castelo Branco foi favorecido o ensino superior em detrimento da educação popular, 

essa política visava uma estratégia para atender uma demanda de mão-de-obra mais 

qualificada de bancos e empresas. 

 

O ensino superior era visto como um insumo econômico para o 
crescimento industrial e foi definido dessa forma no Plano Decenal 
preparado pelo Ministério do Planejamento em 1967. O ensino, no 
Brasil, deveria “consolidar capital humano de forma a acelerar o 

                                                 
45 Dentro de instituições ligadas ao CMN estavam: “Os líderes do IPES e banqueiros Gastão Eduardo de 
Bueno Vidigal e Rui de Castro Magalhães foram incluídos como representantes das instituições bancárias 
privadas, dando-lhes assim acesso direto à elaboração de diretrizes. O associado do IPES e empresário 
José Maria de Araújo Costa tornou-se diretor da influente Comissão Consultiva para Crédito Industrial do 
CMN, que controlava a alocação de recursos para a indústria” (DREYFUSS, 2006, p.453). 
46 “O associado do IPES Victor D’Arinos chefiou a Comissão do Plano para Melhoramento e Expansão 
do Ensino Superior. O General Heitor Herrera, um dos líderes do IPES, foi indicado para o Ministério da 
Educação e tornou-se diretor do programa responsável pela Coordenação e Aperfeiçoamento do Pessoal 
de Ensino Superior – CAPES, presidida por Suzana Gonçalves. O órgão se ocupava de dar ajuda 
financeira a estudantes que desejassem continuar os estudos de especialização em nível superior” 
(DREYFUSS, 2006, p.464). 
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processo de desenvolvimento econômico”. Até o jargão, no 
diagnóstico preliminar no próprio Plano Decenal, era de natureza 
“econômica” (DREYFUSS, 2006, p.465). 

 

A idéia de educação com vistas para o mercado de trabalho, como um 

“investimento”, era potencializada a partir daquele momento na sociedade brasileira. 

Perde-se aos poucos a educação como instrumento de conhecimento totalizante e de 

aprendizado cultural e humano, educação era, a partir daquele momento, um acessório 

para a produção. 

O Estado brasileiro a partir de 1964, possuía integrantes que representavam 

classes sociais, principalmente os grandes industriais e também pessoas ligadas à 

bancos e aos interesses de companhias multinacionais. 

Diferentemente que Bresser Pereira colocou, visto na citação acima, os 

técnicos escalados para posições importantes dos governos representavam uma classe 

social, não eram apartidários e nem adotavam políticas imparciais com vistas ao bem 

estar coletivo. O governo de Castelo Branco adotou as mudanças sociais e econômicas 

favorecendo na maioria das vezes a burguesia industrial-financeira associada em 

detrimento da grande massa da classe trabalhadora. Veremos nas próximas seções como 

isso aconteceu. 

 

3.2 Resolvendo o problema: o PAEG e a política de estabilização. 

3.2.1 A política antiinflacionária 

O governo de Castelo Branco, representado por militares no poder, escolheu 

representantes civis para as pastas da Fazenda e do Planejamento. Roberto Oliveira 

Campos assumiria o Ministério do Planejamento, e a pasta da Fazenda quem tomaria 

posse era Octávio Gouveia de Bulhões.  

Ambos os ministros possuíam uma posição econômica voltada mais para a 

ortodoxia, Bulhões47 era economista da escola de Chicago, era da parte liberal do 

pensamento econômico brasileiro, porém “tinha uma linguagem liberal menos radical 

                                                 
47 “Bulhões foi o criador da Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc), em 1945, e um incansável 
instigador da criação do Banco Central” (BIELSCHOWSKY, 1996, p.40). 
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que Gudin, mostrando-se, por exemplo, mais tolerante a iniciativas de planejamento 

parcial” (BIELSCHOWSKY, 1996, p.39).  

Já Campos era um diplomata que se graduou no curso de economia pela 

Universidade de Columbia. Obteve destaque nacional na década de 50 defendendo um 

desenvolvimento econômico industrial com o auxílio do Estado e do capital estrangeiro. 

 

Campos representa, no panorama político brasileiro do nosso período, 
a “ala direita” da posição desenvolvimentista. Trabalhou no projeto 
de industrialização do país e bateu-se pelo planejamento do 
desenvolvimento econômico. Ao mesmo tempo, defendeu a atração 
de capitais estrangeiros, inclusive para mineração e energia, e atacou 
a solução estatal para investimentos em quase todos os casos em que 
vislumbrava uma solução privada (BIELSCHOWSKY, 1996, p.39). 

 

Tendo em vista o currículo e suas posições econômicas, os objetivos da 

política econômica seriam voltados para a estabilização. As reformas pretendidas, assim 

como as políticas econômicas aplicadas, iriam ter seu maior enfoque no combate 

inflacionário.  

O diagnóstico dos formuladores do plano era que as causas inflacionárias da 

economia brasileira se apresentavam em maior grau no lado da demanda. Tomando isso 

como pressuposto, as políticas econômicas não seriam pautadas para o estímulo do 

desenvolvimento industrial, mas sim no corte de gastos governamentais e no consumo. 

Durante o período de formulação do PAEG48, houve forte participação do FMI 

nas discussões sobre as políticas econômicas que seriam implementadas. Entretanto, 

algumas medidas entre os formuladores do plano e a instituição internacional 

divergiam. 

O organismo internacional propunha para a economia brasileira um tratamento 

de choque inflacionário, “por acreditar que a abordagem gradual permitiria a formação 

de resistências políticas, que acabariam comprometendo o plano” (CAMPOS, 1994, 

                                                 
48 O plano econômico do governo Castelo Branco era diferente daquele apresentado por Celso Furtado no 
governo João Goulart, principalmente no que tange às reformas. A idéia de desenvolvimento econômico 
era diferente entre os planos , mas não é objetivo do trabalho entrar nesse tipo de discussão. E em muitos 
momentos trabalho tratamos como semelhantes os planos, mas o que queremos ressaltar é a parte 
relacionada à estabilização dos planos, ou seja, o combate à inflação e ao déficit público basicamente.  
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p.612). Outra posição que divergia seria em relação à correção monetária, o FMI não 

aceitava essa idéia, “precisamente em decorrência da estratégia gradualista” (CAMPOS, 

1994, p.612). E por fim, sobre as metas quantitativas trimestrais e anuais de inflação e 

déficit público. Para Campos e Bulhões o importante era planejar uma estratégia 

antiinflacionária e escolher os meios para isso.  

A idéia da política econômica do governo Castelo Branco era estabilizar a 

economia brasileira, mas com o objetivo de se fazer possível o convívio do crescimento 

da economia com uma inflação controlada. Para isso o governo inseriu na economia o 

instrumento da correção monetária. 

 

De um modo geral o Governo Castelo Branco reservou a correção 
monetária para aquelas áreas em que ela se mostrava mais 
recomendável do ponto de vista do estímulo à produção, à equidade 
fiscal e ao mercado de capitais. O campo politicamente mais tentador 
para a indexação, o dos salários, foi devidamente contornado pela 
fórmula de reajustamento pela média e não pelo pico (SIMONSEN, 
1979, pp. 131 e 132). 

 

A correção monetária49 também ajudou a restauração do prestígio da dívida 

pública federal. Com a instituição das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 

(ORTN), revigorou-se a comercialização dos títulos da dívida pública e o governo usou 

como instrumento para o financiamento do déficit público uma forma de financiamento 

não inflacionário. 

A política de diminuição do déficit público foi a mais bem sucedida do PAEG. 

No decorrer do Plano, a forma de financiamento do déficit foi mudando de emissões de 

papel-moeda para venda de títulos da dívida pública, o que não gerava pressões 

inflacionárias. Para atingir os objetivos do PAEG foi feita uma redução do déficit 

governamental, com disciplina do consumo. A política tributária visava aperfeiçoar a 

arrecadação, inserindo a correção monetária nos atrasados fiscais. O objetivo da política 

                                                 
49 “A introdução da correção monetária tornava sem sentido a Lei da Usura, eliminando uma série de 
ineficiências do sistema financeiro. Ao permitir a prática de taxas de juros reais positivas, estimulava a 
poupança e ampliava a capacidade de financiamento da economia” (VASCONCELLOS, GREMAUD, 
JÚNIOR, 1999, p.247). 
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monetária seria seguir os objetivos do Plano, sem diminuir o nível de atividade 

econômica. 

Atrelada ao objetivo de diminuição do déficit público estavam as mudanças no 

setor externo. A política cambial seria bem diferente do que basicamente ocorreu nos 

anos de substituição de importações. O governo Castelo Branco, com essa política 

cambial, objetivava estimular a expansão das exportações com um câmbio que desse 

incentivo ao setor. 

  

Quanto às importações, a idéia era eliminar os limites quantitativos e 
utilizar apenas a política tarifária como forma de controle. A 
principal medida adotada na área do comércio externo foi a 
simplificação e unificação do sistema cambial, que objetivava 
eliminar as incertezas decorrentes da condução errática da política 
cambial, bem como os desestímulos à exportação decorrentes da 
valorização cambial (VASCONCELLOS, GREMAUD, JÚNIOR, 
1999, p.250). 

 

A política monetária se mostrou bastante errática durante o período de 1964-

1967, variando de ano a ano. De acordo com Resende (1982), em 1964 a política foi 

mais flexível do que no ano anterior, entretanto a liquidez real continuou negativa 

durante o ano, excetuando-se o terceiro trimestre. Além disso, a expansão da moeda foi 

maior do que o crédito ao setor privado. Com essa pequena folga da política monetária, 

em relação ao ano anterior, houve um crescimento industrial em torno de 5% a.a. 

Segundo Resende (1982), o PAEG propunha um combate à inflação 

heterodoxo, com uma estratégia gradualista. As metas de inflação variavam 

decrescentemente ano a ano no período, em 1964 era de 80% a.a, em 1965 de 25% a.a e 

1966 era de 10% a.a. A diferença do PAEG e do Plano Trienal era mais visível na 

política salarial, o plano de Celso Furtado, basicamente, sugeria reajustes moderados 

nos salários dos trabalhadores que possuíssem renda mais elevada, já o PAEG 

apresentava bem definida sua proposta para a política salarial50. No lugar da antiga 

forma de ajuste salarial, o programa de estabilização de Campos e Bulhões preconizava 
                                                 
50 “O programa (PAEG) reconhecia que numa inflação crônica os salários reais oscilam fortemente entre 
picos e vales, devido à conjugação de altas salariais descontínuas com altas contínuas de preços, e que a 
meta a ser estabelecida deveria ser a estabilização pela média (mais aumentos vegetativos de 
produtividade) e não pelos picos” (SIMONSEN, 1979, p.108). 
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que o salário fosse reajustado de acordo com a média salarial dos últimos vinte e quatro 

meses, mais a porcentagem do aumento da produtividade e mais um resíduo 

inflacionário que seria uma previsão da inflação futura. Porém, a inflação prevista pelo 

PAEG seria menor que a realmente era registrada, os salários sempre perderam poder de 

compra para a inflação nesse período. 

Uma das formas para colocar a economia capitalista brasileira no eixo foi 

através dessa política de arrocho salarial, assim garantia-se a retomada do processo de 

valorização do capital e o retorno dos investimentos. A outra, que será discutida 

posteriormente, foi criar um ambiente estável e atrativo para os investimentos 

estrangeiros, que no período anterior a 64 o cenário não era favorável para tal. (SOUZA, 

2004) 

Para Resende (1982), a ortodoxia do PAEG pode-se resumir nas políticas 

monetárias e creditícias nos primeiros trimestres de 1964 e 1966, e em 1964 e 1966 na 

política fiscal com elevação dos impostos e redução das despesas do governo. “É nítida, 

na experiência brasileira do período em questão, a relação entre as políticas fiscal, 

monetária e creditícia restritivas principalmente esta última, e a desaceleração da 

atividade industrial” (RESENDE, 1982, p.790). 

Resende (1982) afirma que o PAEG não pode ser apresentado como um 

programa totalmente ortodoxo, uma vez que os formuladores desse plano tinham 

preocupação com o crescimento econômico e, “portanto, alguma tolerância com a 

inflação, que deve ser combatida através de estratégia gradualista” (RESENDE, 1982, 

p.801). 

Um dos principais instrumentos da política de estabilização do PAEG foi a 

política salarial. “Dentro do espírito da ortodoxia, que só no mercado de trabalho 

percebe inconveniências na livre determinação dos preços, o programa desinflacionário 

do PAEG substitui a negociação dos salários pela fórmula oficial de reajuste” 

(RESENDE, 1982, p.802). 

É certo que a inflação era uma problemática na sociedade e que atrapalhava o 

desenvolvimento econômico do Brasil no inicio da década de 60. E, “Sem dúvida 

nenhuma, a fase árdua do combate à inflação recaiu sobre o Governo Castelo Branco” 

(SIMONSEN, 1979, p.82). Porém o combate à inflação de Campos e Bulhões poderia 
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ser diferente em relação às políticas fiscais e monetárias contracionistas em certos 

períodos do plano (PAEG). 

Observando de forma geral o plano, Martone (2003) faz uma análise crítica 

das políticas econômicas adotadas no PAEG. Segundo o autor, as duas formas de 

combate à inflação eram a diminuição do déficit orçamentário do governo, através do 

aumento da arrecadação, e a contenção dos salários na economia. O primeiro não teve 

seus efeitos totalmente favoráveis, pois com o aumento dos tributos as empresas 

transferiam essa diferença para os preços dos produtos e essa teria exercido uma pressão 

na inflação. A demanda da população foi contida pela deterioração dos seus salários, 

visto que a inflação continuava crescendo mais que as previsões do governo e a 

correção salarial era feita pela média dos dois anos anteriores. Os salários foram 

deteriorados e a população perdeu fortemente seu poder de compra. Resende (1990) 

também faz críticas sobre as políticas econômicas do período. 

 

Se o PAEG diagnosticava como causa primordial da inflação o 
conflito distributivo e se tem o poder político de solucioná-lo pela via 
autoritária da intervenção direta na determinação dos salários, 
pergunta-se então por que se insistiu na prática de políticas fiscal e 
monetária restritivas de caráter ortodoxo. Tal prática, além dos custos 
sociais da compressão salarial, provoca crise de estabilização e todos 
os custos da recessão (RESENDE, 1990, p.229). 

 

Tal prática de restrição monetária e fiscal em diversos momentos do PAEG é 

explicada pelo autor mais por uma questão política do que de ideologia econômica. Para 

se conseguir atrair capitais e empréstimos de organismos internacionais como o FMI e o 

Banco Mundial, seria necessário algumas “demonstrações inequívocas da opção pela 

ortodoxia” (RESENDE, 1982, p.804). 

Mas, também, ressalta a importância do Plano para os anos de prosperidade da 

economia brasileira nos anos posteriores. “As bens estruturadas e modernizantes 

reformas fixaram as bases do período de rápido crescimento econômico que se iniciou 

em 1968” (RESENDE, 1990 p.230). 

Bresser Pereira (1994) faz uma crítica à política econômica do PAEG, 

afirmando ser o tratamento ao combate inflacionário, monetarista, mas 

contraditoriamente tentou-se aplicar uma política de caráter estruturalista com um 



89 

 

discurso que a baixa oferta agrícola fazia pressão para a subida dos preços, entretanto 

com a política antiinflacionária monetarista, não houve repercussão com a política 

agrícola.  

O custo da política de estabilização do PAEG ficou com as classes menos 

favorecidas. Isso fica evidente se analisarmos a questão salarial, na qual sua fórmula 

levava em conta um reajuste com base em um resíduo inflacionário, porém esse resíduo 

era baseado em uma projeção para a inflação futura. A inflação real no período do 

PAEG sempre apresentava taxas superiores daquela esperada, sempre os salários 

perdendo poder de compra. As políticas fiscais e monetárias contracionistas em 

momentos do plano prejudicaram em maior grau empresas de porte pequeno ou médio. 

Essas empresas necessitavam do crédito para sua sobrevivência, diferentemente das 

grandes empresas, muitas vezes representadas pelo capital estrangeiro, que não 

dependiam do crédito e possuíam capital de giro próprio.   

 

3.2.2 As reformas institucionais 

Em paralelo com as políticas econômicas de estabilização, o PAEG tinha em 

pauta reformas estruturais em alguns setores da economia, que auxiliariam, também, na 

tentativa de diminuir a inflação e ao retorno do crescimento econômico.  

O Governo Castelo Branco que chegou ao poder em 1964 com um discurso 

modernizante e contrário à desordem econômica e social do período anterior, 

principalmente no Governo Goulart, mostrou-se bastante preocupado com essas 

questões, como se observa com as realizações das reformas instauradas em seu governo. 

“O governo realizou bem menos do que prometera no controle da inflação e muito mais 

do que prometera na modernização das instituições” (CAMPOS, 1994, p.635). 

É no contexto do regime autoritário militar que se realizam as reformas 

institucionais que eram necessárias para o bom funcionamento do sistema capitalista 

brasileiro. O modelo de crescimento adotado pela economia brasileira e pode-se 

ressaltar especificamente os altos investimentos do Plano de Metas deram uma nova 

cara à estrutura econômica e social do Brasil na década de 60, e que se a idéia fosse 

continuar no mesmo ritmo e progredir economicamente seria necessário dar bases 

institucionais ao país. “Era um consenso na época a necessidade de reformas 
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institucionais que formassem um quadro favorável à retomada dos investimentos.” 

(VASCONCELLOS, GREMAUD, JÚNIOR, 1999, p.243). 

E no cenário político de 1964, após o golpe civil-militar, é que se mostra a 

possibilidade real das reformas saírem do papel. Diferentemente do regime democrático, 

a classe trabalhadora está fora do debate político, e as frações da classe dominante se 

reorganizavam, com o Estado articulando-as, com a preeminência do capital 

multinacional aliado e associado ao capital nacional. “Dificilmente uma reforma 

regressiva e centralizadora como a de 1964-67 teria sido aprovada pelo Congresso e 

aceita sem resistências pela sociedade em um regime democrático” (HERMANN, 2005, 

p.75). 

A reforma no sistema trabalhista, com a criação do FGTS, extinguiria o antigo 

regime de estabilidade de trabalho, no qual dava estabilidade aos empregados com mais 

de dez anos de empresa, mas isso não era muito vantajoso, pois quando um empregado 

chegava aos nove anos de empresa muitas vezes era mandado embora. O novo sistema 

do mercado de trabalho descontaria todo mês 8% nos salários nominais de cada 

trabalhador, ajudando na formação de uma poupança nacional51. Dessa forma caso o 

trabalhador fosse demitido continuaria recebendo uma “indenização”, só que agora 

recebendo de sua própria conta.  

    

Uma das ironias desta situação é que a reinstauração do liberalismo 
econômico no mercado de trabalho só foi possível à custa da redução 
drástica do liberalismo político. Em outros termos, as notórias 
restrições às liberdades políticas, desde 1964, foram essenciais à 
exclusão dos sindicatos da barganha salarial coletiva, que 
simplesmente foi abolida, restando apenas a barganha individual 
entre vendedor e comprador de força de trabalho (SINGER, 1977, 
p.59). 

 

                                                 
51 “O FGTS também tem contribuído sobremaneira para a cumulação de capital, ao funcionar como fonte 
de crédito para investimento por parte dos empregadores. As parcelas mensais nele depositadas por 
empregados e empregadores são canalizadas para o Banco Nacional de Habitação (BNH), financiando a 
construção civil e outros projetos de investimento industrial aprovados pelo governo. A diferença entre o 
total retirado do fundo por trabalhadores demitidos e a parte que permanece em depósito para crédito às 
indústrias, significa um incentivo extra ao investimento” (ALVES, 2005, pp.120 e 121). 
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Essa reforma foi muito interessante para a atratividade de novas empresas e do 

capital estrangeiro. Agora os proprietários das indústrias teriam seus custos diminuídos 

caso necessitassem demitir funcionários de suas empresas.  

Com o objetivo de melhorar as contas do Estado o governo promoveu uma 

reforma no sistema tributário brasileiro. Os principais objetivos dessa reforma “eram o 

aumento da arrecadação do governo (via aumento da carga tributária da economia) e a 

racionalização do sistema tributário” (HERMANN, 2005, p.74). 

A reforma tributária estava como uma das principais pautas do PAEG, pois 

estava atrelada ao objetivo de diminuir a inflação e o déficit público. Com a nova 

estrutura tributária pretendia-se aumentar/melhorar a arrecadação de recursos. 

 

Na nova estrutura, os impostos indiretos deixaram de incidir sobre o 
valor das transações, forma de incidência incompatível com uma 
estrutura industrial integrada, para incidir sobre o valor agregado. E, 
com as várias modificações efetuadas, abriu-se espaço para que o 
imposto de renda adquirisse maior relevância na estrutura tributária, 
confirmando-se a sua modernização (OLIVEIRA, 1995, p.20). 

 

No discurso de Campos e Bulhões figurava a questão da melhoria da 

distribuição de renda com a nova reforma tributária, entretanto só houve figuração, pois 

não foi o que apareceu realmente nas mudanças tributárias de 66. As medidas tributárias 

adotadas resultaram em uma elevação da carga em relação ao PIB, que subiu de 16% 

em 1963 para 21% em 1967 (HERMAN, 2005). E mais, “a maior parte do aumento da 

arrecadação foi obtida através dos impostos indiretos, que, em termos relativos, 

penalizam as classes de baixa renda” (HERMAN, 2005, p.75). 

  

Isso não deve surpreender porque antes de questão meramente 
técnica, a distribuição do ônus tributário é, antes de tudo, questão 
política, e os gestores da política econômica, representantes das 
classes dominantes e de suas frações que deram respaldo político e 
econômico para o golpe de 64 e se apoderaram do aparelho do 
Estado, estavam, àquela altura, muito mais preocupados em estimular 
a poupança interna e a acumulação de capital, do que promover maior 
justiça social, mesmo porque a classe trabalhadora, alijada do cenário 
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político, pouca ou nenhuma resistência possuía para se opor às suas 
pretensões (OLIVEIRA, 1995, p.23). 

 

A reforma tributária feita no PAEG não teve a intenção de melhorar a 

distribuição social e também de melhorar a questão entre as esferas da federação. Essa 

reforma acentuou a regressividade tributária e a desigual distribuição entre estados, 

municípios e governo federal, “(...) porque esta última constituía um meio de manter as 

instâncias estaduais e municipais submetidas ao controle do Poder Central” 

(OLIVEIRA, 1995, p.33). 

Para aumentar a fiscalização e combater a inadimplência fiscal o Governo 

inseriu a correção monetária para os atrasados fiscais. Dessa forma o contribuinte não 

tinha vantagem em atrasar o pagamento dos impostos. 

Com a reforma, a arrecadação passou para papel da rede bancária, também, 

foram extintos os impostos do selo federal, que incidia sobre diversões públicas, e 

municipais, foi criado o imposto municipal sobre serviços o ISS, no âmbito 

governamental criou-se o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias (ICM) que 

tributaria o valor adicionado do produto a cada comercialização e aumentada a 

abrangência da incidência do Imposto de Renda para pessoas físicas (IR). (HERMANN, 

2005) Essas mudanças na estrutura tributária ajudaram o governo a melhorar a 

fiscalização fiscal e aumentar a arrecadação. 

O sistema financeiro nacional era um dos mais necessitados para a realização 

de uma reforma. A estrutura econômica do Brasil não possuía um sistema de 

financiamento adequado para a forma que a economia e a industrialização brasileira 

estava se desenvolvendo, então o governo de Castelo Branco realizou a reforma 

financeira. 

Dessa forma, “o objetivo central da reforma financeira foi dotar o SFB de 

mecanismos de financiamento capazes de sustentar o processo de industrialização já em 

curso, de forma não-inflacionária” (HERMANN, 2005, p.76). 

Foi dessa reforma que surgiu o Banco Central do Brasil pela lei 4595 de 1964. 

Com a criação do BACEN houve um melhor controle da política monetária e com a 
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inserção das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORNT) no mercado 

financeiro aprimorou-se o financiamento do déficit público. 

 

Enquanto em 1963, 85,7% do déficit federal era financiado por 
emissões monetárias, em 1965 os títulos públicos já financiavam 55% 
dos déficits. Em 1966, a parcela financiada por títulos 
governamentais elevou-se para 86% e, em 1969, a dívida pública 
financiou integralmente o déficit governamental (VELLOSO, 
VILLELA, GIAMBIAGI, 2006, p.19). 

 

Derivada da reforma financeira criou-se também o Sistema Financeiro 

Habitacional (SFH). Formado pelo Banco Nacional de Habitação (BNH), pela Caixa 

Econômica Federal (CEF) e pelas caixas econômicas dos Estados, o SFH usava como 

fonte de recursos a poupança do FGTS criado com a reforma do sistema trabalhista 

brasileiro. 

Campos justifica as reformas no sistema financeiro brasileiro, explicando as 

dificuldades e incompatibilidade do desenvolvimento econômico brasileiro dos anos de 

industrialização com a estrutura financeira do país. 

 

O desenvolvimentismo de Kubitschek não se transformou em modelo 
de “desenvolvimento sustentado”, pela fragilidade da base financeira. 
A primeira falha foi a atrofia fiscal do Estado, que passou a depender 
perigosamente do financiamento inflacionário. A reforma fiscal 
anteriormente discutida visava precisamente a solução desse 
problema. Uma segunda falha era a inadequação do sistema 
financeiro, que não se ajustava às exigências do surto de 
industrialização. As deficiências do sistema financeiro eram, tanto de 
estrutura como instrumentação. Sanar esta última disfuncionalidade 
era o objetivo de outro grupo de reformas – as reformas do sistema 
financeiro (CAMPOS, 1994, p.650). 

 

O capital externo foi um fator importante na pauta de reformas do PAEG. Para 

Campos e Bulhões, o incentivo para a movimentação de capital seria benéfico para a 

economia brasileira, pois, dessa forma, aumentaria a concorrência e a eficiência do 

sistema financeiro brasileiro 

O estímulo ao capital estrangeiro voltava à pauta governamental, 

diferentemente do que João Goulart fez, restringindo a remessa de lucro em seu 
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governo. Roberto de Oliveira Campos demonstrou no governo sua posição favorável ao 

capital estrangeiro, e critica de forma aberta, no seu livro autobiográfico, o projeto 

original do governo João Goulart sobre a questão de remessas de lucro. “No texto 

aprovado em 1962, voltaram então a figurar os três artigos críticos do projeto original 

de Celso Brant, que vale a pena reproduzir pelo desastroso impacto que tiveram sobre 

os investimentos estrangeiros” (CAMPOS, 1994, p.604). 

Para os formuladores do Plano, o capital estrangeiro era fator importante para 

o desenvolvimento econômico do país. E, segundo Campos, as ações políticas do 

governo anterior contra o capital estrangeiro eram um erro que prejudicava o 

desenvolvimento nacional. 

 

O projeto original do Governo João Goulart apresentava uma visão 
em detrimento do capital estrangeiro: “Art. 31 – As remessas anuais 
de lucros para o exterior não poderão exceder de 10% sobre o valor 
dos investimentos registrados. Art. 32 – As remessas que ultrapassam 
o limite estabelecido no artigo anterior serão consideradas retorno do 
capital e deduzidas do registro correspondente para efeito das futuras 
remessas de lucros para o exterior. Parag. Único – A parcela anual de 
retorno do capital estrangeiro não poderá exceder de 20% do capital 
registrado. Art. 33 – Os lucros excedentes do limite estabelecido no 
artigo nº 31 desta lei serão registrados à parte, como capital 
suplementar, e não darão direito a remessas de lucros futuros” 
(CAMPOS, 1994, p.604). 

 

O PAEG deu muita atenção ao capital estrangeiro, mas também não deixou de 

lado o capital nacional. Foram criados diversos fundos como o FINAME (Fundo de 

Financiamento para Aquisição de máquinas e Equipamentos Industriais), FUNDECE 

(Fundo de Democratização do Capital das Empresas), FUNTEC (Fundo de 

Desenvolvimento Técnico Científico), FINEP (Fundo para Financiamento para Estudos, 

Projetos e Programas) e FIPEME (Programa de Financiamento de Pequenas e Médias 

Empresas), todos eles serviam de instrumento para o desenvolvimento da indústria 

nacional.  

As reformas institucionais realizadas no PAEG eram bem diferentes daquelas 

propostas por Celso Furtado no Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico. A 

Reforma Agrária, uma das mais discutidas no governo Goulart, chegando até ser 

bandeira política, não foi muito lembrada por Castelo Branco comparando com as 
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reformas no sistema financeiro ou no sistema tributário. As reformas de Campos e 

Bulhões não tiveram ligação direta com as políticas sociais, foram feitas com o intuito 

primeiro de ajustar a economia brasileira para as mudanças demandadas pela nova 

estrutura do capitalismo brasileiro.    

 

3.3 A economia política do PAEG 

É importante frisar que a massa que apoiou o golpe militar de 64 era de uma 

ideologia liberal, no entanto, o novo governo formado em sua maioria por militares 

possuía um discurso modernizante e visava a abrangência do papel do Estado na 

sociedade, “através de um restrito pacto de dominação entre elites civis e militares, sob 

os aplausos das classes médias assustadas com o turbulento período anterior” 

(TAVARES & ASSIS, 1985, p.11). 

A intervenção seria em todos os níveis: na economia com o plano de 

estabilização (PAEG) e nas reformas institucionais e no plano político com a 

instauração dos Atos Institucionais e com a criação de um novo sistema de inteligência 

o SNI (Serviço Nacional de Informações). “Na realidade, em qualquer dimensão 

relevante do conceito de ‘liberalismo’, o ideário da “revolução” se revelou rapidamente, 

um mero cacoete ideológico” (TAVARES & ASSIS, 1985, p.14). 

Um dos porta-vozes deste cacoete ideológico liberal era Eugenio Gudin, fazia 

muito mais essa função do que ser, realmente, um teórico econômico inovador, “[...] ele 

cumpre o sofisticado papel de dar corpo às idéias neoliberais no intricado cenário 

caboclo, marcado pelo atraso econômico e político” (BORGES, 2000, p.112). 

Gudin defende o que chama de capitalismo policiado. A idéia seria a 

manutenção de uma economia capitalista liberal com certa ajuda do Estado para manter 

a boa funcionalidade da economia de mercado. 

 

A corrente neo-capitalista é favorável a uma mais estreita 
colaboração da economia privada com o Governo no sentido de uma 
“economia policiada”, com o amparo à Livre Concorrência e combate 
aos monopólios, as restrições e aos abusos das patentes, de um vasto 
programa de obras públicas, preparado de antemão para ser aplicado 
quando isso se tornar necessário para compensar o declínio da 
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atividade privada (GUDIN e SIMONSEN, 1977, os. 73 e 74 apud 
BORGES, 1996, pp.135 e 136). 

 

Além disso, o economista do capitalismo policiado apresentava, em seus 

argumentos, simpatia ao capital estrangeiro. Acreditava que a economia do país deveria 

aceitar as regras do jogo sem bater de frente com o imperialismo. Com a ascensão do 

governo militar no ano de 1964, ficou evidente que uma das grandes preocupações do 

novo governo era o incentivo ao capital internacional. 

Uma das políticas de Campos e Bulhões para isso foi a redução de impostos 

dos lucros de empresas estrangeiras, se os lucros fossem reinvestidos na produção. 

Outro atrativo para o capital estrangeiro era se alguma empresa importasse bens de 

capital, esse produto “era classificado como investimento estrangeiro direto, ficando 

livre de impostos” (ALVES, 2005, p.92). 

Ainda com o objetivo de atrair o capital estrangeiro mudou-se a 

regulamentação relacionada à classe trabalhadora. Houve forte intervenção nos 

sindicatos e criou-se uma nova Lei de Greve para controle dos trabalhadores. A nova 

Lei de Greves de junho de 1964 definiu que, “Funcionários públicos federais, estaduais 

e municipais ou de empresas estatais recebiam expressa proibição de entrar em greve” 

(ALVES, 2005, p.93). 

Com essa lei e as normas preconizadas pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) que definiam que trabalhadores só poderiam fazer greves com a 

autorização de um Tribunal Regional do Trabalho, impossibilitaram qualquer ação de 

greve por parte dos trabalhadores, pois o governo havia feito forte intervenção nos 

tribunais federais. Dessa forma a idéia do governo era transformar o ambiente político 

nacional, controlando as agitações e greves dos trabalhadores passando uma imagem de 

ordem política para o capital internacional.  

Mas mesmo com a preponderância do capital multinacional, o tripé econômico 

do desenvolvimento econômico brasileiro se sustentava durante o regime militar. O 

capital multinacional tem em mãos setores estratégicos da economia brasileira da 

indústria, da agroindústria, de exploração de recursos naturais e do capital financeiro. O 

capital nacional é integrado com o capital mundial fazendo a função de complemento, 

comércio e serviços da economia brasileira. E, por fim, o Estado brasileiro nos 
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investimentos em infra-estrutura industrial e como articulador entre os capitais 

nacionais e internacionais para a economia brasileira. De acordo com Afonso e Souza 

(1977), esse modo de desenvolvimento tem um alto custo social, observa-se o aumento 

das desigualdades sociais e regionais, atrelado a isso há a marginalização de um grande 

número da classe trabalhadora, grande preocupação governamental em relação à 

segurança interna e aumento da repressão política, e por fim, no âmbito 

macroeconômico, maior dependência do capital externo para seu desenvolvimento. 

A partir e durante o regime militar brasileiro, a função do Estado é reforçada 

como grande articulador para o desenvolvimento do capitalismo brasileiro. Essa tarefa 

muitas vezes contraditória, pois seria necessário conciliar interesses da indústria 

nacional, do governo federal, das multinacionais aqui instaladas e setores capitalistas de 

países desenvolvidos.52 

Outro papel importante foi o de garantidor da segurança e da ordem social, 

essa função no regime ditatorial brasileiro foi à custa da liberdade e com forte uso da 

violência como forma de evitar a desordem político-social.53 No período populista a 

ordem social permitia certa flexibilização para os interesses dos sindicatos, e para as 

classes populares. Os trabalhadores possuíam certo poder de barganha com o Estado. 

Com o término do pacto populista e a ascensão do regime autoritário impõe-se uma 

nova forma da relação entre trabalhadores e patrões. Com a proibição das greves, como 

foi comentado anteriormente, congela-se o debate para reivindicações de aumentos 

salariais ou qualquer ação da vida política.  

 

 

 
                                                 
52 O Estado capitalista brasileiro assumiu um papel importante no desenvolvimento econômico industrial 
do país. Nas décadas de 30 e 40, o estado administrava as políticas de comércio exterior, os 
planejamentos econômicos e controlava os diferentes interesses das classes de sustentação do poder do 
populismo. 
53 Em uma sociedade capitalista, a função coercitiva do Estado tem como principal objetivo impor ou 
manter a relação do capital sobre o trabalho em detrimento deste último. 
“Manter o capital numa posição hegemônica e o trabalho numa posição subordinada constitui uma 
constante histórica em relação à teoria e à prática do estado brasileiro. As variações ocorridas são de 
ênfase ou de estilo. Mesmo nos períodos considerados populistas (Vargas, Goulart) esta era a ideologia e 
a prática, mediatizadas por algumas concessões menores ao trabalho (oferecidas no campo da assistência 
e previdência) ou por uma flexibilidade (às vezes importante) em relação às políticas salariais” (AFONSO 
e SOUZA, 1977, p.35). 
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3.4 O uso do autoritarismo 

3.4.1 “Operação Limpeza”  

Castelo Branco e os militares assumiriam o governo brasileiro com intuito, nas 

palavras de Skidmore (2000), “de arrumar a casa”. O projeto escolhido foi a chamado 

“Operação Limpeza”.  

O projeto tinha como objetivos, segundo Alves (2005), atingir áreas de 

oposição política, econômica, psicossocial e militar. 

Um dos instrumentos para isso, segundo a autora, seriam os IPMs (inquéritos 

policial-militares) que teriam papel investigativo na vida de funcionários civis e 

militares que fossem suspeitos de serem “subversivos”. Para ela, é nesse ponto que 

começa a repressão direta perante a população, o governo elaborava listas com pessoas 

que participaram do governo anterior, interditavam ruas, apreensões em casas e 

autuavam pessoas que não portavam sua identidade ou que não provasse sua 

“inocência”. 

De acordo com Alves (2005), a Estratégia Política tinha como objetivos 

controlar os partidos políticos, o Poder Executivo (governadores e prefeitos), o Poder 

Legislativo e o Poder Judiciário. Partidos como o PTB e PSD perderam muitos 

representantes com as cassações. O único partido poupado foi a UDN que era a base de 

apoio político-parlamentar do governo. No Poder Executivo ocorreram expurgos de 

ministros civis e o Poder Judiciário começou a sofrer sérios controles. 

A Estratégia Militar adotada, como explica Alves (2005), visava expurgar da 

instituição militar os integrantes que defenderam a legalidade da Constituição Federal 

no Golpe de 64. O principal alvo seria a Marinha, pois os marinheiros promoveram uma 

revolta que foi contra a hierarquia militar no Governo de Jango. Muitos militares foram 

cassados nesses primeiros anos de Governo, o oficial expurgado era declarado “morto”, 

pois perdia todas as vantagens públicas e as suas mulheres perderiam o direito de 

receber pensão como viúva. 

Segundo Alves (2005) a Estratégia Psicossocial tinha como principal objetivo 

atingir os movimentos sociais, eliminar os “comunistas” de instituições como 

ministérios, universidades e organizações sociais como a UNE, sindicatos trabalhistas e 

as Ligas Camponesas. 
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A importância política das organizações estudantis centralizadas na 
União Nacional dos estudantes (UNE) tornava-a alvo preferido da 
estratégia psicossocial da “Operação Limpeza”. Não seria permitida 
participação política a estas organizações, confinadas à promoção de 
atividades recreativas ou a tarefas administrativas da vida estudantil. 
A UNE recusava este papel, representando os estudantes como grupo 
político de pressão em face do governo (ALVES, 2005, p.81). 

. 

No campo político, ainda, não podemos deixar de mencionar a prática da 

tortura do governo ditatorial. No próprio governo Castelo Branco já se mostrava uma 

prévia do que estaria por vir durante todo o regime militar, o que ficará mais claro no 

Governo de Costa e Silva, no qual o endurecimento do governo chegou a seu ápice com 

a instauração do AI-5, e de Médici. 

A repressão por meio da tortura estava presente em muitos Estados do Brasil, 

até mesmo no começo do regime autoritário54. Segundo Skidmore (2000), os Estados do 

Nordeste foram fortemente atingidos com a repressão inicial do Governo Castelo 

Branco.  

 

Nem era de surpreender, pois ali atuavam muitos líderes considerados 
perigosos [pelos militares], como o Governador de Pernambuco 
Miguel Arraes, o superintendente da SUDENE Celso Furtado, o 
especialista em alfabetização Paulo Freire, o advogado Francisco 
Julião, das Ligas Camponesas, e o velho ativista do Partido 
Comunista, Gregório Bezerra. Aliás, o Estado de Pernambuco serviria 
de abrigo para um dos maiores centros de atividade do Partido 
Comunista no Brasil, embora modesto em números absolutos 
(SKDMORE, 2000, pp. 56 e 57). 

 

O Estado do Rio de Janeiro, que era governado por Carlos Lacerda, político da 

UDN apoiador do Golpe de 64, deu sua parcela de ajuda ao Governo federal para 

reprimir com violência qualquer tipo de oposição. 
                                                 
54 “O Governo revolucionário, em 60 dias, suspendeu os direitos políticos e/ou cassou os mandatos 
eleitorais de 441 brasileiros, dentre os quais três ex-presidentes; seis governadores de estado; 55 membros 
do Legislativo Federal; e vários diplomatas, líderes trabalhistas, oficiais, militares, intelectuais e 
funcionários políticos” (SKIDMORE, 2000, p.60). 
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O DOPS, um instrumento a serviço do inconstante Governador do 
Estado, Carlos Lacerda, fora aparelhado para caçar o pessoal da 
esquerda e sua felicidade consistia em perseguir os líderes das 
organizações sindicais, religiosas e estudantis. Outras partes do país 
conheceram também a prática de torturas, embora o que se divulgou a 
respeito tenha sido muito pouco. O estado de Goiás, por exemplo, 
testemunhou atos de extrema violência contra presos políticos quando 
os militares e os políticos da UDN ali intervieram para depor o 
governador do PSD, Mauro Borges (SKIDMORE, 2000, p.58).  

 

Para dar base e estruturar o novo Estado, o governo criou o SNI (Serviço 

Nacional de Informações). Ao aludir sobre esse Serviço, não podemos deixar de 

mencionar o General Golbery do Couto e Silva, um dos criadores e primeiro diretor da 

instituição. Essa instituição dava as condições para adotar as medidas autoritárias do 

Governo. O principal objetivo era coletar e analisar informações importantes que o 

Governo achasse necessário para a Segurança Nacional, investigando e espionando a 

vida de cidadãos na pressuposição de que todos eram suspeitos. Os chefes do SNI eram 

homens poderosos que, mais tarde, inclusive chegariam, alguns deles, a presidência da 

República como Médici e Figueiredo. 

Esse sistema de investigação, criado em junho de 1964, seria um órgão de 

assessoramento da Presidência da República, entretanto, na realidade, “o SNI tornou-se 

um poder político de facto quase tão importante quanto o do próprio Executivo” 

(ALVES, 2005, p.88). 

 

O SNI deve satisfações exclusivamente ao Presidente da República, e 
por isso mesmo fortalece o Executivo às custas do Judiciário e do 
Legislativo, que não têm poderes para supervisionar suas operações. O 
SNI é tão poderoso quanto o Executivo ao qual em teoria se 
subordina; (ALVES, 2005, p. 89). 

 

Todas essas estratégias políticas do governo e também as reformas e mudanças 

na economia, seriam amparadas pelos Atos Institucionais que seriam instaurados pelo 

regime militar. 
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3.4.2 Os atos institucionais 1, 2 e 3 

Antes de o presidente Castelo Branco assumir o poder, em 2 de abril de 1964 o 

cargo da presidência da República foi declarado vago. O Presidente da Câmara dos 

deputados, Ramieri Mazzili, assumiu o cargo amparado por uma junta militar formada 

“pelo General Arthur da Costa e Silva, o Almirante Augusto Rademarker e o Brigadeiro 

Correia de Mello” (ALVES, 2005, p.63). 

Esse grupo apresentou um discurso em defesa da legalidade constitucional, 

contra o perigo comunista e contra a desordem institucional e a corrupção do governo 

anterior. 

Entretanto, como veremos em seguida, as ações do governo militar eram 

incoerentes com o discurso de posse do novo governo. A perseguição de movimentos 

sociais e a cassação de congressistas ligados ao governo anterior foram constantes desde 

o início do governo.     

Oito dias após o golpe, em nove de abril de 1964, o governo instaurou o 

primeiro de muitos atos institucionais, o AI-155. A partir daí, foi resolvido a questão do 

lugar presidencial estar vago. Foi decidido que a eleição seria indireta e o presidente 

escolhido pelos “seletos” deputados e senadores. 

 

O General Humberto de Alencar Castelo Branco recebeu um total de 
361 votos e foi empossado como presidente no dia 15 de abril de 
1964, substituindo a Junta Militar que governara na condição de Alto 
Comando Revolucionário durante o primeiro mês do Estado de 
Segurança Nacional (ALVES, 2005, p.67). 

 

Esse ato institucional, dentre outras coisas, estipulou uma sobreposição do 

poder executivo perante o legislativo, no qual o presidente poderia “apresentar projetos 

de leis envolvendo despesas ao Congresso, o qual fica impedido de alterar para mais 

qualquer artigo referente a gastos do governo (...), declarar o estado de sítio por até 30 

dias ou prolongá-lo por mais 30 dias no máximo” (SKIDMORE, 2000, p.49), e para 

aprovação de emendas constitucionais enviadas pelo poder executivo, necessitaria de 
                                                 
55 Muitos apoiadores do golpe, especificamente a imprensa não tinham real conhecimento dos objetivos 
do novo governo militar. Com a idéia na cabeça de que o novo governo fortaleceria os princípios 
democráticos, grande parte da imprensa se surpreendeu com o ato do governo. 
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apenas metade dos votos do Congresso e não mais 2/3. “O aumento dos poderes do 

Executivo era necessário, segundo o Ato, para “a reconstrução econômica, financeira, 

política e moral do Brasil”” (SKIDMORE 2000, p.49). 

Um exemplo foi a política fiscal, que se estruturou com a ajuda do Primeiro 

Ato Institucional. Com esse ato o presidente teria autorização para propor leis em 

relação à despesa governamental. O responsável por isso no Governo Castelo Branco 

foi o Ministro do Planejamento Roberto Campos, que propôs uma lei proibindo os 

governos estaduais de emitir títulos sem a chancela do governo federal. Essa medida foi 

importante para a política de estabilização do PAEG, pois os governos estaduais 

costumavam emitir títulos sem a anuência do governo federal e de forma exagerada.  

Indiretamente o ato institucional influenciava nos resultados das políticas 

econômicas. Com a facilidade de propor leis e aprová-las pelo congresso, algumas 

políticas como a diminuição do déficit foi beneficiada pelo regime de exceção. A 

introdução da correção monetária para os atrasados fiscais e a maior fiscalização na 

cobrança do imposto de renda, por exemplo, foram fatores primordiais para a melhora 

dos resultados de queda no déficit público e aumento na receita fiscal.  

Outro exemplo da importância do ato institucional foi o combate à inflação, de 

forma gradual, como defendiam os formuladores do plano, no qual haveria a 

necessidade de uma inflação corretiva, iria reajustar determinados preços que estariam 

defasados. Essa política atingiu diretamente a população, já que essa política de preços 

realistas era bastante impopular, e a população não escondia a revolta com o aumento de 

preços dos transportes públicos, do pão e da energia elétrica. “Um governo eleito 

poderia ter executado tais medidas e ainda assim sobreviver? Provavelmente não” 

(SKIDMORE 2000, p.73). 

Outra política que merece destaque e não agradou a população em geral foram 

as mudanças na estrutura tributária, o governo pretendia aumentar a arrecadação e uma 

das formas era via aumento de impostos. O governo também penalizaria quem atrasasse 

o pagamento e ajustaria os atrasados tributários pela correção monetária. Com isso, “O 

contribuinte inadimplente daí por diante não tinha qualquer vantagem em atrasar seus 

pagamentos” (SKIDMORE 2000, p.73). 
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Como forma de passar uma boa imagem à população, o governo Castelo 

Branco apresentou um discurso democrático no início de 1965. Afirmando que iria 

respeitar a constituição de 1946 no que tange a realização das eleições para 

governadores em onze estados da nação. Ainda deixava entender que haveria um 

abrandamento no regime com uma abertura política gradual e os términos da “operação 

limpeza” e dos IPMs. 

Com a política econômica não alcançando os resultados esperados 

inflacionários e a recessão no setor industrial, muitas pessoas que apoiaram o governo 

durante o golpe de 64 começam a se opor às medidas do governo. 

 

Uma pesquisa de opinião pública realizada pelo MARPLAN na 
Guanabara teve resultados alarmantes: perguntados se aprovavam e 
apoiavam a política do novo governo, 63% responderam “não”, 18% 
não tiveram opinião e apenas 19% mostraram-se a favor (ALVES, 
2005, p.98). 

 

Militares da linha dura pressionaram o governo para suspender as eleições de 

1965. Mas Castelo Branco e seus aliados fizeram prevalecer a constitucionalidade e 

houveram as eleições para o governo do estado. 

A oposição saiu vencedora em quatro estados, Guanabara, Minas Gerais, Santa 

Catarina e Mato Grosso. Considerados à época regiões importantes politicamente e 

economicamente, por possuírem considerável cabo eleitoral e um setor industrial 

desenvolvido56.  

 

Embora os candidatos do governo ganhassem na maioria dos Estados, 
a vitória nesses casos era politicamente menos significativa, por se 
tratar de estados rurais em que os votos são tradicionalmente 
controlados por caciques locais. Nas regiões rurais dominadas por 
latifúndios os camponeses freqüentemente estão submetidos a total 
dependência aos proprietários de terras, sendo “votos cativos”. 
Desenvolveu-se um sistema conhecido como “curral” eleitoral, pelo 
qual camponeses recebem transporte de volta às fazendas. Em certos 
casos podem ate negociar o preço de seus votos. Desse modo tem 

                                                 
56 O estado de São Paulo não participou dessas eleições, na Constituição de 1946 preconizava que em 
1965 haveria as eleições para governadores em 11 estados com 5 anos de governo, já nos outros 11 
estados o mandato era de 4 anos e então não haveria eleições no ano de 1965. 
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sido mais fácil para os políticos conservadores locais, que detêm 
monopólio virtual do poder em determinada região, manter sob 
controle os Estados rurais (ALVES, 2005, p.108). 

 

O resultado dessas eleições deixou o governo Castelo Branco preocupado em 

relação à legitimidade do governo e manutenção no poder. Com a derrota para a 

oposição nos principais estados da federação, militares da linha dura pressionaram 

Castelo Branco e seus aliados a tomarem medidas mais radicais.  

E em 20 de novembro de 1965 o governo instaurou o Ato Institucional número 

2, que de forma geral atingiam políticas de controle do Congresso Nacional e do 

Judiciário, centralizando ainda mais o poder no executivo, e maior controle sobre as 

representações políticas. 

Uma das medidas mais importantes desse ato era a extinção de todos partidos 

políticos transformando-os em dois a ARENA (Aliança Renovadora Nacional) que 

representava o governo, e a oposição era formada pelo MDB (Movimento Democrático 

Brasileiro). As eleições para presidente e vice-presidente, seriam realizadas por eleições 

indiretas e não mais pelo voto popular. 

 

O Ato Institucional Nº 2 habilitava o Estado a manobrar de diversas 
maneiras. Em primeiro lugar, capacitava o aparato repressivo a 
concluir a operação de “limpeza” interrompida pela política de 
“normalização” intentada por Castelo Branco em 1965. Em segundo, 
a extinção dos partidos políticos e as rígidas exigências para a 
constituição de novas formações obrigaram a oposição a concentrar 
todas as suas energias na reconstrução das estruturas representativas. 
Finalmente, a crescente repressão, associada às novas formas de 
controle eleitoral, originou no seio da oposição um debate sobre a 
eficácia, em tais circunstâncias, de sua própria organização no âmbito 
das instituições legais (ALVES, 2005 p.114). 

 

No mesmo ano, o governo adotou uma forte contração monetária57 que seria 

amparada por esse Ato Institucional. Política essa que se fosse aplicada em meio a um 

governo democrático poderia trazer altos custos políticos para o Governo eleito. Mas 

                                                 
57 “Várias empresas marginais de menor solidez financeira ou com pouca capacidade de endividamento 
foram liquidadas, limpando o campo para uma reconcentração da atividade industrial e comercial” 
(TAVARES, 1975, p.158). 
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com o AI-2 ampliou-se o poderio do executivo, e os ministros Campos e Bulhões 

puderam desfrutar da total governabilidade sem se preocupar com qualquer oposição 

política ou de visão econômica e aplicaram suas políticas monetaristas ortodoxas sem 

receio dos problemas políticos58. 

O golpe de 64 tinha sua base de apoio de massas na pequena burguesia. A 

classe média, principalmente em São Paulo e Rio de Janeiro mostraram seu apoio ao 

movimento de 64 com passeatas e mobilizações populares59. 

Entretanto o apoio ao novo regime por parte da classe média não durou muito 

tempo. A política econômica afetou negativamente as pequenas e médias empresas, 

houve muitas insolvências e falências pela política restritiva de crédito para alguns 

setores econômicos. As grandes empresas não foram tão afetadas por possuírem maior 

capacidade de autofinanciamento e maior facilidade ao crédito. O descontentamento da 

classe operária aumentou pelas políticas de arrocho salarial e pela repressão política nos 

sindicatos. 

A UNE já não tinha sido a favor do golpe de 64 e tinha sido colocada na 

ilegalidade, e sua insatisfação aumentava ainda mais pela falta de oportunidades no 

mercado de trabalho para os que estavam formados e pela redução de verba para as 

universidades. 

Muitos setores da classe média apoiaram o golpe pelo medo de uma sociedade 

comunista antidemocrática, e as ações autoritárias do governo não eram apoiadas por 

essa parte da população. 

O regime militar descontentou até lideranças políticas como Adhemar de 

Barros e Carlos Lacerda, que deram apoio ao movimento de 64, vislumbrando a 

chegada ao poder ao final do governo Castelo Branco. Mas viram as chances dessa 

hipótese acontecer diminuírem muito com a crise política que ocorreu dentro do próprio 

Estado comandado pelos militares, dessa forma passariam à oposição. Essa crise está 
                                                 
58 “O Governo Castelo Branco dispunha de força suficiente para impor medidas de estabilização 
financeira conforme a técnica recessiva do FMI. Agora, vinham de Washington créditos folgados e apoio 
confiante. Aplicou-se com brutalidade o arrocho salarial, pedra de toque da pretendida estabilização. 
Sucede que, durante o período recessivo, não só os operários se viram prejudicados pelo desemprego e 
perda do poder aquisitivo. Também as camadas médias sentiram o aperto e mostraram descontentamento. 
Falências e concordatas desabaram sobre os empresários mais fracos” (GORENDER, 1999, p.70). 
59 Em São Paulo ficou conhecida como “Marcha da Família, com Deus, pela Liberdade” e ocorreu poucos 
dias antes do golpe de 64. No Rio de Janeiro a mobilização ocorreu no dia seguinte. 
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relacionada com o início do governo militar, com a instauração do primeiro ato 

institucional, no qual integrantes militares da linha dura se organizaram exigindo o fim 

das eleições em 1965. Isso veio à tona pelo fortalecimento dessa ala dentro do Estado. 

As inúmeras ações políticas como a “Operação Limpeza”, os Inquéritos Policial-

Militares eram realizadas por integrantes militares que pensavam que a melhor solução 

era a permanência da ditadura por tempo indeterminado. Esses integrantes ganharam 

poder político e começaram a exigir mudanças de seus interesses, uma delas foi a 

instauração do segundo ato institucional, proibindo as eleições presidenciais de 1965. 

Com evidente insatisfação de setores da sociedade que apoiavam a presidência 

de Castelo Branco anteriormente e com os resultados das eleições de 1965, o governo 

instauraria o Ato Institucional número 3 como forma de prevenção às eleições para 

governadores nos estados que não haviam sido realizadas em 1965. 

 

As eleições de 1965 haviam demonstrado que a coalizão no poder 
podia controlar os estados rurais, especialmente do Nordeste, valendo-
se eficazmente das relações clientelísticas. Tais controles não se 
aplicavam, entretanto, nos estados industrialmente mais avançados, 
com maior velocidade de informação e mais altos níveis de educação 
e politização. 60 (ALVES, 2005, p.122).  

 

Um dos principais artigos do ato preconizava que as eleições para 

Governadores seriam indireta. O Governador seria eleito por votação no Congresso - 

aquele que conseguisse maioria absoluta de votos ficaria com o cargo. Na esfera 

municipal, esse ato estipulava que os prefeitos das capitais dos Estados seriam indicados 

pelo Governador eleito indiretamente, permanecendo as demais prefeituras com eleições 

diretas. 

                                                 
60 “Nas regiões rurais dominadas por latifúndios os camponeses freqüentemente estão submetidos a total 
dependência aos proprietários de terras, sendo “votos cativos”. Desenvolveu-se um sistema conhecido 
como “curral eleitoral”, pelo qual os camponeses recebem transporte até os locais de votação, refeição 
gratuita e transporte de volta às fazendas. Em certos casos podem até negociar o preço de seus votos. 
Desse modo tem sido mais fácil para os políticos conservadores locais, que detêm monopólio virtual do 
poder em determinada região, manter sob o controle os Estados rurais. O recurso a padrões clientelísticos 
de votação nos Estados rurais, por parte do Estado de Segurança Nacional, estabeleceu-se como modelo 
nas eleições de 1965, tornando-se mais pronunciado com o passar dos anos. Os Estados industrializados, 
especialmente as capitais de Estados com mais de 100 mil habitantes, têm-se constituído em baluartes da 
oposição” (ALVES, 2005, p.108).   
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Antes de sair do poder, Castelo Branco, por pressões da ala da linha dura dos 

militares, deu bases mais autoritárias para seu sucessor Costa e Silva. O novo governo 

seria representado, no cargo da presidência, por um integrante da linha dura e novas 

bases para um governo forte teriam que ser implantadas. 

Com a promulgação da constituição de 1967, o poder do executivo se tornou 

ainda mais amplo e a censura na imprensa se fortalecia cada vez mais o que definiu as 

eleições indiretas para presidente. “Em essência, a nova Constituição era uma síntese 

dos três atos institucionais e leis correlatas” (SKIDMORE, 2000, p.119). 

Outra forma de institucionalização deixada por Castelo Branco foi transformar 

em Lei a Doutrina de Segurança Nacional, que era baseada nos preceitos da ESG. A Lei 

de Segurança Nacional já existia no Brasil, mas na Constituição de 1967 o sentido de 

“Segurança Nacional” era diferente das anteriores. 

 

Na Constituição de 1946 o conceito de Segurança Nacional era 
associado ao de agressão externa – defesa contra forças externas e 
defesa das fronteiras territoriais. A nova Constituição mudava esta 
definição para adaptar-se à Doutrina de Segurança Interna, com sua 
teoria de Guerra psicológica e do “inimigo interno”. A ameaça à 
segurança nacional era assim definida como uma ameaça antes a 
fronteiras ideológicas do que a fronteiras territoriais (ALVES, 2005, 
p.132). 

 

Com isso, a responsabilidade da segurança interna não era mais apenas das 

forças armadas e da polícia, era, também, de qualquer cidadão brasileiro. Os governos 

posteriores se aproveitariam das novas mudanças políticas e econômicas. É durante os 

governos de Costa e Silva e Médici que a economia brasileira atinge as maiores taxas de 

crescimento da história do Brasil. Mas esse cenário de expansão econômica é 

acompanhado por uma das piores fases da sociedade brasileira, consubstanciada com o 

ato constitucional número 5 instaurado em uma sexta-feira 13 do ano de 1968 pelo 

presidente Costa e Silva. Esse ato preconizava, dentre outras coisas, proibições de 

qualquer tipo de associação política aliada a uma total liberdade da polícia e do exército 

para “conter” manifestações contra o governo e a extinção do direito de hábeas corpus. 

A partir desse ato é iniciada a fase de terror de Estado, sem qualquer justificativa e/ou 

julgamento, pessoas são torturadas, presas e até mortas em nome da segurança nacional.  
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3.5 Conclusão 

Neste capítulo pudemos observar que o “caos” político do governo Goulart e o 

temor comunista foram solucionados com o golpe militar de 1964. A partir desse ano é 

que se inicia a ditadura no Brasil, o primeiro presidente desse período, que duraria até 

1985, foi o Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco. 

É no governo de Castelo Branco que um plano de estabilização econômica 

(PAEG) é colocado em prática e políticas econômicas mais restritivas são 

implementadas. Sob o comando de Roberto Campos e Octávio Bulhões, a política 

econômica do período de 1964-1967 teve como principais objetivos o combate à 

inflação e ao déficit público. O PAEG contava com uma série de reformas institucionais 

que também foram realizadas pelo governo. 

Neste capítulo foi ressaltada a importância política do período. O governo 

militar fez uso do autoritarismo para, entre outras coisas, aplicar as políticas econômicas 

de estabilização sem enfrentar grandes oposições políticas. 

Além de cassar mandatos, e até prender políticos que faziam parte das casas 

legislativas, o regime militar anulou qualquer tipo de debate com a classe trabalhadora. 

As principais ações contra essa classe foram a intervenção nos sindicatos, a 

regulamentação da lei de greves e a repressão com violência a manifestações públicas. 

Os atos institucionais instaurados durante o governo Castelo Branco foram 

instrumentos importantes para facilitar a execução das políticas econômicas do período. 

Esses atos preconizavam uma centralização política nas mãos do poder executivo em 

detrimento dos ouros poderes. O presidente poderia elaborar projetos de lei sobre 

despesas do governo e apresentá-los ao Congresso, e para a aprovação desses projetos 

de leis eram necessários metade dos votos no congresso e não mais 2/3, o que facilitaria 

as ações de ministros e do presidente.  

Os ministros Campos e Bulhões se beneficiaram com o novo aparato político e 

as mudanças nas políticas econômicas e as reformas institucionais previstas no PAEG 

tiveram espaço para serem colocadas em prática. 

Neste capítulo foi demonstrado a importância do fator político para a esfera 

econômica. No caso do PAEG o fator político foi importante para a implementação das 

políticas econômicas do plano, se diferenciando dos períodos políticos do PEM e do 
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Plano Trienal, nos quais o regime político foi fator importante para os insucessos dos 

planos.  

Mais do que isso o as políticas econômicas do PAEG vieram à custa da 

liberdade política. Em muitos momentos do período de 1964-1967 o governo fez uso do 

autoritarismo e ações como a perseguição política, a cassação de mandatos e até o uso 

da violência foram comuns. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho discutiu três planos econômicos de estabilização em 

momentos distintos da economia brasileira. A pesquisa demonstrou que houve muitas 

reações sociais quando o governo pretendeu adotar políticas mais restritivas, como no 

PEM e no Plano Trienal e quando adotou como no PAEG.  As reivindicações de setores 

da burguesia exigindo crédito para seu setor e subsídios para seus produtos, e as 

movimentações dos trabalhadores defendendo a oferta de emprego e aumentos salariais 

são exemplos concretos de que a estabilização era vista mais que uma política de 

resolução dos problemas econômicos, era um fardo social. 

O interessante é que essas reações influenciavam as ações do governo, 

tornando um fardo para o próprio governo. Nos governos de Juscelino Kubitschek e 

João Goulart, nos quais prevalecia o regime democrático, não se adotaram as políticas 

de estabilização pelo alto custo político que a implementação delas poderia trazer. 

Entretanto, os governos não podiam fechar os olhos para a situação econômica 

do final da década de 50 e principalmente no início da década de 60. Era evidente que 

para o bom funcionamento da economia capitalista no Brasil seriam necessárias 

mudanças na política econômica e até mesmo reformas institucionais. É certo que havia 

posições diferentes diante das reformas, mas a ausência de uma reforma financeira 

estava prejudicando as diferentes classes sociais, e no que tange às políticas de 

estabilização, o combate à crescente inflação e ao déficit público eram problemas que 

deveriam ser resolvidos.  

No governo de Juscelino a opção pela estabilização traria muitos custos 

políticos para o presidente. As condicionalidades para a obtenção de empréstimos junto 

ao FMI e os próprios objetivos do PEM poderiam manchar a imagem de Kubitschek 

para as futuras eleições de 1965. Recuar com os vultuosos empréstimos do Plano de 

Metas mexeria com os ânimos da burguesia industrial e dos representantes da classe 

trabalhadora o que desestabilizaria os últimos anos de do governo JK. 

No governo João Goulart a situação política estava mais conturbada do que no 

governo anterior. Além do debate sobre as reformas na sociedade exporem os 

antagonismos dos interesses entre as diferentes classes sociais, a economia brasileira 

herdara uma situação bastante desfavorável do governo anterior. O Plano Trienal era 

diferente do Plano de Estabilização Monetária, mas possuía a idéia central de 
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estabilização econômica como o plano de 1958. Os fatores para a não realização do 

Plano Trienal são semelhantes aos que causaram o abandono do PEM, mas o governo 

João Goulart não possuía a opção de continuar um processo de expansão econômica 

como no governo de JK com o Plano de Metas. A estabilização viria somente no ano de 

1964 com o PAEG.  

No governo Castelo Branco, em um regime autoritário, foi adotado de fato um 

plano econômico de estabilização econômica. É importante frisar que os maiores custos 

sociais ficaram com a classe trabalhadora e com a classe média, que sofreram no geral 

com as mudanças econômicas do período. Para citar duas, a nova forma de reajuste 

salarial, que se caracterizou como uma política de arrocho salarial, pois a inflação 

esperada era sempre abaixo da inflação real; e a restrição do crédito que penalizou 

duramente pequenas e médias empresas que não tinham capital para se autofinanciarem.  

As aplicações dessas políticas contaram com um fator importantíssimo, o 

regime autoritário. A ditadura militar brasileira interveio dentro dos sindicatos com o 

objetivo de anular manifestações contrárias às políticas econômicas adotadas e 

inviabilizando qualquer debate social sobre as mudanças econômicas e sociais do 

período inicial da ditadura militar brasileira.  

A necessidade de haver mudanças econômicas e institucionais foi ganhando 

força durante o desenvolvimento da economia brasileira no período populista. Durante 

os anos de industrialização via Processo de Substituição de Importações houve 

mudanças não só na economia brasileira, mas a organização social como um todo foi 

transformada. Um dos principais fatores para mudanças na estrutura da economia 

brasileira foi a maciça entrada de capital estrangeiro, principalmente em meados da 

década de 50 no governo Juscelino Kubitschek. 

Com o desenvolvimento do capitalismo mundial com as economias européias e 

a japonesa se recuperando das conseqüências da segunda guerra, muitas empresas 

multinacionais começam a crescer e buscar novos espaços para além de seus territórios. 

O Brasil foi um lugar que o capital estrangeiro encontrou atratividade na legislação e 

possibilidades econômicas para se instalar. 

O estabelecimento desse capital não veio como competidor da indústria 

nacional, mas sim ajudou a impulsionar setores de indústrias aqui instaladas, 
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transformando a economia brasileira qualitativa e quantitativamente. A partir daquele 

momento alguns bens de consumo durável passavam a ser produzidos internamente, a 

produção de automóveis, antes do plano de metas, utilizava 90% de bens importados 

para sua produção e 10% de produtos nacionais. No final do plano essa situação foi 

invertida. A indústria automobilística, que era de capital estrangeiro, alavancou a 

indústria de autopeças, que em sua maioria era de capital nacional, aumentando o 

número de empresas e a produção da economia brasileira.   

É nesse aspecto que se enxerga de forma mais clara a associação do capital 

nacional com o multinacional. Qualquer desconfiança que a burguesia nacional poderia 

ter com a chegada do capital estrangeiro acaba quando a indústria nacional começa a 

“ganhar” em conseqüência da instalação do capital internacional na economia brasileira. 

A chegada deste capital alterou as funções do Estado perante a economia 

nacional. Exigiu maiores articulações por parte do Estado para a alocação dos capitais. 

Mesmo dando abertura para o capital estrangeiro, o governo não deixou de lado em 

momento algum os incentivos para o capital nacional e manteve seu papel como 

investidor em setores não muito rentáveis da economia, conservando o tripé econômico 

capital nacional, capital nacional privado e capital estrangeiro.   

Na parte que cabe às transformações sociais e políticas do período de 

industrialização, podemos destacar o surgimento de uma massa de trabalhadores 

urbanos e sua organização ao longo do período. 

As obras relativas ao populismo mostram sua importância nesse aspecto. A 

despeito de apresentarem em alguns pontos da obra uma visão romantizada do período, 

afirmando que havia uma aliança entre trabalhadores e burguesia industrial e 

superestimando o papel do Estado na sociedade brasileira, o que passa uma imagem de 

fragilidade da classe trabalhadora, que era de forma geral manipulada pelas políticas 

sociais do Estado, o estudo do populismo ajudou a obter uma visão sobre o período 

político analisado.  

O processo de industrialização foi acompanhado por um processo de 

urbanização. Conforme iam se desenvolvendo os dois processos, a massa de 

trabalhadores ia aumentando e a organização sindical crescendo. Essa classe 

trabalhadora, que em muitos momentos da história se aliou ao Partido Comunista 
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Brasileiro, fez dura oposição aos planos de estabilização dos governos de Juscelino e de 

João Goulart e levantou a bandeira favorável às reformas de base apoiando mudanças de 

grande alcance social, como a reforma agrária.  

No início da década de 60 as manifestações dos trabalhadores não eram 

somente a respeito dos aumentos salariais e melhorias nas condições de vida, naquele 

momento, reclamavam também por reformas na sociedade. A reforma agrária era a que 

mais se destacava no debate social. Por meio de discursos, instituições como a FIESP, e 

representantes da esquerda se manifestavam com opiniões diferentes sobre a reforma 

agrária. 

Mesmo a esquerda brasileira não possuindo um caráter político revolucionário 

de mudanças no sistema econômico, ou mesmo sem possuir relações diretas com a 

União Soviética, as mobilizações da esquerda amedrontaram as classes dominantes do 

Estado. 

O quadro da política internacional potencializava as tensões políticas. O mundo 

estava dividido em blocos representados de um lado pelo capitalismo e por outro pelo 

socialismo. Havia também o recente exemplo da Revolução Cubana de janeiro 1959, 

que de alguma maneira poderia servir de exemplo para os países latino-americanos. Os 

fatos externos aliado com as movimentações populares e as ações e discursos do 

presidente João Goulart foram razões para a concretização do golpe de 64, que se 

legitimou contra a desordem econômica e social e, mais que isso, contra o perigo 

comunista. 

Parece-me que de tempos em tempos políticas de estabilização econômica são 

necessárias após períodos de expansão e crescimento como foi o caso da economia 

brasileira no pós-guerra. No caso brasileiro a sociedade e a economia se desenvolveram 

de tal forma que no final da década de 50 as instituições existentes não eram adequadas 

para as proporções e formas que a economia brasileira havia alcançado. Mas no início 

da década de 60, o que estava em jogo não era somente a estabilização em si, era a 

estabilização para a manutenção do sistema capitalista. 

Não vem ao caso afirmar se haveria a possibilidade real de alguma mudança 

radical em termos de sociedade, se a esquerda tinha condições de tomar o poder e 

assumir o Estado sob a forma de um regime socialista. Mas o importante a ressaltar era 
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que naquele momento histórico setores da classe dominante, representantes da 

instituição militar e até integrantes do governo dos EUA viram os acontecimentos 

políticos do Brasil com estranheza e desconfiança, e trataram de organizar, via forças 

armadas, o golpe civil-militar. 

O golpe de 64 não veio, simplesmente, para colocar em prática políticas de 

contenção de gastos ou acabar com a inflação, mas veio sim para dar continuidade e 

reafirmar o capitalismo no Brasil. 

A estabilização econômica tinha um papel fundamental para isso. A questão 

essencial não era se o melhor a fazer naquele período era adotar uma política mais 

restritiva ou uma que privilegiaria a expansão econômica, ou se a política de combate à 

inflação seria por um viés de oferta ou por um viés de demanda. Analisando o período 

inicial da década de 60, o debate econômico fica em segundo plano, o essencial não era 

o “econômico”, mas sim o “econômico” incluso na totalidade social. 

As políticas de estabilização eram necessárias naquele momento para que a 

economia brasileira voltasse a ter um bom funcionamento e posteriormente retomar o 

crescimento da economia, para assim, o modelo político-econômico adotado se 

legitimar para a sociedade. 
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